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o  presente  livro  tem  cm  vista  unicamente  a  exposição  imparcial, 
clara  e  systcmatica,  sem  applauso  ou  conJemnação,  de  diversos 
episódios  diplomáticos  que  preoccuparam  a  chaacellaria  brasileira 
nos  12  primeiros  annos  do  regimen  republicano  e  que,  por  cir- 
cunstancias especiaes,  assignalaram  uma  situação  internacional, 
marcaram  um  passo  na  evolução  da  nossa  vida  exterior  e  consti- 
tuíram, assim,  um  factor  apreciável,  de  consequências  futuras,  no 
desenvolvimento  das  relações  diplomáticas  do  Brasil. 

Não  é,  pois,  um  livro  de  synthese.  Não  só  o  exiguo  espaço  de 
tempo  decorrido  da  queda  da  dynastia  imperial  a  1 5  de  Novembro 
de  1889  até  o  anno  de  1902  torna  impossível  uma  visão  perfeita, 
em  suas  linhas  fundamentaes,  da  nossa  politica  exterior,  como 
também  todos  os  factos  que  lhe  devem  servir  de  apoio  são  dema- 
siado recentes  para  que  possam  ser  apreciados  debaixo  de  um 
ponto  de  vista  geral  rigorosamente  exacto. 

Depois,  as  graves  agitações  internas  que  trabalharam  o  orga- 
nismo nacional  na  tormentosa  phase  de   transição  do  regimen 
monarchico  representativo  para  o  republicano  repercutiram  com 
violência  na  nossa  vida  exterior,   quebrando^, por  um  momento. 
a  orientação  tradicional  da  diplomacia  do  Império. 


A  supremacia  politica  que  a  chancellaria  imperial,  péla  sua 
acção  prompta  e  enérgica,  senipre  modelada  nas  razões  superiores 
do  direito  e  da  justiça,  tinha  assegurado  ao  Brasil  entre  as  repu- 
blicas sul-americanas  como  um  direito  adquirido,  e  o  seu  prestigio 
moral,  solidamente  confirmado  por  largos  e  dilatados  aunos  de  paz 
interna,  foram  profundamente  attingidos  pélas  commQçõe.s  intestinas 
que  precederam  a  consolidação  definitiva  do  regimen  republicano. 

O  Governo  Provisório  compreheudeu  claramente  a  difficuldade 
da  situação  em  que  se  encontrava,  tentou  resolvê-la,  mas  teve  de 
ceder  ante  a  força  dos  acontecimentos .  O  seu  primeiro  acto  de  ca- 
racter internacional,  o  Tratado  de  Montevideo  de  25  de  Janeiro  de 
1890,  destinado  a  popularizar  a  Republica  nascente  e  a  attrahir  as 
sympathias  dos  Governos  estranjeiros  produziu  um  eíFeito  contra- 
producente. Levantou  um  clamor  immenso  em  todo  o  pais  e  foi 
rejeitado  péla  Gamara  dos  Deputados.  Internamente,  a  revolta  de 
parte  da  nossa  esquadra  contra  os  poderes  constituídos  concorreu 
para  a  desorganização  das  forças  de  terra  e  mar  e  provocou  a  in- 
tervenção de  alguns  Governos  da  Europa  c  da  America,  cuja  atti- 
tude  naquelle  periodo  difficil  de  agitações  politicas  fornece  uma  me- 
dida exacta  do  valor  e  da  importância  dos  nossos  meios  de  defesa 
e  de  resistência . 

Somente  mais  tarde,  a  partir  da  Presidência  do  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  a  nossa  situação  politica  começou  a  desenhar-se  com 
mais  relevo.  A  Republica  se  achava,  então,  definitivamente  conso- 


lidada  pèki  acção  violenta,  mas  efficaz,  da  dictadura  militar  e  o  pais, 
ainda  combalido  com  as  feridas  cruéis  que  a  guerra  civil  lhe  abnra 
em  refregas  sanguinolentas,  enveredava  com  segurança  péla  trilha 
das  <-randes  conquistas  da  paz.  A.soluçãQ  pacifica  da  s.ecular  pen- 
dmch  de_.limites  entro  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina,    em 
virtude  do  laudo  arbitral  do  Presidente  Cleveland;  o  reconheci- 
mento, por  parte  da  Inglaterra,  da  soberania  brasileira  sobre  a 
ilha  da  Trindade,  occupada  illegitimamente  em  1895  por  súbditos 
do  Governo  Britanuico  ;  o  recurso  ao  arbitramento  do  Conselho 
Federal  Suiço  que  reconheceu  os  direitos  do  Brasil  na  contro- 
vérsia de  fronteiras  com  a  França ;   o  litigio    com  o  Governo 
Inglês  sobre  a  verdadeira  linha  divisória  entre  o  Estado  do  Ama- 
zonas e  a  Guyana  britannica,  resolvido  pacificamente  péla  decisão 
arbitral  do  Rei  de  Itália,  testemunham  a  actividade  da  chancellaria 
brasileira  nos  10  primeiros  annos  de  Republica.  Mais  tarde,  a  liqui- 
dação definitiva  das  restantes  questões  de  fronteiras  com  os  outros 
países  limitrophes,  Bolivia,  pêlo  Tratado  de  Petrópolis,  Colômbia, 
Ecuador,  Guyana  Hollandesa ;  a  abertura  de  negociações  para  re- 
/  solver  a  controvérsia  de  limites  com  o  Governo  do  Peru ;  o  forta- 
/  lecimento  das  nossas  relações  politicas  com  os  Estados  Unidos  c 
[  consequente  elevação  da  nossa  representação  á  categoria  de  embai- 
'  xada;  a  approximaçao  cordial  c  fecunda  das  republicas  hispano- 
americanas,  inauguram  a  politica  larga  e  vigorosa  do  Barão  do  Rio- 
Branco  que,  imprimindo  um  caracter  inteiramente  pacifico  e  con- 


ciliador  ás  nossas  relações  intcrnacionacs,  assegurou  a  continuidade 
do  nosso  desenvolvimento  histórico,  reconquistando  para  o  Brasil 
a  posição  politica  que  elle  sempre  manteve  com  sabedoria  e  pres- 
tigio no  continente  sul  americano. 

Hoje,  sem  os  temores  que  geram  as  rivalidades  internacionaes, 
as  instituições  florescem ;  a  nossa  politica  exterior  se  alarga  dia 
a  dia ;  o  commercio  e  a  industria  nos  approximam  cada  vez  mais 
dos  outros  povos,  e  é  de  esperar  que  dentro  em  breve  o  Brasil, 
prospero,  forte  e  poderoso,  occupe  uma  posição  digna  no  concerto 
das  grandes  nações  cultas  do  mundo. 

Rio,  20  de  Maio  de  1908. 

Artiiur  Guimarães  de  ARAÚJO  JORGE. 
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CAPITULO  I 

O  reconí^ecímenío  da  Republica  do  Brasil 
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I.  Proclamação  da  Republica  no  Brasil 
e  notificação  aos  Governos  estranieiros. — 
11.  A  França  e  o  reconhecimento  do  Go- 
verno Provisório.  —  III.  Alemanha,  Ingla- 
terra, Bélgica,  Itália,  Portugal,  Espanha  e 
os  outros  governos  europeus.  —  IV  Os 
Estados  Unidos  e  as  Republicas  hispano- 
americanas. 


A  15  de  Novembro  de  1889,  o  Imperador 
D.  Pedro  II  era  obrigado  a  resignar  o  throno  do 
Brasil  e,  pouco  depois,  partir  exilado  para  a  Europa, 
a  bordo  do  Alagoas,  em  companhia  da  sua  familia. 
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Proclamada  a  Republica  Federativa,  consti- 
tuindo as  antigas  provincias  os  Estados  Unidos 
do  Brasil,  e  organisado  um  Governo  Provisório 
composto  de  elementos  tirados  dos  próceres  da  revo- 
lução triumphante,  foi  decretada  a  deposição  da 
dynastia  imperial  e  extincto,  por  consequência,  o 
systema  monarchico-representativo. 

Foi  a  15  de  Novembro  o  remate  de  uma  longa 
lucta  de  mais  de  meio  século  entre  os  principios  repu- 
blicanos e  as  idéas  monarchicas.  Corporificava  uma 
velha  aspiração  nacional,   cujo  advento   foi  activa- 
mente   propiciado    péla    integração    na    nossa    vida 
mental  dos  principios  superiores  da  philosophia  con- 
temporânea  e   das   novas   doutrinas   sociaes,   que   o 
Brasil  começara  a  sorver  em  longos  e  tonificantes 
haustos.  «  Attribuir-lhe  o  successo  »,  como  observa 
justamente  Euclydes  da  Cunha,  «  á  palavra  dos  tri- 
bunos, ao  jornalismo  doutrinário  ou  agitador,  ao  en- 
thusiasmo  de  uma  mocidade  robusta,  á  indisciplina 
militar  e,  por  fim,  ao  levante  de  um  exercito,  equivale 
a  attribuir  a  maré  montante  ás   vagas   impetuosas 
que  ella  alteia  ». 

A  cultura  das  classes  superiores  no  Brasil,  aju- 
dada da  comprehensão  exacta  dos  phenomenos  so- 
ciaes, explicados  á  luz  dos  modernos  processos 
históricos,  determinou  a  expansão  da  idéa  republi- 
cana e  explica  a  sua  irrupção,  apparentemente  ines- 
perada, no  dia  15  de  Novembro  de  1889.  ^^  historia, 
como  synthese  social,  não  comporta  mais  surpresas. 
Já  se  foram  os  tempos  em  que  os  destinos  das  socie- 
dades humanas,  entregues  ás  mãos  caprichosas  de 
deuses  soberanos  e  omnipotentes,  se  modelavam  ao 
sabor  dos  seus  decretos  providenciaes.  Actualmente, 


o  determinismo  histórico  imnôs-se  com.o  o  subroG;ado 
indiscutivel  do  acaso  ou  da  providencia,  que  se  acre- 
ditava presidir,  a  seu  talante,  a  marcha  da  humani- 
dade e  o  desenvolvimento  progressivo  das  civiHza- 
ções.  As  idéas  monarchicas,  entre  nós,  tiveram  de 
ceder  o  passo,  como  a  sombra  ao  sol  victorioso,  á 
soberania  irreprimível  das  correntes  democráticas 
que,  em  sua  caudal  impetuosa  e  irresistível,  arrasta- 
ram todos  os  espíritos  e  transmudaram  o  velho  sonho 
republicano  numa  realidade  fecunda  e  promissora. 

A  nova  situação  politica,  que  o  Brasil  ia  inaugu- 
rar, sob  os  auspícios  do  Marechal  Deodoro  da  Fon- 
seca, designado  Chefe  do  Governo  Provisório,  foi 
immediatamente  communicada  a  todos  os  Governos 
estranjeiros,  aos  quaes  se  sollicitou,  na  mesma  occa- 
sião,  o  seu  reconhecimento  e  a  ininterrupção  das  re- 
lações de  amizade. 

As  republicas  americanas,  especialmente  o 
Chile,  a  Argentina,  o  Uruguay  e  o  Paraguay,  rece- 
beram logo  com  ruidosas  manifestações  de  jubilo  e 
cnthusiasmo,  facilmente  explicáveis,  a  noticia  do 
advento  das  novas  instituições.  Os  Governos  euro- 
l)eus,  ao  contrario,  não  acceitaram,.  sem  desconfiança 
e  surpresa,  a  deposição  do  regimen  imperial,  que 
elles  suppunham  fundamente  implantado  no  Brasil 
e  cuja  estabilidade,  assegurada  por  um  longo  pe- 
ríodo de  mais  de  40  annos  de  paz  interna  ininter- 
rupta, lhe  conferira  uma  posição  excepcional,  no  meio 
da  agitada  variabilidade  politica  das  republicas  sul- 
americanas. 

Procurou  o  Governo  Provisório  até  certo  ponto 
attenuar  essas  desconfianças,  declarando  reconhecer 
e  acatar  todos  os  compromissos  nacionaes  contralii- 


dos  durante  o  regimen  decaído,  os  tratados  subsis- 
tentes com  as  potencias  estranj eiras,  a  divida  publica 
interna  e  externa,  os  contractos  vigentes  e  mais  obri- 
gações legalmente  estatuidas,  segundo  os  termos 
textuaes  da  proclamação  de  15  de  Novembro  de 
1889. 

Taes  declarações,  accrescidas  da  maneira  paci- 
fica por  que  os  acontecimentos  se  desenrolaram,  alli- 
ciaram  os  países  estranjeiros  em  nosso  favor,  tanto 
mais  quanto  o  Governo  Provisório  continuava  a 
manter  relações  officiosas  com  todos  os  agentes  di- 
plomáticos acreditados  no  Rio  de  Janeiro. 

O  reconhecimento  official  das  novas  instituições 
não  offereceu  difficuldades  sérias  nem  deu  ensejo  a 
que  a  nossa  diplomacia  exercitasse  faculdades  excep- 
cionaes.  Não  se  tratava  da  admissão  de  um  novo 
Estado  no  concerto  internacional,  mas  da  legitima- 
ção de  uma  forma  substitutiva  de  governo,  livre- 
mente instituída  e  acceita  sem  objecção  péla  quasi 
/totalidade  do  país.  Os  nossos  diplomatas  não  tinham 
a  affrontar  os  mesmos  escrúpulos  nem  vencer  os 
mesmos  preconceitos  que  os  estadistas  brasileiros  por 
[occasião  da  nossa  independência,  em  1822,  e  do  esta- 
belecimento do  Império  do  Brasil,  cujo  reconheci- 
mento por  parte  de  Portugal  —  antes  de  qualquer 
outra  nação  da  Europa  —  se  effectuou  em  1825  em 
seguida  a  difficeis  e  laboriosas  negociações.  Com  a 
Republica  a  situação  mudava.  O  seu  reconhecimento 
era  simplesmente  uma  questão  de  tempo. 

Realmente,  na  America  elle  não  se  fêz  esperar. 
As  relações  officiaes  se  restabeleceram  quasi  sem 
solução  de  continuidade,  com  excepção  dos  Estados 
Unidos,  que  as  demorou  até  29  de  Janeiro  de  1890 


péla  circunstancia  da  rivalidade  entre  os  democra- 
tas, que  propuseram  o  reconhecimento  no  Senado, 
e  os  republicanos,  cuja  maioria  era  alli  muito  forte. 

Na  Europa,  porém,  os  factos  não  se  passaram 
do  mesmo  modo.  Sem  embargo  das  benévolas  dispo- 
sições manifestadas  por  alguns  países  de  reconhecer 
a  nova  forma  de  governo,  não  foi  sem  dif ficuldades, 
e  só  depois  de  uma  serie  de  longas  e  penosas  nego- 
ciações, que  as  nossas  relações  of ficiaes  foram  resta- 
belecidas com  outros.  Até  pareceu  que  alguns  se  pro-, 
punham  aproveitar  o  periodo  passageiro  de  desorga-\ 
nização  politica,  que  se  seguira  á  queda  do  antigo' 
regimen,  para  arrancar  favores  e  concessões  descabi- 
das que,  felizmente,  a  dignidade  dos  nossos  repre-j 
sentantes  no  exterior  soube  repellir  galhardamente 
com  as  armas  únicas  da  intelligencia  e  da  razão. 

Comecemos  péla  Europa. 


lí 


]v[crcce  a  FVaniQa^^attenção  particular,  não  só 
por  ter  sido  a  primeira  potencia  curopéa  que  resta- 
beleceu as  relações  officiaes  com  o  Brasil,  interrom- 
pidas péla  proclamação  da  Republica,  mas  também 
péla  importância  e  significação  dos  actos  que  pre- 
cederam o  reconhecimento  official. 

A  habilidade  consummada  do  Barão  de  Itajubá, 
que  fora  mandado  servir  em  Paris,  logo  depois  da 
instituição  do  regimen  republicano,  o  seu  tino  diplo- 
mático, o  prestigio  pessoal  e  os  seus  predicados  de 
intelligencia  e  de  caracter,  imprimiram  ás  negocia- 
ções tal  orientação,  que,  a  20  de  Junho  de  1890, 
o  Governo  Francês,  antes  de  qualquer  outra  poten- 
cia da  Europa,  e  sem  aguardar  a  reunião  da  Consti- 
tuinte, reconhecia  officialmentc  a  nova  situação  po- 
litica no  Brasil. 

Chegando  a  Paris  em  Janeiro  de  1890,  Itajubá 
foi   logo   informado   de   que   o  Governo  de  França, 
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ciadas  as  relações  meramente  officiosas  entre  os  dois 
países,  não  estava  disposto  a  admittir  a  entrega  da 
sua  credencial. 

Na  primeira  entrevista  com  Spuller,  então  Mi- 
nistro  dos  Negócios  Estranjeiros  da  França,  Ita- 
jubá  conseguiu  a  promessa  de  uma  resposta  formal 
sobre  o  assumpto,  e,  nas  longas  conferencias  que 
teve  depois  com  o  Sr.  Nisard,  director  dos  Negócios 
Políticos  do  Ministério,  pediu-lhe  que  examinasse 
com  cuidado  a  questão  da  entrega  da  credencial  e 
verificasse  todos  os  precedentes  que  podiam  ser  invo- 
cados em  apoio  da  pretensão  brasileira. 

A  despeito  de  toda  a  boa  vontade,  o  Sr.  Nisard 
não  deixou  de  manifestar  ao  nosso  representante  o 
receio  que  tinha  o  Governo  da  França  de  offender 
as  monarcliias  européas  e,  em,..particular,  a  Rússia 
a  inconveniência  de  dar  um  passo  que  não  fosse  ap- 
provado  pêlo  concerto  europeu  ;  o  perigo  de  assumir, 
para  com  o  novo  estado  de  cousas  no  Brasil,  uma 
attitude  que  pudesse  ser  explorada  pelos  partidos 
republicanos  em  Portugal  e  na  Espanha,  e,  final- 
mente, o  erro  de  crear  um  precedente  novo  em  maté- 
ria de  reconhecimento  de  governos  de  facto. 

A  21  de  Janeiro  de  1890,  Spuller,  interpellado 
por  Itajubá  acerca  da  admissão  da  sua  credencial, 
declarou  que  nada  se  resolvera  em  definitivo,  por  se 
tratar  de  assumpto  importante,  que  o  obrigava  a  con- 
sultar todos  os  seus  collegas  do  Ministério. 

Neste  intervallo,  Itajubá,  para  ganhar  terreno, 
visitava  Tirard,  presidente  do  Conselho,  Rouvier, 
Ministro  da  Fazenda,  e  Constant,  Ministro  do  Inte- 
rior, expondo-lhes  minuciosamente  a  situação  do 
Brasil  desde  o  dia  15  de  Novembro  e  fazendo-lhes 
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sentir,  em  favor  do  reconhecimento  official  do  Go- 
verno Provisório,  as  grandes  vantagens  que,  sob  o 
ponto  de  vista  financeiro  e  commercial,  se  poderia 
assegurar  á  França,  entrando  immediatamente  com 
o  Brasil  em  relações  politicas  mais  completas  do 
fjue  outros  países  da  Europa.  Todos,  mesmo  o 
Sr.  Floquet,  presidente  da  Camará  dos  Deputados,  a 
quem  Itajubá  também  procurara,  por  ter  Tirard  ma- 
nifestado o  receio  de  uma  interpellação,  no  caso  do 
reconhecimento  immediato,  prometteram  examinar 
a  questão  com  interesse,  logo  cjue  lhes  fosse  submet- 
tida  pêlo  Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros. 

A  24  de  Janeiro,  Spuller  communicava  a  Itajubá 
não  ser  possível  a  admissão  da  sua  credencial.  Justi- 
ficava o  procedimento  da  França,  recordando  os  pre- 
cedentes constantes  que  haviam  sido  sempre  segui- 
dos em  semelhante  matéria,  e  citou  especialmente  o 
da  Republica  Espanhola,  que  só  fora  reconhecida, 
officialmente,  depois  de  15  meses  de  existência  e  de- 
pois de  assumir  a  Presidência  o  Marechal  Serrano. 

O  Barão  de  Itajubá  approvou  os  escrúpulos  de- 
terminantes daciuella  resolução,  mas  disse  que,  se  da 
parte  da  França,  quasi  constantemente  vivida  sob 
o  regimen  monarchico,  os  precedentes  poderiam  ser 
contrários  á  pretensão  do  Governo  do  Brasil,  havia 
um  favorável  e  digno  de  menção,  o  da  Suiça,  que 
reconheceu,  sem  a  demora  de  um  dia,  o  regimen  pro- 
visório inaugurado  pêlo  Governo  da  Defesa  Nacio- 
nal, a  4  de  vSetembro  de  1870. 

Além  disto,  como  muito  bem  advertiu  o  nosso 
l^Jinistro,  o  estado  de  cousas  existentes  no  Brasil  não 
tinha  analogia  alguma  com  as  mudanças  de  forma  de 
governo,  como  geralmente  se  têm  dado.  O  Governo 
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Provisório  era,  então,  o  imico  poder  que  represen- 
tava o  Brasil,  de  modo  incontestável  e  incontestado. 
Elle  fora  reconhecido  unanimemente,  sem  opposição 
séria,  em  todos  os  Estados.  No  Brasil  reinava  a  mais 
perfeita  calma  e  tranquillidade,  e  o  resultado  da 
emissão  feita  no  Rio  de  Janeiro,  a  25  de  Janeiro  de 
Í890,  coberta  em  quatro  horas,  de  acções  bancarias 
no  valor  de  550  milhões  de  francos,  era  o  testemunho 
eloquente  da  confiança  absoluta  nos  círculos  finan- 
ceiros. A  estabilidade  da  nova  situação  politica  não 
podia  soffrer  a  menor  duvida,  sendo  ainda  de  notar 
que  a  revolução  no  Brasil  offerecera  o  exemplo,  único 
na  historia,  de  não  encontrar  opposição  de  espécie  al- 
guma. 

Itajubá  ainda  declarou  a  Spuller  ^que,  se  a  revo- 
lução brasileira  tivesse  sido  feita  em  um  sentido  mo- 
narchico  e  não  republicano,  certamente  todas  as  mo- 
narchias  européas  se  acordariam  para  um  reconhe- 
cimento immediato,  e  que  a  nova  solução  republi- 
cana parecia  estar  sujeita  ás  mesmas  desconfianças 
e  suspeitas  que  as  idéas  democráticas  sempre  haviam 
inspirado.  Terminou  dizendo  c|ue,  da  parte  da  França 
republicana,  o  Brasil  estava  no  direito  de  esperar  um 
tratamento  diverso  e  que  o  Governo  Francês  era 
bastante  grande  e  poderoso  para  não  aguardar  o  pre- 
cedente de  outras  nações,  e,  ao  revés,  dar-lhes  o 
exemplo. 

Spuller,  a  quem  essa  linguagem  impressionara 
vivamente,  perguntou  se  o  Governo  Provisório  no 
Brasil  já  tinha  sido  reconhecido  pelos  Estados  Uni- 
dos. Itajubá  respondeu-lhe  que  não,  attribuindo  a 
demora  unicamente  ao  facto  de  haver  sido  o  reco- 
nhecimento immediato  proposto  no  Senado  pelos  de- 


13 


mocraticos  e,  por  isso,  rejeitado  pelos  republicanos, 
que  naquella  Camará  Alta  dispunham  de'  grande 
maioria,  e  fêz  ainda  notar  não  ter  ordem  de  sollicitar 
o  reconhecimento  official,  restringindo-se  suas  attri- 
buições  a  perguntar  se  elle  podia  ou  não  ser  admittido 
a  apresentar  uma  credencial,  como  representante  do 
Governo  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Spuller  retorquiu  que  a  admissão  da  credencial 
equivaleria  ao  reconhecimento  official  e  que,  con- 
forme declarara  na  Camará,  o  Governo  Francês 
ainda  não  tinha  recebido  do  Governo  Provisório  pe- 
dido algum  para  esse  fim,  pois  o  único  documento 
official  existente  era  a  notificação  entregue  ao 
Sr.  Blondel,  no  Rio  de  Janeiro. 

Havia  equivoco  da  parte  do  Ministro  Francês. 
Itajubá  informou-o  de  que  uma  notificação,  com  o 
pedido  do  reconhecimento  official,  lhe  fora  dirigida 
em  data  de  19  de  Novembro  de  1889  e  entregue  pêlo 
Sr.  Vieira  Monteiro,  Secretario  da  Legação  do  Brasil 
em  Paris,  em  mão  própria,  ao  Sr.  Nisard,  em  fins 
de  Dezembro, 

Spuller,  que  se  manifestou  contrariado  por  não 
ter  sido  informado  da  existência  de  semelhante  do- 
cumento, resolveu  conhecê-lo,  antes  de  continuar  as 
negociações,  e  pediu  a  Itajubá  que  não  telegraphasse 
ao  Governo  do  Brasil  antes  de  reexaminar  o  as- 
sumpto, aíim  de  ver  se  era  possível  descobrir  um  meio 
de  ser  admittida  a  entrega  da  credencial,  embora  sob 
a  reserva  das  decisões  futuras  da  nossa  Constituinte. 

Encjuanto  era  esperado  o  resultado  do  novo 
exame  da  questão,  Itajubá  sondava  o  Ministro  da 
Suiça  em  Paris,  a  quem  o  ligavam  velhas  relações 
de  amizade,  e  procurava  saber  quaes  eram  as  dispo- 
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sições  da  Confederação  Helvética,  a  nosso  respeito, 
e  os  motivos  pelos  quaes  ainda  não  tinha  reconhecido 
officialmente  o  Governo  Provisório. 

O  Sr.  Lardy  acreditava  cjue  o  seu  país  dentro 
de  pouco  tempo  entraria  em  relações  officiaes  com 
o  novo  Governo  do  Brasil  e  julgava  dever  attribuir 
essa  demora  a  varias  informações  atemorizantes, 
vindas  dos  Estados  Unidos,  isto  é,  ás  disposições 
pouco  favoráveis  que,  da  parte  do  partido  republi- 
cano no  Senado  Americano,  foram  manifestadas  em 
relação  á  estabilidade  do  nosso  novo  regimen,  espe- 
cialmente pelos  Senadores  Shermann  e  Ewarts,  e  aos 
boatos  pouco  tranquillizadores,  que  corriam  na  Ame- 
rica do  Norte,  quanto  ao  novo  estado  de  cousas  no 
Brasil. 

Lardy,  depois  de  ouvir  de  Itajubá  uma  exposição 
succinta  da  maneira  péla  c|ual  os  acontecimentos  se 
tinham  passado  no  Rio  de  Janeiro,  em  contraposição 
com  os  boatos  correntes  e  desencontrados,  de  que  ti- 
vera noticia  o  Governo  Suiço,  promettera  esclare- 
cê-lo devidamente,  afim  de  o  persuadir  a  não  demorar 
por  mais  tempo  o  restabelecimento  das  relações  of  ii- 
ciaes  com  o  Brasil. 

Spuller  que,  depois  da  conversa  com  Itajubá,  es- 
tudava novamente  a  questão,  procurou  informar-sc 
das  disposições  dos  Governos  da  Inglaterra  e  dos  Es- 
tados Unidos,  a  respeito  do  Brasil,  e  recebeu,  tanto 
de  Londres  como  de  Washington,  a  resposta  de  que, 
por  enquanto,  não  se  tratava  do  reconhecimento  da 
nova  situação  politica  do  Brasil  e  que  elles  con- 
tinuavam a  manter  o  regimen  das  relações  of ficiosas, 
estabelecido  depois  da  revolução  de  1 5  de  Novembro. 

A  30  de  Janeiro,  chegava  a  Paris  a  noticia  do 
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reconhecimento  official  da  Republica  Brasileira,  por 
parte  dos  Estados  Unidos  e,  á  tarde,  o  Alinisterio  dos 
Negócios  Estranjeiros  ainda  não  tinha  recebido  com- 
municação  de  espécie  alguma. 

Somente  a  8  de  Fevereiro,  Itajubá  pôde  trans- 
mittir  a  SpuUer,  que  se  ausentara  de  Paris  durante 
alguns  dias,  a  noticia  de  cjue  o  Governo  Americano 
restabelecera  as  suas  relações  officiaes  com  o  Brasil 
e,  pêlo  Presidente  Harrison,  fora  recebido  o  Sr.  José 
Gurgel  do  Amaral  Valente,  para  a  entrega  da  sua 
credencial. 

Em  resposta,  Spuller  lhe  declarou  que  o  Governo 
Francês,  considerando  devidamente  o  alcance  da- 
quelle  acto,  estava  também  disposto  a  admittir  a  en- 
trega da  credencial,  antecipando  assim  o  reconheci- 
mento official,  sem  mais  aguardar  a  reunião  e  as  de- 
cisões da  Constituinte. 

Um  incidente  imprevisto  ia,  entretanto,  adiar  a 
resolução  tomada  pêlo  Governo  Francês.  Itajtibá 
ainda  não  estava  de  posse  da  sua  credencial.  Decla- 
rou-© francamente  a  Spuller.  Vendo  este  não  ser 
possivel  tratar-se  desde  logo  daquella  entrega,  apro- 
veitou a  circunstancia  para  se  referir  a  uma  dispo- 
sição legislativa  do  Governo  Provisório,  que  elle 
dizia  ter  produzido  uma  certa  impressão  em  França 
e  em  outros  países  da  Europa.  AJiydia  ao  decreto 
n.  38  A,  de  14  de  Dezembro  de  .1889^  sobre  a  natura- 
lização de  estranjeiros  residentes  no  Brasil,  por  occa- 
sião  da  proclamação  da  Republica,  sobre  o  qual  tinha 
sido  sollicitado  um  parecer  do  Ministério  da  Justiça, 

Itajubá  declarou  que  não  comprehendia  como  o 
decreto  em  questão  podia  dar  lugar  á  observação  ou 
reclamação  por  parte  dos  governos  estranjeiros7  pois 
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ninguém  podia  contestar  ao  Governo  Provisório  o  di- 
reito de  decretar  o  que  decretou,  tanto  mais  quanto  a 
naturalização  não  tinha  caracter  obrigatório  e  as  dis- 
posições daquella  lei  reservavam  expressamente  aos 
estranjeiros  o  direito  de  conservar  a  sua  nacionali- 
dade, mediante  uma  simples  declaração  ;  e  ponderou 
que,  a  entrar  em  semelhante  ordem  de  idéas,  pode- 
riam também  os  governos  estranjeiros  ter  reclamado, 
outrora,  contra  o  artigo  da  Constituição  de  1824,  cjue 
declarava  explicitamente  brasileiros  todos  aquelles 
que  tivessem  nascido  no  Brasil,  disposição  contraria 
á  legislação  da  França  e  de  outros  países. 

Abandonando  a  questão  da  naturalização,  o  Mi- 
nistro Francês  proseguiu  dizendo  (|ue  havia  uma 
outra  a  que  o  Governo  do  seu  país  ligava  a  maior 
importância  :  era  desejo  da  França  terminar  cjuanto 
antes  a  questão  com  o  Brasil,  referente  aos  limites 
da  Guyana  Francesa  e  talvez  pudesse  ser  discutida 
e  resolvida  immediatamente,  antes  mesmo  do  reco- 
nhecimento official,  uma  ve:j  que  os  dous  Governos 
mantinham  excellentes  relações  officiosas. 

Itajubá  lembrou  que,  sobre  este  assumpto,  existia 
uma  proposta  francesa  do  ex-i\íinistro  Goblet  e  uma 
contra-proposta  apresentada  pêlo  Conselheiro  Ro- 
drigo Silva,  j\Iinistro  dos  Negócios  Estranjeiros  do 
Império  ;  não  duvidava  que  o  Governo  Provisório 
reatasse,  com  prazer,  as  negociações  interrompidas, 
porém  que  tanto  a  proposta  como  a  contra-proposta 
estabeleciam  a  necessidade  de  uma  negociação  preli- 
minar, de  uma  exploração  e  delimitação  por  uma 
commissão  mixta  e  de  uma  negociação  definitiva  ; 
era,  portanto,  impossível  chegar-se  a  um  ajuste  final, 
dentro  de  tão  curto  prazo,  e  fazer  depender  da  solu- 
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ção  desta  questão  o  reconhecimento  official,  seria 
adiá-lo  para  muito   depois   da   futura   Constituinte. 

Spuller  terminou  a  conferencia  confessando  lisa- 
mente  que  tinha  desejo  sincero  de  proceder,  quanto 
antes,  ao  reconhecimento  official  do  Governo  Provi- 
sório, por  enquanto,  devia  subordinar  aquelle  acto  á 
realização  de  um  acordo  sobre  a  controvérsia  de  fron- 
teiras com  a  Guyana  e  ao  parecer  do  Ministério  da 
Justiça  sobre  o  decreto  da  grande  naturalização. 

No  mesmo  dia,  8  de  Fevereiro,  e  logo  depois 
dessa  conferencia,  Itajubá  procurava  o  Sr.  Nisard, 
director  dos  Negócios  Políticos,  que  acreditava 
igualmente  ser  muito  difficil  encetar  uma  negocia- 
ção, como  a  da  fixação  de  limites,  en([uanto  entre  o 
Brasil  e  a  França  existissem  somente  relações  offi- 
ciosas,  e  também  não  admittia  em  absoluto  que  a 
questão  levantada  em  torno  do  decreto  de  naturali- 
zação tivesse  importância  sufficiente  para  subordi- 
nâ-la  á  do  reconhecimento  official. 

Quanto  á  questão  de  limites,  não  tinha  sido 
examinada  ultimamente  pêlo  Governo  Francês,  o 
qual,  por  consequência,  não  estava  preparado  para 
resolvê-la  rapidamente.  Este  assumpto  fora  lem- 
brado a  Spuller  pêlo  próprio  Nisard.  A  assignatura 
do  Tratado  de  limites  entre  o  Brasil  e  a  Republica 
Argentina,  a  25  de  Janeiro  de  1890,  provocara  a 
attenção  do  Ministério  dos  Negócios  Estranjeiros, 
sem  que  se  lembrasse  que  aquelle  acto  internacional 
fora  precedido,  não  só  de  um  reconhecimento  offi- 
cial immediato,  mas  também  de  longas  e  lalx)riosas 
negociações.  Isto  fê-lo  suppòr,  talvez,  que  era  pro- 
picio o  momento  para  o  Governo  Francês  terminar 
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tanibeni  a  ([uestão  do  território  contestado,  por  meio 
de  unia  rápida  transacção.  Nisard,  que  suggerira 
a  idéa  a  Spnller,  na  intenção  de  provocar,  nesse 
sentido,  pêlo  intermédio  do  representante  do  Brasil, 
nma  proposta  do  Governo  Provisório,  repetiu  mais 
uma  vez  a  Itajubá  que  as  intenções  do  Governo  da 
França  para  com  o  Brasil  não  podiam  ser  mais  ami- 
gáveis e  que  era  desejo  pessoal  de  Spuller  proceder, 
quanto  antes,  ao  reconhecimento  official. 

Itajubá  agradeceu  tão  benévolas  disposições, 
mas,  observou,  teria  preferido  que  Spuller,  em  vez 
de  subordinar  a  questão  do  reconhecimento  á  de  li- 
mites, declarasse  que  o  Governo  Francês  estava  dis- 
posto a  admittir  a  apresentação  da  sua  credencial, 
esperando,  em  compensação,  que  este  acto  seria  de- 
vidamente apreciado  pêlo  Governo  Provisório  e  o 
levaria  a  mostrar  disposições  conciliantes,  na  ques- 
tão de  limites  pendente  entre  os  dous  países  e  até  a 
fazer  uma  proposta  para  um  prompto  ajuste  ;  e,  col- 
locada  a  cjuestão  nestes  termos,  lhe  parecia  que  o  Go- 
verno Provisório  não  opporia  duvidas  em  annuir  ao 
desejo  manifestado  pêlo   Governo   da   França. 

Com  a  mudança  de  gabinete,  Ribot  substituiu 
Spuller  na  pasta  dos  Negócios  Estranjeiros. 

A  2[  de  Março  de  1890,  Itajubá  o  procurava. 
Expunha  lhe  todas  as  considerações  feitas  anterior- 
mente a  Spuller.  Insistia  sobre  o  facto  de  que  pêlo 
Ministério  passado  fora  admittido  o  principio  do  re- 
conhecimento official  antecipado  e  manifestava  a 
esperança  de  (|ue  o  novo  gabinete  procederia  a  este 
acto,  prescindindo  das  reservas  a  que  o  tinha  subor- 
dinado o  seu  predecessor,  por  ser  de  importância 
secundaria  a  questão  do  decreto  sobre  grande  na- 
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turalização  e  por  ser  materialmente  impossível  a 
solução  ÍDimediata  da  questão  de  limites. 

Sobre  este  ultimo  assumpto,  Itajubá  falou  a 
Ribot  da  existência  da  proposta  francesa  de  Goblet 
e  da  contra-proposta  brasileira  apresentada  pêlo 
Ministro  do  Império,  Conselheiro  Rodrigo  Silva, 
a  qual,  desde  Dezembro  de  1888,  ficara  sem  resposta 
e  fêz  notar  que  seria  difficil  entabolar  negociações 
sobre  matéria  tão  importante  antes  do  restabeleci- 
mento completo  das  relações  officiaes  entre  os  dous 
governos. 

Ribot,  a  quem  Spuller,  ao  transferir  a  pasta 
dos  Negócios  Estranjeiros,  recommendara  especial- 
mente e  explicara  a  questão  do  reconhecimento  of fi- 
cial  do  novo  Governo  Brasileiro,  prometteu  estu- 
dá-la com  todo  o  cuidado,  no  espirito  mais  amigável, 
e  declarou  que  só  poderia  pronunciar-se  definitiva- 
mente depois  de  ter  conferenciado  sobre  ella  com  o 
Presidente  do  Conselho,  por  ser  matéria  de  ordem 
politica  geral. 

Em  conferencia  com  Ribot,  a  20  de  Abril  de 
1890,  a  respeito  da  admissão  de  um  Cônsul  Geral  em 
Marselha,  Itajubá  foi  informado  de  que  o  Sr.  Blon- 
del,  Encarregado  de  Negócios  da  França  no  Rio  de 
Janeiro,  dera,  por  telegramma,  boas  noticias  acerca 
de  uma  negociação  relativa  a  modificações  no  de- 
creto de  grande  naturalização.  Este  telegramma, 
depois  de  resumir  o  conteúdo  de  uma  nota  do  Go- 
verno Brasileiro,  dirigida  ao  Sr.  Blondel,  applaudia 
o  resultado  obtido  com  a  iniciativa  da  França  e  a 
^maneira  a'migavel  por  que  foi  ella  acolhida  pêlo 
Governo  Provisório.  O  despacho  accrescentava  que 
as  outras  legações  européas,  interessadas  na  quês- 
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tão  do  decreto  de  4  de  Dezembro,  não  se  haviam 
i  manifestado,  afim  de  evitar  tudo  quanto  pudesse 
parecer  uma  pressão  collectiva  da  Europa,  o  que 
produziria  certamente  um  effeito  contrario  ao 
que  se  tinha  em  vista,  e  pedia  hcença  ao  Governo 
da  França  para  communicar  o  conteúdo  da  nota 
recebida  aos  seus  coUegas  do  corpo  diplomático, 
que  instavam  com  elle  para  isto,  manifestando  du- 
vidas de  que  a  Legação  Francesa  tivesse  recebido 
tal  communicação  escripta  do  Governo  Provi- 
sório. 

Ribot,  que  acolhera  satisfatoriamente  esta 
prova  das  disposições  amigáveis  e  conciliantes  do 
Governo  Provisório,  via  assim  removido  o  principal 
obstáculo  que  se  antepunha  ao  reconhecimento  offi- 
cial  do  novo  estado  de  cousas  no  Brasil,  e  tencionava 
tratar  delle  em  Conselho.  Mas  o  telegramma  de 
Blondel  não  era  sufficiente.  Tornava-se  necessário 
que  Itajubá  sollicitasse  do  seu  Governo  a  confirma- 
ção completa  da  communicação  dirigida  por  nota,  no 
Rio  de  Janeiro,  ao  Encarregado  de  Negócios  da 
França,  afim  de  cjue  se  fizesse  ao  Governo  Francês 
uma  declaração  idêntica  á  transmittida  péla  Lega- 
ção de  França. 

Itajubá  prometteu  informar-se  do  Governo  do 
Brasil  sobre  este  assumpto  e  declarou  mais  uma  vez 
que  estimaria  ver  resolvida  definitivamente  a  ques- 
tão levantada  a  propósito  do  decreto  de  grande  na- 
turalização, o  qual  não  tinha  a  importância  que  na 
Europa  se  lhe  quis  dar,  pois  nunca  passara  de  uma 
questão  de  contencioso  internacional  e,  assim,  não  de- 
veria ter  sido  um  obstáculo  para  a  solução  da  ques- 
tão politica  do  reconhecimento  of ficial. 
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Ribot  exculpou-se,  leniljrandu  (jiie,  ao  assumir 
a  direcção  do  IMinisterio,  havia  encontrado  a  ques- 
tão encaminhada  e  que,  apesar  de  todas  as  suas 
sympathias  para  com  o  novo  regimen  inaugurado 
no  Brasil  a  15  de  Xovembro,  fora  obrigado  a  conti- 
nuar as  negociações  encetadas  no  Rio  de  Janeiro. 
Terminando,  i^rometteu  submetter,  o  mais  cedo  pos- 
sivel,  a  questão  ao  exame  do  Conselho  de  Ministros 
e  do  Presidente  da  Republica. 

Pouco  depois  dessa  conferencia,  realizada  a 
20  de  /Vbril,  o  Governo  do  Brasil  informava  o  seu 
representante  dos  termos  precisos  da  nota  dirigida 
no  Rio  de  Janeiro  ao  Encarregado  de  Negócios  da 
França,  e  Itajubá,  a  26  do  mesmo  mês,  procurou  o 
Sr.  RiiDOt,  a  quem  forneceu  cópia  do  telegramma 
recebido,  pedindo-lhe,  então,  que  examinasse  o  nego- 
cio com  a  possível  brevidade. 

Dias  depois,  a  i  de  Maio,  Ribot,  em  conferencia 
com  Itajubá,  communicava  que,  embora  não  fossem 
as  declarações  contidas  no  telegramma  que  este 
recebera  do  seu  Governo,  a  25  de  Abril,  tão  po- 
sitivas e  explicitas  como  as  indicadas  pelo  do 
Sr.  Blondel,  e  embora  não  correspondessem  exacta- 
mente ás  instrucções  expedidas  áquelle  agente  di- 
plomático no  Rio  de  Janeiro,  elle  julgava  pouco 
mais  ou  menos  satisfatórias  e  sufficientes  para  re- 
solverem difficuldades  futuras  ;  pedia-lhe  as  trans- 
mittisse  officialmente  e  manifestava  o  desejo  de 
que  as  declarações  feitas  á  França  fossem  igual- 
mente applicaveis  aos  outros  países  que  o  sollici- 
tassem. 

Itajubá  respondeu-lhe  não  se  achar  auctori- 
rizado   a   fazer   as   declarações  constantes   do   tele- 
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gramma  recebido  do  seu  Governo  ;  não  lhe  competia 
interpretá-las,  e  não  podia,  por  conseguinte,  tomar 
compromisso  algum  em  relação  á  sua  extensibilidade 
a  outros  países. 

O  Ministro  Francês  allegou  que  não  podia 
absolutamente  separar  a  causa  da  França  da  dos 
outros  países,  com  que  andara  de  acordo  :  que  não 
duvidava  de  que  o  Governo  Provisório,  apenas  es- 
clarecida a  situação,  comprehenderia  a  posição  em 
que  se  achava  a  França  e  tornaria  extensivas  aos 
países  que  o  desejassem  as  declarações  que  lhe  eram 
feitas,  e  terminou  rogando  a  Itajubá  c[ue  sollicitasse 
resposta  urgente  do  Governo  do  Brasil  para  proce- 
der, sem  mais  delongas,  ao  reconhecimento  official 
do  Governo  Provisório. 

A  3  de  Maio,  Itajubá,  auctorizado  pêlo  Governo 
Provisório,  communicava  officialmente  ao  Ministro 
Francês  que  as  declarações  feitas  em  nota  ao 
Sr.  Blondel,  no  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  decreto  de 
grande  naturalização,  seriam  extensivas  aos  outros 
países. 

Finalmente,  a  lo  de  ]\Iaio,  Itajubá  procurava 
saber  de  Ribot  se,  solvidas,  como  se  achavam,  todas 
as  difficuldades,  estavam  definitivamente  assentes 
as  cjuestões  do  reconhecimento  solenne,  por  parte  da 
França,  da  nova  situação  politica  do  Brasil,  e  se  o 
Governo  do  seu  país  estava,  então,  disposto  a  admit- 
tir  a  entrega  da  sua  credencial. 
Z'  Mais  uma  vez  ia  ser  adiada  a  questão  do  reco- 
(nhecimento  official  da  Republica  Brasileira.  O  Mi- 
nistro Francês  ainda  não  tinha  conseguido  vencer 
os  escrúpulos  de  todos  os  seus  collegas  do  Ministé- 
rio.  Tornava-se   ainda  necessária  uma   conferencia 
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com  o  Presidente  da  Republica.  E^i  vista  disto,  Ri- 
bot  suggeriu  a  conveniência  de  se  resolver  prompta- 
mente  a  questão  de  limites  entre  os  dous  países, 
cujas  negociações  tinham  sido  interrompidas.  Ita- 
jubá  explicou  mais  uma  vez  que  não  era  culpa  do 
Brasil  se  a  questão  não  se  achava  mais  adeantada  e 
deu-lhe  leitura  da  proposta  do  Ministro  Goblet  e  da 
contra-proposta  do  Conselheiro  Rodrigo  Silva,  no- 
tando que,  desde  aquella  época,  o  Governo  Francês 
ainda  não  respondera  á  contra-proposta  apresentada 
pêlo  Brasil.  Ribot  replicou  que  não  ignorava  este 
facto  e  que  o  explicava  por  serem  talvez  as  propostas 
de  1888  imi  pouco  complicadas,  mas_quÊL-Xll£-- dese- 
java saber  se  o  Governo  Provisório  —  depois  do 
reconhecimento  official  —  estaria  disposto  a  reatar 
as  negociações  e  admittir  o  principio  do  arbitramento 
para  a  resolução  do  litigio,  caso  não  conseguissem 
os  dous  governos  chegar  a  um  acordo  directo. 

Ribot,  a  quem  Itajubá  declarara  não  conhecer 
perfeitamente  as  vistas  do  seu  Governo  nesta  ques- 
tão, disse  ser  partidário  do  arbitramento  em  c|ues- 
tões  da  ordem  da  dos  nossos  limites,  que  só  tinham 
importância  pêlo  facto  de  constituírem  um  litigio  ; 
que  os  limites  entre  as  Guyanas  Francesa  e  Hollan- 
desa  seriam  brevemente  fixados  por  meio  de  uma 
decisão  arbitral  ;  que  vira  com  prazer  na  nossa  pen- 
dência com  a  Republica  Argentina,  acerca  do  cha- 
mado território  de  «  Misiones  »,  a  admissão  do  ar- 
bitramento eventual  e  que  esperava  c[ue  o  Brasil  não 
se  negaria  a  proceder  do  mesmo  modo  em  relação  ao 
território  contestado  na  Guyana  Francesa.  Itajubá 
prometteu  informar-se  logo  das  idéas  do  seu  Go- 
verno sobre  o  assumpto,  explicando  que,  de  qualquer 
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modo  a  negociação  não  poderia  ser  encetada  senão 
depois  de  realizado  o  reconhecimento  official  do 
Governo  Provisório,  e  insistiu  ainda  sobre  a  con- 
veniência e  necessidade  de  uma  prompta  solução  da 
questão  do  restabelecimento  das  relações  entre  os 
dous  países,  ao  qual  nada  parecia  o])pòr-se. 

A  12  de  Maio  de  1890,  enquanto  Itajubá  aguar- 
dava a  resposta  do  seu  Governo,  acerca  da  proposi- 
ção do  Ministro  Francês,  relativa  ao  arbitramento 
na  questão  de  limites,  dada  a  impossibilidade  de 
um  acordo  directo,  Ribot  deu-lhe  conhecimento  de 
um  novo  telegramma  do  Sr.  Blondel,  de  cujos  termos 
elle  deprehendia  terem  sido  modificadas  as  declara- 
ções referentes  ao  decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1889,  sobre  naturalização  de  estranjeiros,  sendo 
elevado  a  um  anno  o  prazo  de  seis  mezes  estabelecido 
pêlo  art.  1°  do  mesmo  decreto  para  a  validade  das 
declarações  daquelles  estranjeiros  que  pretendessem 
conservar  a  sua  nacionalidade  de  origem. 

Não  havia  communicação  official  feita  pêlo 
Governo  do  Brasil  ao  seu  representante,  de  modo 
que  Itajubá  respondeu  simplesmente  não  se  achar 
habilitado,  nem  para  confirmar  nem  para  contestar 
a  informação  dada  pêlo  Sr.  Blondel,  mas,  em 
todo  o  caso,  elle  esperava  que  as  disposições  de 
Ribot,  em  relação  ao  reconhecimento  da  Republica 
no  Brasil,  não  se  modificariam.  O  Ministro  Fran- 
cês assegurou  que  examinaria  a  questão  com  calma 
e  que  o  seu  Governo  não  seria  difficil  de  contentar, 
mas  previa  objecções  e  difficuldades  por  parte  de 
outros  países. 

A  2  de  Junho,  recebia  Itajubá  resposta  do  Go- 
>,   vêrno  Provisório    e    communicava    a  Ribot    que  o 


Brasil  estava  disposto,  depois  de  effectuado  o  re- 
conhecimento official,  a  reatar  as  negociações  sobre 
a  questão  de  limites  e  admittir  o  principio  do  arbi- 
tramento para  a  solução  final  do  litigio,  caso  não 
chegassem  os  dous  países  a  um  acordo  directo. 

Ribot  mostrou-se  muito  satisfeito  com  a  admis- 
são do  principio  do  arbitramento,  mas  observou  que 
não  podia  tomar  por  ponto  de  partida  da  nova  ne- 
gociação a  contra-proposta  do  Conselheiro  Rodrigo 
Silva,  porquanto  isto  importaria  a  sua  acceitação. 
Itajubá  explicou  que  a  condição  formulada  pêlo  Go- 
verno do  Brasil  não  podia  dar  lugar  a  objecção, 
visto  como  a  contra-proposta  brasileira  ficara  sem 
resposta  desde  1888,  e,  por  conseguinte,  nada  era 
mais  natural  do  (jue  reatar  a  negociação  no  ponto  em 
que  ficara  interrompida  por  culpa  da  França.  Ribot 
resolveu  examinar  o  assumpto  e  pediu  uma  cópia  das 
propostas  francesa  e  brasileira. 

O  nosso  ]\íinistro,  significando  que  somente 
após  o  reconhecimento  official,  por  parte  da  França, 
do  novo  estado  de  cousas  no  Brasil,  poderia  ser  dis- 
cutida a  questão  de  limites  com  a  Guyana,  accrcs- 
centou  que  estavam  removidos  todos  os  obstáculos  e 
era  justo  esperar  a  realização  immediata  deste  acto 
em  proveito  dos  interesses  dos  dous  países.  Ri- 
bot mencionou  ainda  o  decreto  de  grande  natura- 
lização, mostrando  o  receio  de  que  a  disposição, 
que  prolongava  por  mais  seis  mezes  o  prazo  primiti- 
vamente concedido  aos  estranjeiros,  para  declararem 
o  desejo  de  conservar  a  sua  nacionalidade  de  origem, 
viesse  modificar  as  concessões  feitas  ao  Sr.  Blondel. 
Depois,  concordou  em  que  as  ultimas  communica- 
ções  do  Encarregado  de  Xegocios  da  França  tinham 
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sido  pouco  explicitas,  e  lhe  constava  estarem 
outros  governos,  entre  os  quaes  Portugal,  Espanha, 
Itália,  Estados  Unidos,  descontentes  e  que  haviam 

/mesmo  recebido  ordem  de  apresentar  aos  membros 
do  Governo  Provisório  um  incuiorandum  sobre  as 

'  questões  envolvidas  nas  clausulas  do  decreto  de  14  de 
Dezembro.  Terminou  promettendo  categoricamente 
a  Itajubá  proceder  ao  reconhecimento  do  Brasil  repu- 
blicano, logo  que  se  of ferecesse  uma  occasião  propicia. 
A  13  de  Junho,  Ribot  communicava  a  Itajubá 
que  o  reconhecimento  official  e  a  entrega  da  sua 
credencial  se  realizariam  dentro  de  pouco  tempo  e 
que  lhe  seria  brevemente  designado  o  dia  do  rece- 
bimento pêlo  Presidente  Carnot. 

Entretanto,  a  noticia  não  devia  ser  divulgada 
immediatamente,  pois  era  preciso  preparar  a  opinião 
publica  em  França  e  na  Europa,  expor  officiosa- 
mente  á  imprensa  o  estado  das  relações  entre  o 
Brasil  e  a  França  e  os  motivos  que  levavam  esta 
Republica  a  restabelecer  as  suas  relações  officiaes 
com  o  novo  Governo  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 
A  14  e  a  15  de  Junho  de  1890,  os  jornaes  noti- 
ciavam o  próximo  reconhecimento  official  do  Go- 
verno Provisório  péla  França  e  a  entrega  da  cre- 
dencial do  Barão  de  Itajubá  ao  Presidente  da  Repu- 
blica, o  que  se  ef fectuou  a  20  do  mesmo  mês. 
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Depois  da  França,  coube  á  Alemanha  reco- 
nhecer a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  e 
íoi.  ainda  Itajubá  quem,  por  um  acaso  de  carreira, 
tratou  do  restabelecimento  das  relações  officiaes 
entre  os  dous  governos.  Não  houve  propriamente 
negociações,  no  sentido  rigoroso  da  palavra,  mas  é 
interessante  conhecer  os  factos  que  precederam  o 
reconhecimento  official  das  nossas  novas  institui- 
ções pêlo  Império  Alemão. 

A  17  de  Novembro  de  1889,  o  Conselheiro 
César  Sovan  Vianna  de  Lima,  Barão  de  Jaurú,  Mi- 
nistro do  Brasil  em  Berlim,  entregou  ao  Conde  de 
Bismarck,  então  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estranjeiros  do  Império  Alemão,  a  notificação  da 
proclamação  da  Republica  no  Brasil. 

Em  Janeiro  de  1890,  o  Governo  do  Brasil  resol- 
veu aposentar  o  seu  representante  e  o  encarregou 
de    perguntar    verbalmente    ao  Conde  de  Bismarck 


se  o  Governo  Alemão  receberia  officiosamente,  com 
ou  sem  credencial,  um  novo  Ministro  do  Brasil  e  se 
acceitava  a  designação  do  Sr.  Gabriel  de  Toledo 
Piza  e  Almeida. 

Segundo  communicação  do  Barão  de  Jaurú  ao 
seu  Governo,  o  Conde  de  Bismarck  lhe  dissera 
que  o  Governo  Alemão,  coherente  com  os  principios 
sempre  seguidos  em  matéria  de  reconhecimento  de 
governos  de  facto,  não  podia  receber  um  outro  Mi- 
nistro Brasileiro  nem  mesmo  officiosamente,  antes 
de  reconhecer  a  nova  ordem  de  cousas  no  Brasil,  o 
que  só  teria  lugar  depois  do  país  se  pronunciar  por 
meio  da  Constituinte.  Quanto  á  nomeação  do  futuro 
representante  do  Brasil,  accrescentava  o  Conde  de 
Bismarck  que,  effectuado  o  reconhecimento  da  Re- 
publica pêlo  Império  Alemão,  Piza  e  Almeida  seria 
acceito. 

Entretanto,  o  Secretario  Henrique  de  Miranda, 
que  havia  assumido  a  direcção  da  Legação  em  Ber- 
lim, recebera  do  Conde  de  Bismarck,  na  mesma  occa- 
sião,  a  segurança  de  que  lhe  continuava  a  ser  dispen- 
sada a  mesma  benevolência  que  até  então  ao  Barão 
de  Jaurú. 

No  Rio  de  Janeiro,  a  Legação  Alemã  teve  a' 8 
de  Novembro  de  1889  communicação  official  da  mu- 
dança de  forma  de  Governo,  e  o  Conde  Donhoff, 
Ministro  da  Alemanha  no  Rio  de  Janeiro,  declarou 
a  30  de  Novembro  do  mesmo  anno  haver  recebido  do 
Conde  de  Bismarck  auctorização  para  continuar  offi- 
ciosamente as  relações  com  o  Governo  do  Brasil. 

Em  Abril  de  1890,  recebia  Henrique  de  Mi- 
randa noticia  da  nomeação  do  Sr.  Piza  e  Almeida 
para  Ministro  do  Brasil  em  Berlim  e  o  seu  Governo 
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lhe  recommendava  que,  sobre  a  apresentação  do 
novo  representante  diplomático,  se  entendesse  com 
o  Secretario  de  Estado  dos  Xegocios  Estranjeiros 
da  Alemanha. 

Em  conferencia  com  ^Marshall  von  Biebers- 
tein,  novo  Secretario  de  Estado  em  substituição  ao 
Conde  de  Bismarck,  acerca  da  apresentação  do 
agente  diplomático  brasileiro  recem-nomeado,  foi 
declarado  ao  Sr.  Henrique  de  ^^liranda  que  o  Go- 
verno Alemão  adoptava  as  resoluções  tomadas  pêlo 
Conde  de  Bismarck  sobre  a  questão  do  reconheci- 
mento official  do  novo  Governo  Brasileiro,  isto  é, 
que  o  Sr.  Piza  e  Almeida  seria  admittido  a  tratar 
officiosamente  dos  negócios  da  Legação  Brasileira, 
como  ao-ente  imrticular. 

Houve,  como  se  deprehende  da  correspondên- 
cia trocada  então  entre  os  representantes  dos  dous 
governos,  um  eíjuivoco,  que  ainda  não  foi  até  agora 
sufficientemente  esclarecido. 

Como  ficou  dito,  o  Conde  de  Bismarck,  consul- 
tado pêlo  Barão  de  Jaurú,  sobre  a  acceitação  de  um 
novo  representante  do  Brasil,  declarara  que,  so- 
mente depois  de  reconhecida  a  Republica,  o  novo 
Ministro  seria  recebido  e  que,  antes,  não,  nem 
nijesmo  em  caracter  officio.so.  Ao  mesmo  tempo  (|uc 
o  Barão  de  Jaurú  fazia  essa  communicação  ao  Go- 
verno do  Brasil  e  explicava  posteriormente  tê-la  ou- 
vido verbalmente  do  próprio  Conde  de  Bismarck,  o 
representante  do  Império  Alemão  no  Rio  de  Ja- 
neiro, Conde  de  Donhoff,  recebia  instrucções  do 
mesmo  Bismarck  para  continuar,  com  o  novo  Go- 
verno instituído,  relações  officiosas. 


30 


O  Ministro  Alemão,  tendo  conhecimento  offi- 
cioso  da  resposta  do  Barão  de  Jaurú,  em  contradic- 
ção  com  as  instrucções,  que  acabava  de  receber,  e 
suppondo  haver  nella  algum  equivoco,  escreveu  para 
Berlim.  Depois  de  receber  resposta,  communicou  ao 
Governo  do  Brasil  que  o  Sr.  Piza  e  Almeida  não 
podia  ser  recebido  officialmente  antes  do  reconheci- 
mento da  Republica,  todavia  seria  admittido  pêlo 
seu  Governo  a  tratar  officiosamente  dos  negócios 
da  Legação  Brasileira  em  Berlim. 

Informado  o  Barão  de  Jaurú  da  correspondên- 
cia trocada  entre  o  Governo  Alemão  e  o  seu  repre- 
sentante no  Rio  de  Janeiro,  da  qual  se  deprehendia 
claramente  que  a  communicação  que  lhe  fora  feita 
estava  em  completa  contradicção  com  as  vistas  do 
Governo  Alemão,  este,  indignado,  declarou  ao  Sr. 
Henrique  de  Miranda  que,  na  entrevista  com  o  Conde 
de  Bismarck,  o  qual  já  havia  consultado  o  Chanceller 
do  Império,  Príncipe  de  Bismarck,  e  o  Imperador 
Guilherme,  elle  procurou  saber  tão  somente  se  o 
nosso  novo  Ministro  seria  recebido  officiosamente, 
isto  é,  que,  parecendo-lhe  absolutamente  inútil  con- 
sultar sobre  o  reconhecimento  of ficial,  se  preoccupou 
e  tratou  unicamente  da  admissão  officiosa,  acerca  da 
qual  o  Conde  de  Bismarck  lhe  declarou  que  era  im- 
possível, antes  do  reconhecimento  do  novo  Governo 
pêlo  Império  Alemão. 

Acrescentou  ainda  o  Barão  de  Jaurú  que  elle 
não  podia  ser  responsável  pêlo  procedimento  do 
Conde  de  Bismarck,  que  verbalmente  lhe  tinha  af fir- 
mado o  contrario  daquillo  que  assignou  posterior- 
mente nas  suas  informações  e  instrucções  ao  Conde 
Donhoff,  no  Rio  de  Janeiro. 
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Como  quer  que  os  factos  se  tenham  passado,  o 
certo  é  que  a  2  de  Julho  de  1890  chegava  a  Berhin  o 
Sr.  Piza  e  Ahiieida,  sendo  recebido  officiosamente 
no  IMinisterio  dos  Negócios  Estranjeiros  pêlo  Con- 
selheiro von  Holstein,  substituto  do  Secretario  de 
Estado,  ausente. 

Removido,  depois,  para  Paris,  Gabriel  de  Piza 
entregou,  novamente,  em  30  de  Setembro  de  1890,  a 
direcção  da  Legação  em  Berlim  ao  Sr.  Henrique  de 
Miranda. 

A  26  de  Novembro,  o  Governo  Alemão  expediu 
instrucções  ao  seu  representante  no  Rio  de  Janeiro, 
no  sentido  de  reconhecer  a  forma  republicana,  e  a 
29  do  mesmo  mês,  o  Governo  do  Brasil  recebeu  do 
reconhecimento  communicaçao  official,  por  nota  da 
Legação  Alemã. 

A  2  de  Dezembro,  o  Governo  Alemão  foi  con- 
sultado pêlo  intermédio  do  nosso  Encarregado  de 
Negócios  sobre  a  nomeação  do  Barão  de  Itajubá 
para  Ministro  do  Brasil. 

Itajubá  que,  por  decreto  de  2  de  Agosto  de  1890, 
havia  sido  removido  de  Paris  para  Berlim,  seguiu 
para  o  seu  novo  posto  e  entregou  a  sua  credencial  a 
19  de  Janeiro  de  1891. 

>;--  5{-  * 

A  19  ae  Novembro  de  1889,  a  Legação  Brasi- 
leira em  Londres  communicou  a  Lord  Salisbury, 
então  Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros  da  Grã- 
Bretanha,  a  proclamação  da  Republica  no  Brasil  e, 
cm  Dezembro  do  mesmo  anno,  o  Governo  Provisório 
sollicitou  o  reconhecimento  official  das  novas  insti- 
tuições. 
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O  Governo  Inglês,  a  15  de  Janeiro  de  1890,  foi 
consultado  sobre  a  acceitação  do  Sr.  João  Arthur  de 
Sousa  Correia,  na  qualidade  de  Enviado  Extraordi- 
nário e  IMinistro  Plenipotenciário  do  Brasil,  com  ou 
sem  credencial,  para  dirigir  officiosamente  os  ne- 
gócios da  Legação  Brasileira  em  Londres,  vaga  péla 
retirada  do  A^isconde  de  Arinos,  nosso  represen- 
tante diplomático  juncto  ao  Governo  Britannico,  por 
occasião  da  proclamação  da  Republica. 

A  19  do  mesmo  mês,  o  Forciyn  Office  commu- 
nicou  ao  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil,  Sr. 
Pedro  de  Araújo  Beltrão,  que  o  Governo  Inglês 
acceitava  officiosamente  o  Sr.  Sousa  Correia  e  que 
as  relações  officiaes  só  poderiam  ser  restabelecidas 
depois  da  reunião  da  Constituinte. 

A  24  de  Junho  de  1890,  Sousa  Correia  foi  rece- 
bido em  caracter  particular  pêlo  Marquês  de  Salis- 
bury,  a  quem  entregou  uma  carta  de  recommendaçao 
assignada  pêlo  Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros 
do  Brasil. 

A  partir  desta  data,  o  nosso  Ministro  entrara, 
na  realidade,  no  exercicio  de  todas  as  suas  funcções, 
faltando  simplesmente  a  formalidade  da  entrega  da 
credencial,  que  a  Rainha  ficou  de  receber  quando  o 
Chefe  do  novo  Governo  do  Brasil  fosse  eleito  nos 
termos  da  Constituinte  e  assim  perdesse  o  caracter 
provisorio. 

Em  fins  de  Setembro,  conhecido  o  resultado  das 
eleições,  Sousa  Correia  procurou  provocar  o  reco- 
nhecimento official  immediato,  mas  só  conseguiu 
í[ue  fosse  formalmente  dada  uma  salva  á  nova  ban- 
deira da  Republica,  por  uma  divisão  da  Armada  Bri- 


33 


lannica,  niandadcL  xiv  esi^ccialmcntc  de  Montevideo 
ao  Rio  de  Janeiro. 

Promulgada  a  Constituição  Republicana  a  24  de 
Fevereiro  de  1891  e  legitimados  os  poderes  do  Go- 
verno Provisório  pela  escolha  do  Marechal  Deodoro 
da  Fonseca  para  Presidente,  Sousa  Correia  foi  acre- 
ditado e  recebido  officialmente  a  4  de  Maio  do 
mesmo  anno.  Dous  dias  depois  da  recepção  official, 
o  Ministro  Brasileiro  assistiu  ao  drazving-rooiíi  da 
Rainha  c  para  as  precedências  entre  os  membros  do 
Corpo  Diplomático  o  forciyii  Office  determinou  que 
C'  Representante  Brasileiro  fosse  considerado  como 
tendo  sido  acreditado  desde  o  dia  da  sua  chegada  a 
Londres,  isto  é,  desde  o  dia  20  de  Junho  de  1890, 
data  precisa  em  que  as  nossas  relações  officiaes 
foram  restabelecidas  com  o  Governo  da  França, 

A  17  de  Junho  de  1891,  o  Sr.  Hugh  Windham 
era  reacreditado  no  Rio  de  Janeiro,  rcstabelecen- 
do-se  deste  modo  as  relações  diplomáticas  entre  os 
dous  paises,  apenas  ligeiramente  perturbadas  ao 
depois  em  1895,  po^"  occasião  da  occupação  da  ilha 
brasileira  de  Trindade  por  súbditos  de  Sua  Majestade 
Britannica. 

O  reconhecimento  da  nova  forma  de  Governo 
inaugurada  no  Brasil,  por  parte  da  Bélgica,  foi  pre- 
cedido de  um  conjuncto  de  circunstancias  que  não 
devem  passar  cm  silencio. 

Sollicitado  o  reconhecimento  official  e  a  acceí- 
tação,  em  caracter  officioso,  do  Dr.  Alberto  Torres, 
para  ^linistro  do  Brasil,  com  ou  sem  credencial,  o 
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Príncipe  de  Cliiniay,  IMinistro  dos  Negócios  Estran- 
jeiros  da  Bélgica,  ao  nosso  Representante  Diplomá- 
tico, Brasilio  Itiberé  da  Cunha,  Encarregado  de  Ne- 
gócios em  Bruxellas,  em  substituição  do  Conde  Ville- 
neuve,  retirado  do  serviço  diplomático  pouco  depois 
da  revolução  de  1889,  declarou  que  a  politica  do 
Governo  Belga  tinha  por  norma  não  ser  nem  das  pri- 
meiras nem  das  ultimas  em  tomar  decisões  interna- 
cionaes  ;  que,  no  tocante  ao  restabelecimento  das 
relações  officiaes  com  a  Republica  Brasileira,  não 
seria  conveniente  ao  seu  Governo  manifestar-se  pre- 
cipitadamente, sem  estar  informado  dos  precedentes 
e  do  modo  como  i^rocederiam  as  potencias  européas, 
sobretudo  a  Alemanha  e  a  Inglaterra,  garantes  da 
sua  independência  ;  e  que  seria  agradável  ao  Go- 
verno Belga  admittir  o  Dr.  Alberto  Torres,  como 
simples  agente  officioso,  sem  credencial. 

Deste  modo,  o  Príncipe  de  Chimay  subordinava 

o  reconhecimento  official  do  novo  Governo  do  Brasil 

,a  duas  condições  :  a  sancção  popular  em  favor  das 

'  novas  instituições,  que  seria  manifestada  nas  eleições 

da  Constituinte,   e  o  reconhecimento  por  parte  da 

\/\lemanha  ou  da  Inglaterra. 

Conhecido  o  resultado  das  eleições  em  fins  de 
Setembro  de  1890,  o  Príncipe  de  Chimay  levou  ao 
conhecimento  do  nosso  ]\íinistro  que,  satisfeita 
aquella  primeira  condição,  o  Governo  da  Bélgica 
aguardava,  somente,  que  a  Alemanha  ou  a  Ingla- 
terra se  tivesse  manifestado  em  favor  da  forma 
republicana  no  Brasil.  A  Bélgica,  sem  hesitar,  segui- 
ria o  seu  exemplo,  restabelecendo  immediatamente 
as  relações  diplomáticas  com  o  Brasil. 
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Achava-se  o  Governo  Belga  animado  dessas 
benévolas  disposições,  quando  um  artigo  apparecido 
em  La  Nation,  de  15  de  Outubro  de  1890,  sob  o  titulo 
Reconhecimento  da  Republica  no  Brasil  pela  Bélgica, 
deu  uma  feição  nova  aos  acontecimentos.  Nelle  se 
insinua\'a  ao  Governo  a  conveniência  de  subordinar 
o  reconhecimento  do  novo  regimen  a  uma  prompta 
satisfação  a  reclamações  a  que  julgava  ter  direito  no 
Brasil  a  Companhia  Belga  de  Gás  do  Rio  de  Janeiro. 

Um  numeroso  grupo  de  accionistas  daquella 
Companhia  se  dizia  prejudicado  com  certas  resolu- 
ções do  ]\íinisterio  da  Agricultura  no  Rio  de  Janeiro 
e  trabalhava  juncto  ao  Governo  Belga  no  sentido  de 
que  só  fossem  restabelecidas  as  relações  officiaes 
com  o  Brasil  depois  que  o  Governo  Provisório  pro- 
mettesse  attender  ás  reclamações  pendentes  da  Com- 
panhia. Em  duas  palavras,  que  o  Governo  Belga 
fizesse  da  solução  desejada  pelos  accionistas  a  condi- 
ção fundamental  do  reconhecimento. 

Em  conferencia  realizada  a  18  de  Outubro  de 
1890,  entre  o  Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  e  o 
Príncipe  de  Chimay,  este  teve  de  confessar  que  o  Go- 
verno Belga,  em  vista  dos  últimos  acontecimentos, 
não  modificava  as  suas  declarações  anteriores,  mas 
não  se  apressaria  em  reconhecer  o  Governo  Repu- 
blicano, se  este  não  julgasse  do  seu  dever  examinar  e 
attender  ás  reclamações  apresentadas  por  aquella 
Companhia,  onde  se  achavam  empenhados  conside- 
ráveis capitães  belgas,  desde  que  os  direitos  e  inte- 
resses dos  dous  países  não  fossem  lesados. 

A  situação  aggravava-se  dia  a  dia,  porquanto  o 
I\íinisterio  da  Agricultura  no  Rio  de  Janeiro  come- 
çara a  proceder  com  energia  contra  a  Companhia 
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Belga  e,  de  encontro  a  essas  resoluções,  quebra- 
vam-se  impotentes  e  inefficazes  todos  os  bons  de- 
sejos do  Governo  da  Bélgica. 

A  campanha  levantada  péla  imprensa,  a  propó- 
sito das  determinações  do  Governo  Republicano 
contra  os  interesses  dos  accionistas,  irritou  profun- 
damente a  opinião  publica  e  parecia  querer  forçar  o 
Governo  Belga  a  sustar  o  reconhecimento  promet- 
tido,  sob  pena  de  ser  o  Gabinete  atacado  pêlo  forte 
partido  de  opposição  liberal,  cujos  membros  mais 
influentes,  sustentadores  da  polemica  péla  imprensa, 
eram  accionistas  e  não  deixariam  passar  o  ensejo 
para  uma  interpellação. 

Em  Novembro  de  1890,  o  Encarregado  de  Ne- 
gócios do  Brasil,  depois  de  ter  conferenciado  longa- 
mente com  o  Sr.  Ropsy  Chaudron,  um  dos  membros 
proeminentes  da  directoria  da  Companhia  do  Gás, 
bòbre  as  bases  de  um  possivel  acordo  transaccional, 
íêz  sentir  ao  Principe  de  Chimay  quanto  seria  conve- 
niente ao  Governo  da  Bélgica  reatar,  quanto  antes, 
as  relações  officiaes  com  o  Brasil  e  affirmou  que 
este  acto  espontâneo  concorreria  efficazmente  para 
aplainar  as  difficuldades  existentes  e  obter  do  Go- 
verno Brasileiro  todas  as  satisfações  compativeis 
com  a  justiça  e  a  equidade.  Além  disto,  o  grupo  in- 
fluente e  aggressivo  de  accionistas  da  Companhia  pa- 
recia ter  modificado  a  sua  attitude  de  systematica 
hostilidade,  não  sendo  provável  que  elles  iniciassem 
novas  diligencias  juncto  do  Governo  Belga,  no  sen- 
tido de  impedir  ou  retardar  o  reconhecimento  da 
Republica  no  Brasil. 

Os  manejos  da  Companhia  do  Gás  não  liaviam, 
entretanto,  alterado  as  primitivas  e  benévolas  dis- 


posições  do  Governo  Belga  c  o  reconhecimento  offi- 
cial,  conforme  promeltera  o  Ministro  dos  Negócios 
Estranjeiros,  se  ef fectuaria  logo  que  fosse  preenchida 
a  ultima  condição,  isto  é,  depois  c[ue  uma  das  duas  po- 
tencias garantidoras  da  independência  da  Bélgica  se 
tivesse  manifestado  em  favor  da  Republica  no  Brasil. 
Na  realidade,  apenas  o  Governo  Belga  teve 
communicação  de  que  a  Alemanha  havia  restabele- 
cido as  suas  relações  officiaes  com  a  Republica  Bra- 
sileira, o  Barão  d'Anethan,  INIinistro  Belga  no  Rio 
de  Janeiro,  recebia  auctorização  para  fazer  o  reco- 
nhecimento. Em  Março  de  1891,  era  elle  reacredi- 
tado  e  recebido  em  audiência  solenne  pêlo  ^Marechal 
Deodoro,  enquanto  em  Bruxellas  o  Barão  de  Teffé, 
a  12  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  assumia  a  direc- 


ção da  Legação  Brasileira. 


Portugal  reluctou  em  reconhecer  immediata- 
mente  a  nova  forma  de  Governo  implantada  no 
Brasil  a  15  de  Novembro. 

Em  princípios  do  anno  de  1890,  o  Conselheiro 
Hintze  Ribeiro,  em  substituição  do  Conselheiro 
Barros  Gomes,  mostrava-se  animado  dos  melhores 
desejos  de  restabelecer,  quanto  antes,  as  relações 
officiaes  entre  os  dous  governos.  Mas  hesitava,  alle- 
gando  não  terem  ainda  os  países  da  Europa,  nem 
mesmo  a  França,  republicana,  manifestado  a  inten- 
ção de  reconhecer  o  novo  Governo  e  que  não  com- 
petia a  Portugal  dar  o  primeiro  passo,  abrindo  deste 
modo  um  precedente  que  podia  no  futuro  ser  invo- 
cada por  qualquer  outra  nação  nas  mesmas  con- 
dições. 
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Entretanto,  o  Governo  Português,  que  não 
tinha  a  vencer  os  mesmos  escrúpulos  que  em  1822, 
mas  começava  a  inquietar-se  com  o  partido  republi- 
cano, cuja  propaganda  se  avolumava  dia  a  dia,  dese- 
java, no  fundo,  reconhecer  a  nossa  transformação 
politica.  Conforme  explicou  o  Conselheiro  Hintze 
Ribeiro  ao  Barão  de  Aguiar  d' Andrade,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Brasil 
em  Lisboa,  Portugal  somente  aguardava  uma  mani- 
festação solenne  e  ostensiva  da  opinião  publica  no 
Brasil,  em  favor  do  novo  regimen  estabelecido, 
para  restabelecer  as  suas  relações  officiaes  com  esse 
pais  que  tão  intimamente  ligado  se  achava  a  Portu- 
gal «  pelos  laços  de  consanguinidade,  das  tradições, 
da  amizade  e  harmonia  de  interesses  ». 

O  Ministério  Português,  reunido  em  conselho, 
tentou  provocar  uma  manifestação  do  Parlamento. 
Em  Agosto  de  1890,  foram  mesmo  entaboladas  ne- 
gociações tendentes  a  abreviar  a  época  do  reconheci- 
mento, mas  os  chefes  dos  partidos  politicos  em  op- 
posição  se  negaram  a  cooperar  com  a  maioria  do 
Governo,  deixando-lhe  inteira  responsabilidade  do 
seu  acto. 

Frustrada  esta  tentativa,  o  Governo  de  Portu- 
gal resolveu  aguardar  a  reunião  e  decisões  da  Con- 
stituinte. Algum  tempo  depois,  a  noticia  do  resul- 
tado das  eleições  de  15  de  Setembro  de  1890  decidiu 
o  reconhecimento,pêlo  que  as  relações  officiaes  foram 
restabelecidas  a  t8  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

O  Governo  de  Portugal  acreditou  no  Rio  de  ]:i- 
neiro  o  Conde  d.e  Paço  d' Arcos,  e,  em  Lisboa,  o 
Sr.  Pedro  de  Araújo  Beltrão  era  designado  pelo  Go- 
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vêrno  Brasileiro  em  lugar  do  Dr.  Américo  Brasi- 
liense,  que  disistira  da  sua  nomeação  para  aquelle 
posto. 


Na  Itália,  o  reconhecimento  da  Republica  Bra- 
sileira foi  subordinado  á  promulgação  da  Consti- 
tuição e  á  livre  escolha  do  Presidente,  sem  caracter 
provisório. 

Em  22  de  Dezembro  de  1889,  o  Sr.  Arthur  Car- 
valho Moreira,  Encarregado  dos  Negócios  do  Brasil, 
na  ausência  do  Barão  de  Itajubá,  que  fora  mandado 
servir  em  Paris,  logo  depois  de  15  de  Novembro, 
communicou  ao  Sr.  Crispi,  Ministro  dos  Negócios 
Estranjeiros  da  Itália,  a  deposição  da  dynastia  im- 
perial no  Brasil  em  consecjuencia  da  proclamação  da 
Republica  Federativa. 

O  Governo  Italiano,  apesar  de  conservar  com  o 
do  Brasil  relações  officiosas,  acceitou,  a  20  de  Ja- 
neiro de  1890,  a  nomeação  do  Sr.  Francisco  Xavier 
da  Cunha,  como  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  sem  a  credencial,  que  seria  rece- 
bida logo  que  as  relações  diplomáticas  entre  os  dous 
países  fossem  restabelecidas. 

Conhecido  o  resultado  das  eleições  de  Setem- 
bro ;  reconhecido  o  novo  Governo  Republicano  pelos 
Estados  Unidos  e  desde  Junho  de  1890  pêlo  da 
França,  o  Sr.  Crispi  declarou,  a  23  de  Novembro, 
que  a  Itália  reconhecia  a  Republica  do  Brasil  e  rece- 
beria o  Sr.  Xavier  da  Cunha  para  a  entrega  da  sua 
credencial,  logo  cjue  o  Governo  do  Brasil  recebesse 
o  representante  italiano  no  Rio  de  Janeiro. 
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/         A  3T  de  Dezembro  de  1S90,  o  cnizador  italiano 
/  Aincrico  J^cspiicci  era  mandado  vir  ao  porto  do  Rio 
1   de  Janeiro  para  salvar  o  Presidente  e  a  bandeira  da 
nova  Republica. 

*  *  * 


A  Espanha  também  teve  os  seus  escrúpulos  em 
reconhecer  immediatamcnte  as  novas  instituições 
republicanas  no  Brasil. 

O  Marquês  de  la  Vega  Armijo  declarou  ao  nosso 
representante  diplomático  em  Madrid,  Sr.  Francisco 
Regis  de  Oliveira,  que  o  Governo  Espanhol  não^op- 
punha  duvidas  ao  reconhecimento  do  novo  Governo 
Republicano  desde  que  elle  estivesse  legalmente  esta- 
belecido e  em  continuar  as  antigas  relações  de  ami-^ 
zade. 

Depois,  o  Duque  de  Tetuan,  Ministro  dos  Negó- 
cios Estranjeiros,  prometttera  formalmente  ao 
Sr.  Luiz  Ferreira  de  Abreu,  Encarregado  dos  Ne- 
gócios da  Legação  Brasileira  em  IMadrid,  em  carac- 
ter officioso,  reconhecer  a  Republica,  logo  que 
fosse  promulgada  a  Constituição  e  eleito  o  Presi- 
dente. 

Entretanto,  a  noticia  de  que  a  Constituinte 
havia  confirmado  os  poderes  do  Governo  Provisório 
e  os  tinha  prorogado  até  a  votação  da  nova  Consti- 
tuição, apressou  o  reconhecimento  official,  sendo 
restabelecidas  as  relações  entre  os  dous  países  a  6  de 
Dezembro  de  1890. 

Não  sendo  acceito  o  nome  do  Sr.  Cyro  de  Aze- 
vedo para  Ministro  do  Brasil  em  Madrid,  depois  de 
reatadas  as  relações  officiaes,  para  ahi  partiu  o  Con- 
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selheiro  Leonel   de  Alencar,   que  apresentou  a   sua 
credencial  cm  Junho  de  1891. 


Os  outros  países  da  Europa,  sem  motivos  espe- 
ciaes  ])ara  retardarem  o  reconhecimento  da  Repu- 
blico^ do  Brasil,  não  se  demoraram  em  fazê-lo.  O  re- 
sultado das  eleições  de  SetenAro  de  1890  e  a  pro- 
mulgação da  Constituição  Republicana  a  24  de  Fe- 
vereiro de  1891,  seguida  logo  da  eleição  presidencial, 
decidiram  o  restabelecimento  das  relações  officiaes 
por  parte  dos  outros  governos,  que  somente  aguar- 
davam a  instituição  legal  do  poder,  sem  o  caracter 
provisório  :  Suécia  e  Noruega  (29  de  Novembro 
de  1890)  ;  Hollanda  (23  de  Dezembro  de  1890)  ; 
Suiça  (26  de  Setembro  de  1890)  ;  Santa- Sé  (23  de 
Outubro  de  1890)  ;  Austria-Hungria  (22  de  Ja- 
neiro e  4  de  Março  de  1891)  ;  Dinamarca  (9  de  De- 
zembro de  1890)  :  Grécia  (26  de  Maio  de  1891)  ;  e 
Rússia,  que  somente  depois  da  morte  do  Imperador 
D.  Pedro  II  resolveu  reconhecer  a  forma  republicana 
no  Brasil  (26  de  r\íaio  de  1892), 


IV 


As  republicas  americanas  foram  solli citas  em 
reconhecer  a  nova  forma  de  governo  inaugurada  no 
Brasil  e,  em  alguns  países,  como  a  Republica  Argen- 
tina, o  Uruguay,  o  Paraguay,  a  sua  noticia  provocou 
ruidosas  manifestações  de  enthusiasmo. 

Às  negociações,  se  é  que  se  pode  rigorosamente 
empregar  este  termo,  tratando-se  dos  actos  que  pre- 
cederam o  reconhecimento  official  por  parte  dos 
países  americanos,  não  offerecem  particularidades 
interessantes,  mas  a  sua  menção  serve  para  demons- 
trar a  boa  vontade  e  as  benévolas  disposições,  de 
que  se  achavam  animados  esses  governos  para  com 
a  nossa  transformação  politica. 

Nos  Estados  Unidos,  o  reconhecimento  official 
da  Republica  do  Brasil  e  a  continuação  das  nossas 
antigas  relações  de  amizade  foram  precedidos  de 
um   largo    debate   parlamentar,    em   que   tomaram 


])artc  os  mais  conspícuos  membros  do  Poder  Legis- 
lativo daquellc  Governo. 

A  19  de  Xovem])ro  de  1S89,  o  Sr.  José  Gurgel 
do  Amaral  \'alente,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  do  Brasil  em  Washington, 
communicou  ao  Sr.  Blaine,  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estranjeiros,  a  noticia  da  proclamação  da 
Republica  no  Brasil  e  da  constituição  de  um  Governo 
Provisório. 

O  General  Harrison,  Presidente  dos  Estados 
Unidos,  na  JMensagem  lida  por  occasião  da  abertura 
da  primeira  sessão  legislativa,  a  2  de  Dezembro 
de  18S9,  referindo-se  á  revolução  |que  no  Brasil  de- 
terminara a  cjueda  do  regimen  monarchico  represen- 
tativo com  a  adopção  da  forma  republicana,  annun- 
ciou  aos  membros  do  Congresso  ter  expedido  imme- 
diatamente  ao  Ministro  Americano  acreditado  no  Rio 
de  Janeiro  instrucções  no  sentido  de  continuar  a  man- 
ter com  o  Governo  Provisório  relações  amigáveis  e 
de  reconhecer  solennemente  a  Republica,  logo  c[ue  a 
maioria  do  povo  brasileiro  adherisse  de  maneira  os- 
tensiva ao  seu  estabelecimento  e  conservação. 

A  20  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  o  Senador 
IMorgan,  do  Alabama,  membro  influente  do  partido 
democrático,  apresentou  uma  moção,  longa  e  bri- 
lhantemente justificada,  encarecendo  o  immediato 
reconhecimento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil. 

(Depois  de  fazer  lisonjeiras  referencias  ao  so- 
berano deposto  pêlo  movimento  revolucionário,  aos 
seus  processos  administrativos,  ao  seu  amor  aos 
princípios  liberaes  e  á  sua  affeição  ás  idéas  democrá- 
ticas ;  de  exaltar  os  raros  predicados  de  espirito  e  de 
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coração  de  D.  Pedo  II,  (juc  deixara  uma  impressão 
inapagavel  nos  Estados  Unidos,  por  occasião  da  vi- 
sita cm  1876, 'o  Senador  Morgan  propôs  que  o  Go- 
verno Americano,  inspirando-se  nos  principios  ac- 
ceitos  em  todas  as  administrações  anteriores,  a 
partir  do  Presidente  Monroe,  no  tocante  á  indepen- 
dência do  continente  americano  e  na  necessidade  e 
conveniência  de  obstar  qualquer  intervenção  por 
parte  das  monarchias  européas,  em  favor  do  regimen 
decaído,  reconhecesse,  por  um  acto  solenne  e  inequí- 
voco, a  nova  Republica  e  auctorizasse  o  seu  represen- 
tante no  Rio  de  Janeiro  a  entrar  immediatamente  em 
relações  officiaes  com  o  Governo  Provisório. 

O  Senador  Shermann,  do  Ohio,  Presidente  da 
Commissão  das  Relações  Exteriores,  manifestando-se 
cm  principio  partidário  da  nova  situação  politica  do 
Brasil,  todavia  considerava  prematura  a  moção  do  re- 
conhecimento immediato,  dada  a  ausência  de  infor- 
mações insuspeitas,  que  pudessem  servir  de  base  a 
um  acto  tão  grave  da  parte  do  Senado.  Depois,  alle- 
gou  que  o  Congresso  apenas  começara  a  reunir-se, 
nenhuma  das  duas  Casas  se  achava  plenamente 
constituída  e  a  medida  apresentada,  péla  sua  impor- 
tância e  pélas  suas  consequências,  fazia  parte  daquel- 
las  «  que  exigiam  o  concurso  das  duas  Camarás,  e 
por  tudo  isto  julgava  dever  ser  enviada  a  moção  á 
Commissão  das  Relações  Exteriores  ». 

Ao  Sr.  Ewarts,  ex-Secretario  de  Estado  na  admi- 
nistração do  General  Grant,  parecia  que  o  acto  do 
reconhecimento  competia  ao  Poder  Executivo,  por 
ser  o  mais  capaz  de  avaliar  a  sua  opportunidade  e  o 
seu  alcance  politico.  Entendia,  entretanto,  que  o  Con- 
gresso podia  também  fazê-lo,  mas  achava  extraordi- 
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iKiriu  (jue  a  moção  do  Senador  Morgan  fosse  appro- 
vada  antes  de  existir  no  Brasil  uma  Assembléa  para 
sanccionar  a  mudança  das  instituições  e  confirmar 
ou  transferir  os  poderes  do  Governo  Provisório. 

O  Presidente  do  Senado,  Ingalls,  do  Ohio,  depois 
de  fazer  um  resumo  do  progresso  e  desenvolvimento 
das  idéas  republicanas  em  diversos  países  do  mundo 
e  de  mostrar  que  os  tempos  dos  reis  tinham  passado 
e  que  a  época  das  prerogativas,  dos  privilégios,  das 
distincções  de  classes  também  estava  destinada  a 
desapparecer,  expôs  que  sempre  se  habituara  a  ver 
no  Brasil,  sob  o  regimen  monarchico,  um  pais  de  insti- 
tuições livres,  governado  por  um  soberano  illustre,  ge- 
neroso e  liberal,  amigo  das  liberdades  constitucionaes 
e  dos  direitos  dos  cidadãos  ;  não  obstante,  porém,  es- 
tava decidido  a  reconhecer  a  nova  ordem  de  cousas 
estabelecida  pelos  successos  de  15  de  Novembro.  So- 
mente a  falta  de  informações  exactas  e  fidedignas 
sobre  a  verdadeira  feição  dos  acontecimentos  no 
Brasil  e  a  estabilidade  dos  poderes  constituídos  pelos 
membros  da  revolução  triumphante,  e  os  boatos  pouco 
/tranquillizadores  propalados  péla  imprensa,  o  força - 
j  Yíim  a  propor  que  a  moção  Morgan  fosse  submettida 
I  ao  exame  c  parecer  da  Commissão  das  Relações  Ex- 
Vteriores. 

Usando  novamente  da  palavra,  o  Senador 
/  Morgan  procurou  mostrar  que  a  recusa  da  moção  im- 
portaria numa  censura  e  numa  desapprovação  á  ]\Icn- 
sagem  do  Presidente  Harrison,  que  não  somente  re- 
conhecia o  facto  da  mudança  de  regimen,  como  aucto- 
rizava  o  Ministro  Americano  no  Rio  de  Janeiro  a  cn- 
;trar  em  relações  amigáveis  com  o  do  Brasil  e  reco- 
'nhecer  solennemente  a  forma  republicana,  logo  c[ue 
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a   maioria  do  povo  brasileiro  tivesse  significado,  de 
modo  ostensivo  e  formal,  o  seu  assentimento  e  adhe- 
são  ;  que  a  falta  de  um  apoio  franco  e  firme  dos  Es- 
tados Unidos  podia  ser  prejudicial  á  consolidação  da 
idéa  republicana  no  Brasil  e  animar  qualquer  pre- 
tensão dos  monarchas  do  velho  mundo  em  favor  do 
soberano  deposto,  o  que  seria  contrario  á  orientação 
politica  da  America  iniciada  por  í^Ionroe  e  seguida 
successivamente,  em  todas  as  presidências  posterio- 
res. Lembrou  a  attitude  decisiva  do  Presidente  Grant, 
ordenando  immediatamente  ao  ^linistro  Americano 
em  Paris,  Sr.  Wasburn,  o  reconhecimento  do  Go- 
verno da  Defesa  Nacional,  inaugurado  a  4  de  Se- 
tembro de  1870,  sem  aguardar  o  voto  do  povo  francês 
por  intermédio  de  uma  assembléa,  e  terminou  decla-y 
rando  que  as  tradições  politicas  da  America  do  Norte 
tornavam  necessário  o  reconhecimento  prompto  dal 
forma    repubHcana    no    Brasil,    antes    de    surgirem' 
quaesquer  velleidades  de  restauração  da  dynastia  im- 
perial. 

A  attitude  do  Sr.  Morgan  foi  vehementemente 
apoiada  pêlo  Senador  jNIac-Phersey,  de  New-Jersey, 
o  qual  considerava  indecoroso  para  o  Governo,  para  o 
Senado  e  para  o  povo  americano  qualquer  adiamento 
nesta  matéria,  dadas  as  relações  entre  os  dous  países 
e   a   tradicional    orientação    politica    dos    Estados 
Unidos,  a  partir  do  periodo  presidencial  de  Monroe. 
Declarou  francamente  receiar  a  influencia  poderosa 
dos  Governos  da  Europa  sobre  o  Brasil,  ao  qual  se 
achavam    ligados    por    consideráveis    interesses    de 
ordem  commercial,  e  aconselhou  o  reconhecimento 
immediato,  cujo  alcance  seria  extraordinário  para  a 
politica  internacional  americana. 
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\'olUuido  ainda  ao  assumpto,  disse  o  Senador 
Shernian  que  em  questão  daquella  ordem  devia  ser 
evitado  o  espirito  de  partido  ;  que  o  Governo  dos  Es- 
tados Unidos  já  tinha  cumprido  o  seu  dever  consig- 
nado na  Mensagem  presidencial  approvada  ])ê]a 
Nação  e  que  opinava  pela  remessa  da  moção  Morgan 
á  Commissão  das  Relações  Exteriores, 

O  Senador  Eustis,  da  Louisiana,  esforçou-se  em 
demonstrar  a  necessidade  de  ser  completado  o  acto 
do  Poder  Executivo  com  a  passagem  immediata  da 
moção,  e  accusando  o  partido  republicano  de  faltar 
aos  seus  princípios,  recordou  ainda,  com  vehemencia, 
o  acto  do  Go^■êrno  Americano  em  1870,  que  mandou 
reconhecer,  sem  a  demora  de  um  dia,  o  Governo  da 
Defesa  Nacional,  na  França. 

O  General  HaAvley,  secundado  pêlo  Senador 
Teller,  apoiou  eloquentemente  a  proposta  de  ser  a 
moção  submettida  ao  exame  da  Conmiissão  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros,  manifestando-se  contrario  a 
qualquer  resolução  definitiva  do  Senado,  antes  da 
chegada  de  informações  positivas  sobre  os  aconteci- 
mentos do  Rio  de  Janeiro. 

A  moção  foi  combatida  ainda  pelos  Senadores 
Edmunds,  Blair  e  Plumb. 

/^  O  Senador  Call,  num  longo  discurso,  rejeitou  a 
'proposta  dos  seus  correligionários  democráticos,  vo- 
4ando  com  os  republicanos. 

Encerrado  o  debate  e  posta  em  votação  a  moção 
do  Senador  INÍorgan,  foi  enviada  á  Commissão  das 
Relações  Exteriores,  por  26  votos  contra  15,  ach.an- 
do-sc  ausentes  41  senadores. 

A  29  de  Janeiro  de  1890,  o  Sr.  José  Gurgel  do 
Amaral  V^alente  era  recebido  solennemente  pêlo  Pre- 
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sidente  Harrison  e  a  5  de  Fevereiro  seguinte  o  Se- 
nador Sherman,  Presidente  da  Commissão  das  Rela- 
ções Exteriores,  apresentou  uma  moção  de  congra- 
tulação ao  povo  do  Brasil  pêlo  advento  e  consolida- 
ção da  forma  republicana.  A  moção  foi  approvada 
imanimemente  e  sanccionada  pêlo  Presidente  da 
Republica. 


O  Chile,  logo  que  teve  conhecimento  da  procla 
mação  da  Republica  no  Brasil,  se  deu  pressa  em  re- 
stabelecer as  suas  relações  officiaes.-A  13  de  Dezem- 
bro de  1889,  o  Sr.  Juan  Castellón,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros  daquelle  GoA^êrno,  communicou 
ao  Brasil  o  reconhecimento  formal  das  novas  insti- 
tuições por  parte  do  Chile. 

A  Reoublica  Ar.o-entina  reconheceu  o  novo  Go- 

JL  O 

vêrno  cinco  dias  depois  da  sua  proclamação,  a  29  de 
Novembro  de  1889,  po^"  decreto  de  3  de  Dezembro 
do  mesmo  anno. 

Os  outros  países  sul-americanos  não  se  demora- 
ram em  seguir  o  seu  exemplo.  O  México  (27  de  Ja- 
neiro de  1890)  ;  Paraguay  (por  decreto  de  19  de 
Dezembro  de  1889)  5  Peru  (27  de  Dezembro  de 
1889)  .'  Colômbia  (29  de  Fevereiro  de  1897)  ;  Bo- 
livia(i2  de  Dezembro  de  1S89)  ;  Venezuela  (5  de 
Dezembro  de  1889)  ;  Ecuador  (29  de  Janeiro 
de  1890)  ;  Guatemala  (6  de  Fevereiro  de  1890)  ; 
Salvador  (6  de  Fevereiro  de  1890)  ;  Costa-Rica 
(4  de  Março  de  1890)  ;  Honduras  (18  de  Março 
de  1890)  ;  Nicarágua  (27  de  Março  de  1899)  ; 
Uruguay  (20  de  Novembro  de  1889,  V^^'  (decreto  de 
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5  de  Dezembro  do  mesmo  anno)  ;  todos  trataram  de 
restabelecer  quanto  antes  as  suas  relações  officiaes 
com  o  novo  Governo  do  Brasil. 

O  Império  de  Marrocos  reconheceu  o  Governo 
Republicano  Brasileiro  a  i  de  Fevereiro  de  1890  e  a 
Pérsia  a  3  de  ^íarço  do  mesmo  anno. 


CAPITULO  II 
O  Governo  Provisório 


CAPITULO  II 
O  Governo  Provisório 

i  ISÔO  - 1891 ) 


I.  O  Governo  Provisório  e  as  Relações 
Exteriores.  —  II.  Resumo  liistorico  das  ne- 
gociações da  diplomacia  do  Império  sobre 
o  litigio  de  2vlissões.  —  III.  Tratado  de  Mon- 
tevideo de  25  de  Janeiro  de  1890.—  IV.  Arbi^ 
tramento  do  Presidente  dos  Estados  Unidos, 


Em  seguida  á  proclamação  da  Republica  a  15  de 
Novembro  de  1889,  ficou  organizado  um  Governo 
Provisório  composto  dos  promotores  mais  salientes 
do  movimento  militar  que  determinou  a  queda  do  re- 
gimen monarchico  representativo.  Os  seus  diversos 


membros,  para  afastarem  do  chefe  da  nova  situação 
politica  toda  e  qualquer  responsabilidade  individual, 
resolveram  deliberar  em  commum,  imprimindo  a 
todos  os  seus  actos  um  caracter  inteiramente  solidário 
e  collectivo. 

Instituído  o  Conselho  de  Ministros,  sob  a  presi- 
dência do  Marechal  Deodoro  da  Fonseca,  chefe  do 
Governo  Provisório,  foi  sua  primeira  preoccupação  a 
reorg-anização  politica,  administrativa  e  civil  do  país 
e  a  conquista  de  sympathias  dos  governos  estranjei- 
ros,  sobretudo  das  monarchias  européas,  a  quem  cau- 
sara surpresa  o  advento  das  novas  instituições. 

As  relações  amigáveis  do  Brasil  desde  longos 
annos  mantidas  com  todos  os  governos  da  Europa  e 
America  facilitaram  consideravelmente  a  tarefa  da 
diplomacia  da  novel  Republica,  que,  segundo  tivemos 
ensejo  de  considerar,  não  precisou  consumir  o  mais 
precioso  das  suas  energias  para  restabelecê-las  e 
1  asseo^urar  a  sua  continuidade. 

Em  seguida  ao  reconhecimento  da  Republica  as 
( primeiras  questões  que  preoccuparam  a  nossa  chan- 
çellaria  foram  as  relativas  aos  nossos  limites,  cujas 
discussões  se  encontravam  pendentes. 

Nessa  época  somente  o  Uruguay,  o  Paraguay  e 
a  Venezuela  tinham  as  suas  fronteiras  definidas  por 
tratados  celebrados  com  o  Governo  do  Brasil. 

Os  limites  da  Republica  Oriental  do  Uruguay 
foram  fixados  a  principio  no  Tratado  de  12  de  Ou- 
tubro de  1851,  negociado  pelos  Plenipotenciários 
Brasileiros  Carneiro  Leão,  depois  Marquês  do  Pa- 
raná, e  Limpo  de  Abreu,  depois  Visconde  de  Abaete. 
O  Tratado  de  1851  foi  completado  mais  tarde  pelos 


de  15  de  ^\Iaio  de  1852  e  4  de  Setembro  de  1857,  este 
ultimo  negociado  pêlo  Visconde  de  Uruguay. 

Pêlo  Tratado  de  9  de  Janeiro  de  1872,  con- 
cluído pêlo  Barão  de  Cotcgipe,  depois  da  guerra 
com  o  Paraguay  e  das  brilhantes  negociações  do  Vis- 
conde do  Rio-Branco,  definitivamente  se  fixaram  os 
limites  entre  o  Brasil  e  o  Paraguay. 

As  nossas  fronteiras  com  a  X^enezuela,  definiu-as 
o  Tratado  de  5  de  ]\íaio  de  1859,  negociado  pêlo  ]\li- 
nistro  Brasileiro  Pereira  Leal. 

Todos  os  outros  paises  e  regiões  limitrophes  do 
Brasil,  as  Guyanas  Britannica,  Francesa  e  Hollan- 
desa,  a  Colômbia,  a  Bolivia,  o  Peru  mantinham  flu- 
ctuantes  as  suas  linhas  de  fronteiras  e,  ao  sul,  a  Re- 
publica Argentina  disputava  o  dominio  de  um  extenso 
território  de  mais  de  30.500  kilometros  quadrados,  de 
que  o  Brasil  estava  de  posse,  entre  os  rios  Uruguay  e 
Iguassú. 

E'  certo  que  as  investigações  e  estudos  dos  esta- 
distas da  ^víonarchia  tinham  concorrido  para  achanar 
as  difficuldades  e  de  alguma  sorte  preparado  o  ter- 
reno para  as  futuras  e  brilhantes  soluções.  ]\Ias  coube 
á  Republica  utilizar-se  do  precioso  material  encellei- 
rado  durante  largos  annos  de  longas  e  penosas  nego- 
ciações e  resolver  terminantemente  aquellas  contro- 
vérsias, delimitando  suas  fronteiras  com  todos  os 
países  confinantes. 

A  França  aprestava-se  para  liquidar  o  seu  liti- 
gio secular  com  o  Brasil  sobre  os  limites  da  Guyana 
Francesa.  O  Governo  Provisório  promettera-lhe, 
formalmente,  por  occasião  do  restabelecimento  das 
suas  relações  officiaes,  em  Junho  de  1890.  A  Repu- 
blica Argentina,  que  fora  tão  pressurosa  cm  dar-nos 
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mostra  do  seu  jubilio  e  do  entluisiasmo  com  que  aco- 
lhera a  nossa  transformação  politica,  aguardava 
também  que  fossem  reatadas  as  negociações  relati- 
vas á  pendência  de  ]\Iissões,  interrompidas  com  a 
queda  do  antigo  regimen. 

O  Governo  Provisório,  pêlo  órgão  de  Quintino 
Bocayuva,  IMinistro  das  Relações  Exteriores,  julgou 
mais  conveniente,  por  motivos  de  ordem  politica, 
tratar  em  primeiro  lugar  com  a  Republica  vizinha  e 
encetou  com  decisão  a  questão  de  limites. 

O  Tratado  de  14  de  Dezembro  de  1857,  o  pri- 
meiro sobre  o  chamado  litigio  de  Missões,  nego- 
ciado pêlo  Visconde  de  Rio-Branco  com  os  plenipo- 
tenciários da  Republica  Argentina  e  não  ratificado 
pêlo  Congresso  desta  Republica,  estabelecia  que  a 
linha  de  limites  entre  os  dous  países  seguiria  pelo  rio 
Iguassú,  desde  a  sua  embocadura  no  Paraná  até  a 
confluência  do  Santo  António,  por  este  até  as  nascen- 
tes, e  pelo  Pepiri-Guassú,  perlongando-o  até  o  rio 
Uruguay,  que  separa  os  dous  países  e  dahi  até  a  em- 
bocadura do  Quarahim.  Os  Argentinos  davam  a  de- 
nominação de  Santo  António  e  Pepiri-Guassú  a  dous 
outros  rios  mais  orientaes,  que  os  mappas  sempre 
assignalavam  com  os  nomes  de  Chapecó  e  Chopim; 
donde  a  discussão  entre  os  dous  Governos  originada, 
como  se  vê,  de  uma  troca  de  nomes  de  rios  frontei- 
riços. 

Julgando  arriscado  submetter  o  litigio  ao  exame 
e  decisão  de  um  arbitro  escolhido  de  commum  acordo 
pelos  países,  Quintino  Bocayuva,  de  conformidade 
com  todos  os  seus  collegas  do  Governo  Provisório, 
propôs  o  acordo  directo,  baseado  na  acceitaçao  de 
uma  linha  divisória  intermédia,  como  o  meio  mais 
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honroso  e  razoável  de  pôr  termo  á  antiga  pendência. 
As  negociações  entre  os  dous  Governos  occasionaram 
o  Tratado  de  25  de  Janeiro  de  1890,  assignado  em 
]\Iontevidéo  pelos  plenipotenciários  dos  dous  países. 
Um  ligeiro  resmiio  histórico  dos  precedentes 
dessa  questão  durante  o  regimen  monarchico  nos 
permitte  verificar  se  as  negociações  do  Governo  Re- 
publicano, apoiadas  na  partilha  do  .  território  contes- 
tado, correspondiam  ao  sentimento  nacional  e  consti  • 
tuiam  o  termo  lógico  e  natural  das  premissas  assenta- 
das péla  diplomacia  imperial.  ^ 


II 


As  primeiras  negociações  para  a  celebração  de 
um  Tratado  de  limites  entre  o  Brasil  e  a  Republica 
Argentina  foram  abertas  no  anno  de  1857,  por  ini- 
ciativa do  Governo  do  Brasil. 

As  conferencias  começaram  em  fins  de  Outubro 
desse  anno  na  cidade  de  Paraná,  capital  provisória 
dos  treze  Estados  da  Confederação  Argentina  que 
ficaram  fieis  ao  Governo  Nacional  depois  do  des- 
membramento de  Buenos  Aires.  O  plenipotenciário 
do  Brasil  foi  o  Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos, depois  Visconde  de  Rio-Branco.  A  Republica 
Argentina  designou  os  Drs.  Santiago  Derquí,  Minis- 
tro do  Interior,  e  Bernabé  López,  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores. 

A  26  de  Novembro  de  1857,  o  Conselheiro  Pa- 
ranhos apresentou  ao  Governo  Argentino  uma  iiw- 
vioria,  na  qual,  resumindo  os  antecedentes  do  largo 
debate    diplomático    sustentado    entre    Espanha    e 
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Portugal,  expunha  os  princípios  defendidos  pêlo 
Governo  do  Brasil  no  ajuste  das  questões  de  limites 
com  os  Estados  de  origem  espanhola  na  ausência  de 
direito  escripto,  as  divergências  occorridas  entre  os 
Commissarios  de  Portugal  e  Espanha  na  demarcação 
feita  em  virtude  do  Tratado  de  1777  e  o  direito  do 
Brasil  á  linha  demarcada  em  1759  e  1760. 

Dias  depois,  a  14  de  Dezembro  de  1857,  os  ple- 
nipotenciários dos  dous  países  assignaram  um  Trata- 
do de  limites,  que  foi  discutido  e  approvado  pêlo 
Senado  Argentino  em  sessão  secreta  de  28  de  Julho 
de  1858  e  péla  Camará  dos  Deputados  em  outra 
sessão  secreta  de  24  de  Setembro  do  mesmo  anno. 

O  art.  i"  deste  Tratado  estabelecia  que  os  limi- 
tes entre  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina  seriam 
formados  pelos  rios  Pepiry-Guassú,  Santo  António 
e  Uruguay,  e  não  pelos  dou„s_cuxs9S  d'agua  mais 
orientaes,  Chapecó  e  Chopim,  cjue  a  Argentina,  con- 
forme havemos  de  ver,  começou  a  reclamar  depois 
de  1881 .  Deste  modo  ficaria  reconhecida  a  fronteira 
assignalada  não  só  pêlo  uti-possidefis  dos  dous  países, 
mas  também  pélas  antigas  estipulações  entre  as 
Coroas  de  Portugal  e  Espanha. 

Approvadas  as  clausulas  contidas  nos  cinco  ar- 
tigos do  Tratado  de  Limites,  o  Governo  Argentino 
deixou  expirar  o  prazo  para  a  troca  das  ratificações, 
que  se  devia  effectuar  dentro  de  oito  meses  a  contar 
da  data  da  assignatura  do  Tratado.  A  10  de  Setem- 
bro de  1858,  o  prazo  primitivo  era  prorogado  por 
mais  seis  meses  que  se  escoaram  sem  que  o  Governo 
Argentino  se  manifestasse  disposto  a  proceder  á 
troca  das  ratificações,  e  a  29  de  Março  de  1859  o 
Brasil  concedia  nova  prorogação. 
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Por  fim,  Elias  Bedoya,  ]\.iinistro  das  Relações 
Exteriores  em  substituição  de  Bernabé  López, 
anmmciou  cá  Legação  Brasileira  em  Paraná,  a  14  de 
Junho  de  1859,  que  o  seu  Ciovêrno  resolvera  adiar 
aquella  formalidade  para  depois  da  conclusão  da 
pendência  com  a  provincia  de  Buenos  Aires . 

Esta  resolução  desmascarava  as  vistas  do  Go- 
verno Argentino,  pois,  com  o  adiamento,  esperava 
elle  que  o  Brasil  interviesse  nos  negócios  internos  da 
Confederação,  auxiliando  o  General  Urquiza  a  sub- 
metter,  pélas  armas,  a  provincia  de  Buenos  Aires 
e  prestando  sua  cooperação  material  e  moral  para 
obter  a  reincorporação  daquella  provincia  á  Argen- 
tina . 

Foi  esta  evidentemente  a  intenção  que  dictou  as 
ultimas  palavras  da  nota  de  Bedoya,  intenção  até 
então  mais  ou  menos  dissimulada,  pois  se  aguardava 
em  Paraná  o  resultado  (que  foi  negativo)  de  uma 
missão  especial  confiada  no  Rio  de  Janeiro,  a  3  de 
Maio  de  1858,  ao  Dr.  Luiz  José  de  la  Peíía,  cujas 
instrucçÕes  o  autorizavam  a  negociar  uma  alliança 
entre  o  Império  do  Brasil,  a  Republica  Oriental  do 
Uruguay  e  a  Confederação  Argentina  a  fim  de  rein  ■ 
corporar  péla  força  a  provincia  rebelde  de  Buenos 
^ Aires  (i). 


(i)  o  Sr.  Estanisláo  Zeballos,  por  duas  vezes  Ministro  das 
Relações  Exteriores  da  Republica  Argentina  e  depois  advogado 
dos  direitos  do  seu  país  deante  do  Presidente  dos  Estados  Unidos, 
arbitro  escolhido  para  examinar  e  decidir  o  pleito  entre  os  dous 
Governos,  declarou,  erradamente,  no  -;■  Alegato  »  sobre  a  questão, 
que  o  Governo  Argentino  resolvera  ceder  pêlo  Tratado  de  i-!  de 
Dezembro  de  1S57  o  terreno  litigioso  de  Misiones  ao  Brasil,  sob 
a  condição  de  que  este  «  pusiera  sus  tesoros,  eiercitos  y  esquadras 
á  sus  ordens  »,  isto  c,  que  o  Governo  do  Brasil  se  obrigara  a  con- 
trahir  uma  alliança  cU;OS  resultados  seriam  a  reincorporação  de 
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O  Conselheiro  J.  M.  do  Amaral,  então  ]\Iinistro 
do  Brasil  em  Paraná,  respondeu  a  i  de  Agosto  de 
1859  á  nota  de  Bedoya  de  Junho  do  mesmo  anno, 
insistindo  pela  troca  das  ratificações  e  estranhando 
que  o  Governo  Argentino  retardasse  a  execução  de 
um  acto  internacional  em  que  collaboraram  sempre 
a  boa  vontade  e  o  interesse  commum  dos  dous  Go- 
vernos,  e^^ti  que  tinham  sido  estranhas  quaesquer  pro- 
messas de  coadjuvação  moral  e  material,  pois  elle 
fora  celebrado  numa  época  em  c|ue  reinava  completa 
paz  no  seio  da  Confederação  Argentina. 

Deimda^\^lemm.as  r^  Sem  em- 

bargo da  sua  insistência,  ficou  sem  ef feito  o  Tratado 
de  14  de  Dezembro  de  1857,  reduzido  a  um  simples 
documento  histórico,  tanto  mais  importante  quanto 
é  certo  que  «  o  Governo  Argentino,  concluindo  esse 
ajuste  e  o  Congresso  Argentino  approvando-o,  re- 
conheceram expressamente  naquella  data  o  direito  do 
Brasil  á  fronteira  do  Santo  António,  Pepiry-Guassú 
e  Uruguay,  direito  já  reconhecido  tacitamente,  pois 
desde  1810  até  1858,  —  durante  48  annos  —  o  Go- 
verno Argentino  nunca  formulou  reclamação  ou 
protesto  de  espécie  alguma  em  que  manifestasse  pre- 
tender fronteiras  mais  orientaes  do  que  essas  ». 

Foram  deste  modo  suspensas  as  negociações 
em  1859.  Somente  depois  de  1876  seriam  reatadas. 
Os  graves  acontecimentos  políticos  que  convulsio- 
naram o  Rio  da  Prata  naquella  época  não  permittiam 


Buenos  Aires  aos  três  Eslados  que  tinham  permanecido  fieis  ao 
Governo  Xacional.  —  Xunca  houve  tal  condiçíio,  nem  eUa  consta 
de  documento  al^um  existente,  nas  Chancellarias^.  4.Q5-.-8,i!a§ÍLí>U  da 
Republica  Argntina. 
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uma  negociação  serena  para  solução  definitiva  da 
questão  de  limites. 

A  guerra  rompera  entre  a  Confederação  Ar- 
gentina e  a  província  rebellada  de  Buenos  Aires. 
Operara-se  a  reforma  da  Constituição  da  Repulílica. 
Os  federalistas  tinham  sido  derrotados.  O  Governo 
de  Paraná  desapparecera.  Unificara-se  a  Republica 
Argentina  sob  a  direcção  superior  de  Bartolomé 
Mitre,  tendo  por  capital  Buenos  Aires.  Todos  estes 
graves  acontecimentos  preencheram  os  annos  de 
1859  3.  1862. 

]\Iais  tarde,  um  conflicto  entre  o  Brasil  e  a  Re- 
ptiblica  Oriental  do  Urugua}^  provocou  a  intervenção 
aggressiva  de  Solano  López,  dictador  do  Paraguay, 
e  esta  attitude  insólita  gerou  o  tratado  de  alliança 
assignado  a  i  de  Maio  de  18Ó5  entre  o  Brasil,  a  Ar- 
gentina e  o  Uruguay. 

Terminada  a  guerra  com  o  Paraguay  em  1870,  o 
Brasil,  pêlo  intermédio  do  Barão  de  Cotegipe,  Minis- 
tro dos  Negócios  Estranjeiros,  pôde  resolver  facil- 
mente, pêlo  Tratado  de  9  de  Janeiro  de  1S72,  a  ques- 
tão de  limites  com  aquella  Republica,  objervando 
como  sempre,  a  regra  ágjjjjjosisjdctis . 
f  Com  a  Argentina,  as  cousas  não  se  passaram 
do  mesmo  modo. 

Esta  Republica  reclamou  do  Paraguay  não  so- 
mente o  território  de  Misiones,  como  também  a  ilha 
do  Atajo,  na  confluência  dos  rios  Paraná  e  Paraguay, 
e  toda  a  região  do  Chaco. 

Depois  de  demoradas  negociações  e  de  grande 
resistência  opposta  pêlo  Paraguay  ás  exigências  leo- 
ninas da  Republica  Argentina,  aquelle  país  con- 
cordou, por  fim,  nos  termos  do  Tratado  de  3  de  Feve- 


63 


reiro  de  1876,  em  renunciar  a  todos  os  territórios  re- 
clamados, sob  a  condição  de  obter  que  o  seu  direito  á 
parte  septentrional  do  Chaco  fosse  submettido  ao 
exame  e  decisão  arbitral  do  Presidente  dos  Estados 
Unidos  da  America. 

Sem  embargo  disto,  o  Sr.  Estanisláo  Zeballos, 
na  Memoria  a  que  já  nos  reportamos,  affirmou  que, 
na  guerra  do  Paraguay,  a  integridade  do  Brasil  foi 
salva    péla    Republica    Argentina,    que    não    colheu 
nesta  campanha  contra  Eópez  compensações  moraes 
ou  materiaes,  augmentos  territoriaes,  indemnizações 
pecuniárias  «  y  ni  siquiera  obtuvo  dei  Brasil  el  aban- 
dono de  su  injusta  querella  sobre  las   Alisiones ».  ^ 
E  accrescenta  que  os  diplomatas  do  Império,  nas  ne-' 
gociações  que  se  seguiram  aos  preliminares  da  paz, 
só  tinham  em  vista  a  retalhação  do  Paraguay,  quando 
é  sabido  que  a  acção  do  Brasil  naquella  conjunctural 
tormentosa   formou  um  poderoso  dique   ás  exigen-j 
cias    da  Republica    Argentina,  exigências    que,    por 
absurdas  e  irritantes,  ameaçaram  por  mais  de  uma 
vez  perturbar  a  boa  harmonia  entre  os  negociadores 
e  incitar  a  guerra  com  o  nosso  país. 

Como  quer  que  os  acontecimentos  se  tenham' 
passado,  a  verdade  é  cjue  em  187Ó  estavam  liquidadas 
as  questões  de  limites  entre  o  Paraguay  e  a  Repu- 
blica Argentina,  para  cujo  resultado  concorreram 
ef ficazmente  os  bons  officios  do  Governo  Imperial  ; 
e  o  Barão  de  Cotegipe,  Presidente  de  Conselho  e 
Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros,  manifestou  ao 
Governo  Argentino  quanto  seria  conveniente  que 
ambos  os  paízes  definissem  também  em  um  tratado 
os  seus  limites  e  terminassem  de  vez  as  suas  contro- 
vérsias de  fronteiras. 
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Em  1876,  14  annos  depois  de  restabelecida  a 
I^az  na  Republica  Argentina,  o  Barão  de  Aguiar 
d'Andrada,  Ministro  do  Brasil  na  Republica  Oriental, 
que  tomara  parte  nas  conferencias  de  que  resultou 
o  Tratado  de  3  de  Fevereiro  de  1876  com  o  Paraguay, 
foi  mandado  servir  em  missão  especial  em  Buenos 
Aires  e  recebeu  instrucções  para  reatar  as  negocia- 
ções interrompidas  em  1859  pêlo  adiamento  proposto 
pêlo  Ministro  Bedoya,  e  negociar  as  bases  do  projecto 
de  um  novo  tratado  sobre  as  disposições  do  de  1857, 
sem  effeito  péla  falta  da  troca  das  ratificações. 

As  três  propostas  que  o  Sr.  Irigoyen,  Ministro 
das  Relações  Exteriores  da  Republica  Argentina, 
apresentou  ao  Plenipotenciário  Brasileiro  para  ser- 
virem de  base  ao  tratado  de  limites,  foram  -recusad-as 
pêlo  Governo  Imperial,  pois  todas  ellas  tendiam  a 
entregar  ás  commissões  demarcadoras  a  localização 
dos  rios  Pepiry-Guassú  e  Santo  António,  assumpto 
;  cjue  devia  ser  resolvido  directamente  pelos  dous  Go- 
Vyernos.  Continuando  sem  resultado  as  negociações, 
o  Barão  de  Cotegipe  deu  ordem  a  Aguiar  d'An- 
drada  para  encerrar  a  discussão  e  deixar  Buenos 
Aires. 

O  Governo  Argentino  não  desanimou.  A  30  de 
Janeiro  de  1877,  enviou  novas  instrucções  ao  seu 
Ministro  no  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Luiz  L.  Dominguez, 
cujas  propostas,  por  inoppor tunas,  foram  recusadas 
pêlo  Governo  Imperial.  Péla  primeira  vez  apparece, 
por  iniciativa  do  Ministro  Argentino  em  communica- 
ção  feita  ao  seu  Governo  a  16  de  Abril  de  1881  a  idéa 
da  partilha  do  território  contestado,  como  um  meio 
transaccional  de  resolver  o  litigio  de  fronteiras. 
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O  Sr.  Zeballos,  na  referida  Memoria,  assegurou 
que  partira  do  Brasil  «la  iniciativa  franca  y  clara  de 
arreglo  directo  ó  de  transacción  »  e  em  apoio  dessa 
affirmativa  cita  a  conversa  que,  com  o  Imperador, 
teve  o  Sr.  Dominguez  em  Margo  de  1881  :  «El  dia 
3  (Março  de  1881)  dei  corriente,  tuvo  una  conver- 
sación  con  el  Imperador,  en  la  que,  después  de  pi- 
dirme  noticias  de  mi  país,  como  de  costumbre,  me 
habló  de  nuestra  cuestión  de  limites.  Es  necesario, 
me  dijo,  que  arreglemos  esta  cuestión,  porque  á  todos 
conviene  y  en  esto  no  hay  ninguna  dificultad.  Le  con- 
teste que  el  Gobierno  argentino  estava  en  las  me j ores 
disposiciones  para  terminaria  y,  después  de  agregar 
S.  M.  algunas  palabras  que  probaban  su  vivo  deseo 
de  llegar  á  ese  resultado,  termino  diciendome  que  el 
Ministro  de  Negócios  Extranjeros  me  hablaría  niuy 
pronto  sobre  este  asunto». 

Estas  palavras,  accrescidas  da  circunstancia  de 
que  o  j2_rojecto  de  divisão  está  redigido  em  espanhol, 
não  permittem  concluir  com  sinceridade  que  a  inicia- 
tiva partira  do  Governo  do  Brasil,  tanto  mais  quanto 
se  encontra  na  Memoria  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  da  Republica  Argentina,  apresentada  ao 
Congresso  em  1892,  pêlo  Sr.  Zeballos,  então  Ministro 
das  Relações  Exteriores  a  seguinte  referencia,  que 
não  deixa  a  menor  duvida  quanto  á  prioridade  do 
Governo  Argentino  na  proposta  transaccional :  «  El 
Senor  Domingues  aconsejó,  sin  perdida  de  tiempo  <á 
su  Gobierno,  que  entrara  por  estos  nuevos  rumbos 
creyendo  que  podia  dividirse  el  território  disputado 
entre  los  rios  Pepiri  por  las  alturas  que  separan  las 
vertientes  de  ambos  rios  y  los  dos  San  António. 
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Xo  anilo  de  1881,  a  crcação  de  duas  colónias  mi- 
litares na  província  brasileira  do  Taraná,  juncto  aos 
rios  Chapecó  e  Chopini,  em  virtude  de  um  antigo 
Decreto  do  Governo  Imperial  de  16  de  Novembro  de 
1859,  provocou  observações  do  Sr.  Domingues,  por 
acreditar  (jue  as  duas  colónias  iam  ser  estabelecidas 
ao  oeste  daquelles  dous  rios. 

O  Conselheiro  Pedro  Luiz  Pereira  e  Souza,  nosso 
IMinistro  dos  Negócios  Estranjeiros,  tranquillizou  o 
Ministro  Argentino,  fazendo-lhe  ver  que  as  colónias, 
confornie  estava  resolvido,  seriam  fundadas  ao 
oriente  do  Chapecó  e  do  Chopim .  «  Este  incidente  de 
1881,  accrescenta  o  Barão  do  Rio-Branco,  não  moti- 
vou na  occasião  protocollo  algum  ou  troca  de  notas. 
Teve,  porém,  o  effeito  de  revelar  que  a  Republica 
^Argentina  já  não  se  limitava,  como  em  187Ó,  a  mani- 
festar duvidas  sobre  a  exacta  posição  dos  rios  Pepiri- 
Guassú  e  Santo  António .  Péla  primeira  vez,  um  seu 
representante  official,  dirigindo-se  ao  Governo  Bra- 
sileiro, considerava  litigioso  o  território  a  leste  desses 
dous  rios  e  assignalava,  como  limite  oriental  da  pre- 
tensão argentina,  os  rios   Chapecó  e  Chopim  » . 

Entretanto,  as  colónias  foram  estabelecidas  con- 
forme se  tinha  determinado. 
:  Pêlo  seu  lado,  o  Governo  Argentino,  por  decreto 

\de  16  dtrTrarço  de  1882,  creou  a  Gobeniaçióu  de  jMí 
}  sionfes,  dividindo  tsté  território  em  cincO:  departcunen- 
tos  e  dando-líie  um  governador. 
^"^^^-O^Gotêí-fto  do  Brasil,  em  vista  da  nova  feição 
assumida  péla  pretensão  argentina  cm  1881  e  que, 
péla  primeira  vez,  apparecia  claramente  definida,  jul- 
gou cauteloso  resalvar  os  seus  direitos.  A  2  de  Julho 
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de  1882,  o  Barão  de  Araújo  Gondim  entabolava  novas 
negociações,  protestando  ao  mesmo  tempo  contra  o 
acto  do  Governo  Argentino  que  creou  a  Gobcrnación 
de  Misiones  e  declarando  que  o  seu  país  não  podia 
concordar  em  (jualqueraçto  de_jurisdicção  das  auc- 
torTcTaHes  argentinas  no  território,  litigioso. 

"" '  Mostrou-se  disposto  o  Governo  Argentino  a  en- 
trar cm  um  ajuste  definitivo  da  questão  de  limites 
«  desejando  evitar  complicações  e  manter  as  relações 
de  amizade  entre  os  dous  países»,  mas  o  Dr.  Victorino 
de  La  Plaza,  chamado  a  occupar  o  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  recusou  a  proposta  feita  pêlo  nosso 
representante  a  29  de  Julho  de  1882  e  apresentou  um 
Mciiioraudiiiii  com  data   de  30  de  Janeiro  de  1883. 

Em  1884,  o  Conselheiro  Alencar,  novo  jNlinis- 
tro  do  Brasil  em  Buenos  Aires,  entregou  ao  Sr.  La 
Plaza  uma  nota  datada  de  30  de  Dezembro  daquelle 
anno  acompanhada  de  um  Coiitra-Mciiioraiidiini,  es- 
cripto  pêlo  Visconde  de  Cabo  Frio,  onde  eram  analy- 
sadas  as  demarcações  de  1759  e  1788,  discutidos  os 
tratados  entre  Espanha  e  Portugal  e  estudado  o  iiti 
possidctis. 

A  nota  (jue  acompanhou  o  jiosso  Mcnioranduiii 
(que  ficou  sem  resposta),  depois  de  se  referir  ao  que 
se  tinha  passado  verbalmente  entre  o  Conselheiro 
Pereira  e  Souza  e  o  Sr.  Dominguez,  e_  de.  demonstrar 
que  o  tratado  de  limites  de  1857  fora  solennemente 
approvado  pêlo  Congresso  Argentino,  terminava 
aconselhando  aos  dous  Governos  que  nomeasse  Uma 
Commissão  ^lixta  para  exploração  e  reconhecimento 
dos  quatro  rios  litigiosos  (Pepiry-Guas_sú,  Santo 
António,  Chapecó  e  Chopim),  e  da  zona  por  elles 
comprehendida,  considerando  que  deste  exame  feito 


68 


de  conimiini  acordo  deveriam  resultar  mais  esclare- 
cimentos para  os  pontos  controvertidos  do  debate. 

O  Tratado  de  28  de  Setembro  de  1885  originou- 
se  destas  negociações.  De  conformidade  com  as  suas 
estipulações,  cada  um  dos  dous  paises  nomeou  uma 
commissão  para  explorar  e  reconhecer  acjuelles  rios., 
devendo  as  duas  partes  contractantes,  de  acordo  com 
as  plantas  e  memorias  apresentadas,  «  procurar  re- 
solver amigavelmente  aquella  questão,  celebrando  um 
tratado  definitivo  e  perpetuo  que  nenhum  aconteci- 
mento de  paz  ou  de  guerra  poderia  annuUar  ou  sus- 
pender». 

Os  trabalhos  da  Commissão  Mixta  Brasileiro- 
Argentina,  presididos  respectivamente  pêlo  Barão  de 
Capanema  e  pêlo  Coronel  Ignacio  Garmendia  foram 
iniciados  a  28  de  Setembro  de  1S85  e  terminaram  a 
24  de  Setembro  de  1891. 

Em  Fevereiro  de  1889,  antes  de  terminada  a  ex- 
ploração da  zona  e  dos  quatro  rios  litigiosos,  o  Sr. 
Enrique  B.  Moreno,  que,  em  Junho  de  1885,  substi- 
tuía no  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Vicente  G.  Quezada,  cuja 
missão  especial  fracassara  por  completo,  propôs  ..con- 
fidencialmente ao  Conselheiro  Rodrigo  Silva,  Minis- 
tro dos  Negócios  Estranjeiros,  um  projecto  de  acordo, 
pêlo  qual  era  dividido  o  território  contestado  e  adop- 
tada para  linha  definitiva  de  limites  a  media  geomé- 
trica entre  a  linha  reclamada  pêlo  Governo  do  Brasil 
e  a  reclamada  pêlo  Governo  Argentino. 

Essa  proposta,  acariciada  secretamente  pêlo 
Sr.  Quirno  Costa,  Ministro  das  Relações  Exteriores 
da  Republica  Argentina,  e  cujas  bases  tinham  sido 
apresentadas  por  Vicente  Quezada  e  constam  do  pro- 
tocollo  assignado  por  elle  e  pêlo  Conselheiro  Dantas 
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em  27  de  Janeiro  de  1885,  foi  siibmettida,  por  aviso 
do  Alinisterio  dos  Negócios  Estranjeiros  de  20  de  Fe- 
vereiro de  18S9,  ao  exame  do  Conselho  de  Estado 
composto  dos  Srs.  INIarquês  de  Paranaguá,  Visconde 
de  Sinimbu,  Visconde  de  Beam'epaire  e  Visconde  de 
Vieira  da  Silva,  que  votaram  contra  a  transacção  e 
pêlo  arbitramento  em  ultimo  recurso, —  dos  Srs.  Cor- 
reia, que  admittia  a  transacção  na  hypothese  de  não 
perder  o  Brasil  povoado  algum.  Visconde  de  Ouro 
Preto  e  \^isconde  Delamare  c|ue  acceitavam  uma 
transacção  (não  como  desejava  Moreno)  no  caso  de 
uma  possivel  perturbação  da  paz,  e  do  Visconde  de 
S.  Luiz  de  Alaranhão,  que  concordava  na  transacção 
no  caso  de  não  entrar  em  jogo  o  território  situado  a 
oeste  do  Chapecó  e  do  Chopim.  Como  se  vê,  a  idéa  de 
cessão  territorial,  nos  termos  da  indicação  argentina, 
foi  repellida,  concordando-se  na  acceitação  de  um 
prazo  para  ser  resolvida  a  questão  de  direito  e,  não  se 
conseguindo  isto,  no  recurso  ao  arbitramento  de  uma 
potencia  americana,  -escolhida  livremente  pelos  dous 
Governos. 

Dessas  negociações  abertas  pêlo  Conselheiro 
Rodrigo  Silva  e  continuadas  pêlo  seu  successor, 
Conselheiro  José  Francisco  Diana,  com  a  elevação 
ao  poder  do  Gabinete  Ouro  Preto,  resultou  o  Tra- 
tado de  Arbitramento,  assignado  em  Buenos  Aires 
a  7  de  Setembro  de  1889,  pêlo  qual  o  Brasil  e  a  Re- 
publica Argentina  consentiram  em  submetter  a  sua 
contraversia  de  limites  á  decisão  arbitral  do  Presiden- 
te dos  Estados  Unidos. 

Em  Setembro  de  i88g,  o  Sr.  Estanisláo  Ze- 
ballos,  ]\Iinistro  das  Relações  Exteriores  da  Repu- 
publica  Argentina,  declarou  ao  Sr.  Barão  de  Alencar, 


nosso  representante  diplomático  em  Buenos  Aires, 
que  seria  conveniente  iniciar  a  negociação  de  con- 
formidade com  as  estipulações  do  Tratado  de  7  de  Se 
tembro.  O  Conselheiro  Diana,  informado  das  disi)o- 
sições  do  Governo  daquella  Republica,  communicou 
ao  Barão  de  Alencar,  em  Buenos  Aires,  que  na  dis- 
cussão da  questão  de  direito  cabia  a  ])alavra  ao  Go- 
verno Argentino  e  lhe  competia  fazer  a  primeira  pro- 
posta, porquanto  a  idéa  de  transacção  partira  do 
Alinistro  Moreno. 

A  "4  de  Novembro  do  mesmo  anno,  eram  troca- 
radas  as  ratificações  daquelle  tratado,  e  de  acordo 
com  as  suas  estipulações  os  dous  Governos  liti- 
gantes concordavam  em  recorrer  ao  arbitramento, 
se,  terminado  o  prazo  de  90  dias  contados  da  conclu- 
são do  reconhecimento  dos  rios  para  a  discussão  do 
direito  que  cada  uma  das  partes  allegava  ter  ao  terre- 
no litigioso,  não  tivessem  chegado  a  um  acordo  ami- 
gável. 

Xo  dia  15  de  Xovembro  era  proclamada  a  Re- 
publica no  Brasil. 
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o  Governo  RepuBlicano  Provisório  encontrou  o 
litigio  nesta  phase.  Não  se  pode  af firmar  que  a  4iplo- 
macia  imperial,  nos  ultimas  annos,  repelljsse  pm  abso- 
luto (jualquer  transacção  apqi^fl^  fííi  partilhei  do  terri- 
tório contestaciQ,  mas  é  licito  assegurar,  de  acordo 
com  os  documentos  e  correspondências  da  éppca,  que 
a  politica  argentina  tendia  sempre,  desde  1881,  quando 
as  suas  pretens^í^es  appareceram  péla  primeira  vez 
claramente  definidas,  para  aquella  solução,  affirn^^n- 
do  com  convicção  a  in4iscutibilidadie  íIq^  seijs  direjj;.os 
á  zona  litigiosa  e  affectando  mostrar-se  sempre  4is- 
DQSt^  a  recorrer  ao  arl^itramento. 

As  pqilavras  do  Imperador  D.  Pedro  II  definem 
claramente  a  orien^ãf;^  que  ell^  d^&ejou  imprimir  á 
politica  do  Brasil  i^este  assumpto  e  que  podiam  ser- 
vir de  programma  a  qualquer  Governo :  «  sqbre  esta 
questão  »,  disse  o  vellio  soberano  uma  vez  íio  Barão 
de  Capanema,  <<  não  transijo :  ou  o  território  ,é  nosso 


72 


e  não  devemos  alienar  uma  pollegada  dclle  ou  pertence 
aos  nossos  vizinhos,  e,  então,  é  justo  não  querer- 
mos uma  pollegada  do  que  nos  não  pertence .  O  arbi- 
tramento que  decida». —  Nada  mais  justo  e  mais 
sensato . 

O  Governo  Provisório  tinha  deante  de  si  dous 
caminhos  a  seguir  ou  aguardar  o  resultado  defini- 
tivo da  exploração  e  reconhecimento  da  zona  litigiosa 
e  dos  rios  Pepiry-Guassú,  Santo  António,  Chapecó  e 
Chopim,  e,  de  conformidade  com  os  relatórios  e  plan- 
tas apresentados  pelos  seus  commissarios  proseguir, 
apparelhado  de  elementos  mais  sólidos,  as  negocia- 
ções interrompidas  em  1885,  celebrando  definitiva- 
mente um  tratado  de  limites  ;  ou  submetter  o  litigio  á 
decisão  arbitral  do  Presidente  dos  Estados  Unidos,  de 
acordo  com  as  estipulações  do  Tratado  de  7  de  Se- 
tembro de  1889. 

A  simples  exposição  da  marcha  dos  aconteci- 
mentos mostrará  melhor  e  com  mais  eloquência  a  na- 
tureza dos  sentimentos  cjue  animaram  os  membros  do 
Governo   Republicano  nas  negociações   entaboladas 

Logo  depois  de  15  de  Novembro  de  1889,  o 
Sr.  Enrique  B.  Moreno,  Ministro  Argentino,  recebia 
instrucções  para  proseguir  as  negociações  sobre  os 
limites  e  para  esse  fim  procurou  o  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores  do  Brasil,  Sr.  Quintino  Bocayuva, 
a  quem  expôz  verbalmente  o  estado  da  questão,  os 
seus  antecedentes,  fazendo-lhe  sentir,  ao  jmesmo 
tempo,  a  conveniência  de  ser  ella  resolvida  immedia- 
tamente,  dadas  as  boas  relações  de  amizade  entre  os 
dous  Governos. 

O  Ministro  Brasileiro  ponderou-lhe  que  a  oppor- 
tunidade  não  lhe  parecia  favorável  para  a  discussão 
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e  estudo  de  um  assumpto  de  tanta  importância,  porém 
que,  no  caracter  de  membro  do  Governo  Provisório, 
encarregado  da  direcção  das  Relações  Exteriores,  elle 
officialmente  não  podia  excusar-se  de  acceitar  qual- 
quer gestão  diplomática  promovida  pêlo  represen- 
tante argentino. 

Xas  primeiras  reuni(5es  do  Conselho  de  ]\linis- 
tros,  sob  a  presidência  do  Alarechal  Deodoro  da  Fon- 
seca, a  cjuestão  de  ]\íissões  foi  examinada  em  com- 
mum  e,  depois  de  largo  debate,  ficou  resolvido,,  por 
deliberação  unanime  dos  seus  membros,  a  acceitação 
do  accôrdo  directo  e  a  admissão  de  uma  linha  divi- 
sória partilhando  o  território  litigioso  entre  as  duas 
partes,  de  conformidade  com  a  suggestão  do  Ministro 
]\íoreno,  externada  no  Meiíioraudiuii  apresentado  ao 
Sr.  Quintino  Bocayuva. 

Xão  se  conhecem  exactamente  os  motivos  que  le- 
varam o  Governo  Provisório  a  affastar-se  da  orien- 
tação  tradicional   da  politica   brasileira   sobre   esta 
questão.  Não  se  encontra  uma  cópia  dos  debates  e  das 
actas  das  sessões  do  Conselho  de  ^Ministros,  em  cujo 
|seio  foram  tratados  e  discutidos  os  assumptos  de  in- 
'teresse  mais  palpitante  para  o  país  nac{uella  phase  de 
; transição.  As  deliberações  mais  graves  eram  tomadas 
lintcv-ainicos,  sem  que  restassem  os  mais  leves  vesti- 
'gios. 

Algumas  actas  dac|uellas  sessões  foram  publica- 
das, ultimamente,  pêlo  Dr.  Dunshee  de  Abranches. 
Todavia,  no  c[ue  diz  respeito  á  nossa  questão,  ellas 
pouco  adeantaram,  pois,  não  transcrevendo  os  termos 
dos  debates  e  da  discussão  havida  entre  os  diversos 
Ministros,  se  limitam  a  consignar  a  resolução  unani- 
me acceita  em  definitiva  de  lic[uidar  a  pendência  de 
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fronteiras  com  a  Republica  Argentina  péla  divisão 
em  commnm  da  zona  litigiosa.  Com  excepção  de  uma 
Memoria  apresentada  pêlo  Sr.  Estanisláo  Zeballos, 
cjuando  Ministro  das  Relações  Exteriores  em  1892,  ao 
Congresso  Nacional  Argentino,  fonte  suspeita  péla 
inseguridade  das  informações,  nada  existe  capaz  de 
nos  habilitar  a  formar  um  juizo  exacto  dos  moveis 
de  negociação  que  o  Brasil  abriu  naquella  época  com 
o  Governo  Argentino. 

Parece  que  razões  de  ordem  politica  inspiraram 
a  resolução,  a  que  tão  ardentemente  aspirava 
a  diplomacia  argentina  desde  1881.  A  solicitude  com 
que  a  vizinha  Republica  acolheu  a  nossa  transforma- 
ção politica,  restabelecendo  antes  de  todos  os  outros 
governos  estranjeiros  as  relações  of ficiaes  com  o  Go- 
verno Republicano,  tinha  calado  sympathicamente  no 
animo  dos  membros  do  Governo  Provisório. 

Depois,  a  propaganda  reaccionária  que  se  avo- 
lumava no  Rio  de  Janeiro,  sob  a  direcção  dos  velhos 
chefes  do  regimen  decaido,  e  o  receio  de  uma  irrup- 
ção revolucionaria  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
cujos  syndromas  denunciadores  se  faziam  sentir  desde 
os  primeiros  dias  do  novo  governo,  justificavam 
quaesquer  actos  do  Brasil  tendentes  a  uma  approxi- 
mação  cordial  da  Republica  Argentina . 

Também  não  estava  inteiramente  afastada  do 
espirito  dos  nossos  homens  politicos  a  perspectiva  de 
uma  intervenção  das  monarchias  européas  em  favor 
do  soberano  deposto,  e  tal  possibilidade  fora  denun- 
ciada no  Senado  Norte-Americano  pelos  Senadores 
^VTorgan,  I\íac-Phersey,  Eustis,  ao  tratarem  do  resta- 
belecimento of ficial  das  relações  diplomáticas  dos  Es- 
tados Unidos  com  o  Governo  Republicano  Brasileiro. 
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O  Governo  Provisório  estava  disposto  a  não 
perder  tempo.  Um  ])rojccto  de  tratado  foi  negociado 
pêlo  telegrapho  entre  os  Srs.  Estanisláo  Zeballos,  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  da  Republica  Argen- 
tina, em  substituição  do  Dr.  Ouirno  Costa  e  Quintino 
Bocayuva .  Este,  de  acordo  com  todos  os  seus  collegas 
do  Governo  Provisório,  negociou  as  clausulas  mais, 
importantes,  e  a  14  de  Janeiro  de  1890,  a  convite  de 
Zeballos,  partia,  a  bordo  do  couraçado  RiacJiiicIo,  para 
^Montevideo,  onde  devia  ser  assignado  o  pacto  defi- 
nitivo de  limites  entre  os  dous  países. 

O  projecto  negociado  pêlo  telegrapbo  e  que  o 
Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Brasil  entregou 
ao  Sr.  Zeballos  ao  chegar  a  Montevideo,  estabelecia 
que  a  linha  de  limites  seria  traçada  de  modo  que, 
«  salvando  as  povoações  brasileiras,  fossem  aprovei- 
tados os  melhores  limites  naturaes,  sendo  construída 
por  linhas  rectas  somente  onde  ellas  fossem  inevita^ 
veis » .  Os  termos  deste  artigo  não  agradaram  ao 
Sr.  Zeballos,  que  propôz  modificá-los,  estabelecendo 
que  a  linha  de  limites  salvaria  as  povoações  argen- 
tinas ou  brasileiras  que  encontrasse  em  seu  trajecto, 
desde  a  boca  de  cada  rio  ao  norte  e  ao  sul  até  o  ponto 
central. 

Esta  modificação,  que  fazia  crer  na  possibilidade 
da  existência  de  colónias  ou  povoações  argentinas  na 
região  atravessada  péla  linha  divisória,  importava  no 
reconhecimento  da  jurisdicção  argentina  sobre  a  co- 
lónia de  Campo  Erê,  indiscutivelmente  brasileira. 

Acceitas  esta  e  outras  alterações,  em  beneficio 
da  Republica  Argentina,  foi,  por  fim,  o  Tratado  de 
limites  assignado  a  25  de  Janeiro  de  1890,  em  ]Mon- 
tevidéo,  pelos  Srs.    Quintino  Bocayuva  e  Barão  de 
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Alencar,  r^Iinistro  do  Brasil  em  Buenos  Aires,  e  Ks- 
tanisláo  Zeballos,  e  Enrique  Moreno,  Ministro  Ar- 
gentino no  Rio  de  Janeiro . 

No  Brasil,  logo  depois  da  partida  de  Quintino 
Bocayuva  para  o  Rio  da  Prata,  a  imprensa  e  a 
opinião  publica  entraram  a  inquietar-se  com  os  ru- 
mores correntes  sobre  algumas  clausulas  mais  im- 
portantes do  Tratado  de  limites  negociado  pelos  dous 
Governos  e  que  o  nosso  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores ia  assignar  em  Montevideo. 

Falava-se  vagamente  em  cessão  territorial. 

A  discussão  dos  pontos  obscuros  e  controvertidos 
do  debate,  e  a  divulgação  das  principaes  peças  e  do- 
cumentos de  que  se  tinham  servido  os  estadistas  do 
império  nas  diversas  negociações  anteriores  come- 
çaram a  esclarecer  a  opinião  e  habilitá-la  a  formar  um 
juizo  seguro  do  direito  do  Brasil  ao  território  em  li- 
tigio. 

O  Governo  Provisório,  com  o  fim  de  acalmar  a 

/  irritação  crescente,  fêz  declarar  que  subsistiria  o  com- 

'^  promisso  tomado  pêlo  Brasil  e  péla  Argentina  de 

isubmetter  o  litigio  ao  arbitramento  do  Governo  dos 

', Estados  Unidos  da  America,  se  o  Tratado  assignado 

em  Montevideo  não  fosse  approvado  pêlo  Congresso 

Brasileiro. 

As  estipulações  daquelle  pacto,  mantidas  em  se- 
gredo despertaram  grande  enthusiasmo  em  Buenos 
Aires.  No  Brasil  a  noticia  da  partilha  do  território 
contestado  levantou  um  clamor  immenso.  O  Tratado 
foi  examinado  até  nas  mais  insignificantes  parti- 
cularidades. Todas  as  suas  clausulas  discutidas, 
analysadas  e  atacadas  com  extrema  violência.  Ho- 
mens    eminentes     e     conhecedores     de  todos     os 
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aspectos  da  questão  (no  Rio,  o  Almirante  Barão  de 
Ladario,  o  Barão  de  Capaneina,  o  Conselheiro  Azam- 
buja, Serzedejlo  Correia  e  outros  ;  eni  Paris,  Eduardo 
Prado)  salientavam  a  largueza  de  que  o  Governo  do 
Brasil  dera  provas  nessas  negociações,  cedendo  me- 
taíedo  território  que  nos  pertencia  de  facto  e  de 
direito,  exaltando  a  paixão  popular  e  irritando  os 
nossos  exaggeros  patrióticos. 

Por  142  votos  contra  cinco,  a  Camará  dos  Depu- 
tados, em  sessão  secreta  de  10  de  Agosto  de  1891, 
approvou  o  parecer  da  Commissão  especial,  que  pro- 
punha a  rejeição  do  Tratado  de  Montevideo. 

O  Presidente  da  Republica,  em  IMensagem  de 
rvlaio  de  189J,  declarou  não  haver  antecedentes  nas 
questões  do  Rio  da  Prata  de  um  debate  diplomático 
mais  solenne  e  abundante.  « Nelle  tomaram  parte 
toda  a  imprensajjrasileira,  o  Imperador  desthronado 
e  os  antigos  chefes  de  gabinete,  ministros  de  Estado, 
plenipotenciários,  geographos,  publicistas  e  demar- 
cadores  de  limites,  que  nos  últimos  10  annos  têm  in- 
tervindo na  politica  do  Brasil.» 

E'  curioso  recordar  a  maneira  péla  qual  o  Sr.  Ze- 
ballos,  na  Memoria  apresentada  ao  Presidente  Cleve- 
land, explicou  a  rejeição  do  Tratado  de  Montevideo 
péla  Camará  dos  Deputados  do  Brasil.  Depois  de 
alludir  á  proclamação  da  Republica  e  de  fazer  lison- 
jeiras referencias  á  nova  politica  cjue,  na  sua  opinião, 
os  estadistas  republicanos  iam  inaugurar  ao  arrepio 
das  tradições  monarchicas,  o  Plenipotenciário  Ar- 
gentino, numa  pagina  memorável,  que  deve  ficar 
transcripta  no  original  espanhol,  como  um  testemunho 
solenne  da  espécie  de  sentimentos  que  o  animavam 


na  defesa  dos  direitos  da  sua  pátria,  escreve  á  seu 


geito : 


«  La  República  Brasilera  no  pudo,  desgraciada- 
mente  para  ella,  dominar  las  dificuldades  de  transi- 
ción,  }■  el  Gobierno  que  había  surgido  en  el  prinier 
momento  de  entusiasmo  espontâneo,  sincero  y  patrió- 
tico, fué  derrocado  por  la  efervecencia  de  las  ambi- 
ciones personales,  de  los  intereses  irreconciliables,  de 
la  falta  de  preparación  de  las  masas  para  el  Gobierno 
libre,  de  la  sinceridad  extraviada  de  los  políticos  nó- 
veles  y  de  la  influencia  prepoderante  de  la  clase  mi- 
litar absorbente  y  dominadora  de  la  situación.  La 
República  degenero  pronto  en  Dictadura  Militar  y, 
divididos  y  indisciplinados  los  republicanos  que  der- 
rocaron  el  Império,  después  de  treinta  anos  de  glo- 
riosa propaganda,  escrita  y  hablada,  fueron  impo- 
tentes para  restablecer  el  sistema  constitucional  y 
para  impedir  que,  favorecido  por  la  anarcjuía,  vol- 
viera  habilmente  á  la  acción  el  poderoso  Partido  Mo- 
nárquico. Este  ganó  la  mayoría  de  las  sillas  dei  Con- 

i  greso  convocado  por  primer  Gobierno  libre  después  de 

'  la  expulsión  de  Don  Pedro  11. 

/^    «  Apenas  se  reunió  dicho  Congreso,  aparecieron 

simultaneamente  en  la  prensa  brasilera  todos  los  ex- 

jiíinistros  dei  Império,  desplegando  como  bandera  de 

guerra  contra  la  República  el  tratado  fraternal  de 

(  ^Montevideo.  Su  apóstrofe  más  elocuente  era  este  :  La 
República  « cometió  ese  enormísimo  delito.  Xunca 
«  será  rescatado  ni  siquiera  atenuado.  La  Historia  la 


«  castigara  severamente.  » 


«  Pêro  la  Monarquia  había  propuesto  también, 
como  se  verá  más  adelante,  una  transacción  análoga, 
que  no  se  consumo,  porque  los  estadistas  dei  Império 
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caiiibiaban  frecuenteiiicntc  los  ruinbos  de  su  política 
exterior,  subordinando  las  cuestiones  internacionales 
á  la  estratégia  de  sus  luchas  internas.  Por  otra  parte, 
las  tendências  tradicionales  dei  Império  eran  incom- 
patibles  con  las  instituciones  republicanas,  implanta- 
das en  Rio  de  Janeiro  por  el  Gobierno  de  Xoviembre 
de  1889,  y  cuya  breve  política  Exterior  fué  altiva  sin 
petulância,  y  honesta  sin  debilidad. 

«  Los  ex-servidores  dei  Império  atrajeron  á  sua 
filas  á  alg'unos  militares  exaltados,  siempre  dispues- 
tos  á  fomentar  receios  internacionales,  v  la  mavoria 
monárquica  de  la  Câmara  de  Diputados  rechazó  el 
pacto  solennie  de  [Montevideo.  Fero  este  suceso  trans- 
cendental era  un  sintoma  ;  y  ai  golpe  asestado  á  la 
obra  anás  noble  y  humanitária  de  los  Republicanos, 
siguieron  otros  sucesos  internos,  que  alarmaron  á 
la  Dictadura.  Ella  temió  que  el  Congreso  la  arras- 
trara  ai  través  de  caminos  sembrados  de  escólios  y 
lo  disolvió  por  un  golpe  de  Estado. 

«  ]\li  visita  á  Rio  de  Janeiro,  en  viaje  para  Was- 
hington, me  ha  permitido  saber  que  los  Republicanos 
más  influyentes  dei  Brasil  continuan  creyendo  que  la 
soluciun  de  ]\Ionte\'ideo  era  la  más  conveniente,  por 
que  iundaba  una  politica  perdurable  de  paz  y  de  pro  • 
greso  entre  las  dos  Xaciones.  Pêro  la  Dictadura  ^l'\- 
litar  no  ha  tenido  la  autoridad  moral  necesaria  para 
negociar  una  nueva  transacción,  que  deseaba,  y  que 
su  plenipotenciário  en  la  República  Argentina  intento 
promover  en  1892.  El  Gobierno  de  mi  pais  recebió, 
como  era  natural,  con  reserva,  esta  exploración,  y 
declaro  (|ue  preferia  el  Arbitraje,  dada  la  inseguridad 
de  las  cosas  internas  dei  Brasil. 


80 


«  El  asunto  viene,  pués,  ai  Arbitro  con  el  carác- 
ter de  una  cuestión  eminentemente  politica,  entre  ten- 
dências tradicionales  monárquicas  y  republicanas  irre- 
conciliables.  La  Dictadura  misma  dei  Brasil  ha  tenido 
que  acreditar  ante  el  Arbitro  representantes  dos 
veces  elegidos  entre  las  personalidades  prominentes 
dei  Partido  ]\Ionárquico  y  que  continuaron  honrando 
su  tradición  politica,  después  de  la  caída  dei  Império. 

«  No  obstante,  la  transacción  iniciada  y  firmada 
por  el  primer  Gobierno  Republicano  condena  la  poli- 
tica seguida  por  la  Monarquia  en  esta  cuestión  de 
limites  y  corrobora,  como  antecedente  de  capital  im- 
>portancia,  la  exposición  que  tengo  el  honor  de  some- 
ter  ai  Arbitro  en  esta  introducion  á  mi  Alegato,  fi- 
jando  el  verdadero  significado  de  la  querella  some- 
tida  á  su  decisión , » 

A  simples  leitura  desta  pagina  extraordinária 
surprehende  áquelles  que  menos  conhecem  dos  fastos 
políticos  da  dictadura  militar  no  Brasil  nos  primeiros 
dias  do  regimen  republicano.  Aquelle  Partido  Mo- 
narchico,  a  irromper  de  chofre  entre  as  phalanges 
enthusiastas  de  republicanos,  apoderando-se  de  todas 
as  cadeiras  do  Congresso  Nacional  nas  primeiras 
eleições  realizadas  depois  da  proclamação  da  Repu- 
blica ;  a  supposta  crença  de  que  todos  os  republicanos 
do  Brasil  entendiam  firmemente  ser  a  solução  do 
Tratado  de  Montevideo  a  mais  consentânea  com  os 
interesses  da  paz  entre  as  duas  nações  ;  a  impotência 
da  Dictadura  ]\íilitar  ante  um  Congresso  formado 
exclusivamente  de  monarchistas  e  antigos  servidores 
do  regimen  decaído  ;  a  escolha  do  Barão  de  Aguiar 
d'Andrada,  e  mais  tarde  do  Barão  do  Rio-Branco, 
por  imposições  da  forte  corrente  monarchista  para 
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sustentar  e  continuar  a  orientação  tradicional  da  po- 
litica imperial,  tudo  isto  constitue  um  tecido  inco- 
hcrente  de  invenções  e  phantasias,  cuja  só  menção  é 
o  argumento  mais  valioso  contra  a  sinceridade  do 
Plenipotenciário  Argentino  e  a  fortaleza  da  causa 
que  elle  emprehendera  advogar. 

A  verdade  é  que  ficou  sem  ef feito  o  Tratado  de 
Montevideo  de  25  de  Janeiro  de  1890,  cuja  acccitação 
importaria  o  abandono  de  todas  as  posições  con- 
quistadas e  sustentadas  pelos  estadistas  da  monar- 
chia,  a  partir  do  \'isconde  do  Rio-Branco,  em  troca 
de  vantagens  moraes  puramente  imaginarias. 


IV 

Era  necessário  voltar  ás  disposições  do  Tratado 
de  Arbitramento  de  7  de  Setembro  de  1889.  O  Pare- 
cer da  Commissão  especial  da  Camará  dos  Deputados, 
no  ultimo  considerando,  concluia  que  o  Tratado  de 
Montevideo  não  annullava  o  de  Arbitramento  de 
1889.  As  suas  clausulas  estipulavam  que  a  discussão 
do  direito  que  a  Republica  Argentina  e  o  Brasil  jul- 
gavam ter  ao  território  contestado  ficaria  encerrada 
dentro  do  prazo  de  90  dias  contados  da  terminação  do 
reconhecimento  do  terreno  em  que  se  acham  os  quatro 
rios  considerados  litigiosos  (Pepiry-Guassú,  Santo - 
António,  Chapecó  e  Chopim),  dando-se  por  findo 
aquclle  reconhecimento  no  dia  em  que  as  commissões 
nomeadas  em  virtude  do  Tratado  de  28  de  Setembro 
de  1885  apresentassem  os  seus  relatórios  e  plantas 
aos  respectivos  Governos. 

As  Commissões   Brasileira  e  Argentina  ainda 
não  tinham  feito  a  entrega  official  dos  seus  traba- 
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lhos  no  nionicnto  em  que  o  Tratado  de  ]\íontevidéo 
fora  rejeitado  na  Camará  dos  Deputados.  Portanto, 
nada  mais  natural  do  que  proseguirem  as  negocia- 
ções de  acordo  com  o  Tratado  de  Arbitramento  de 
7  de  Setembro  de  1889. 

Os  dous  Governos  combinaram  que  o  prazo  de 
90  dias,  a  que  se  referia  o  Tratado  de  Arbitramento, 
fosse  contado  de  25  de  Fevereiro  de  1892,  mas,  como 
sem  haver  discussão,  não  se  tornava  necessário  dei- 
xá-lo expirar,  o  Brasil  e  a  Republica  Argentina  re- 
solveram, de  commum  acordo,  dirigir-se  ao  Presi- 
dente dos  Estados  Unidos  da  America,  Grover  Cle- 
veland, a  15  de  Abril  de  1892,  e  cci^taram  do  dia  11 
de  Agosto  o  prazo  de  um  anno,  dentro  do  qual  cada 
uma  das  partes  deveria  apresentar-lhe  a  sua  expo- 
sição, acompanhada  dos  documentos  e  titulos  neces- 
sários á  defesa  dos  seus  direitos. 

O  Barão  de  Aguiar  d'Andrada  e  o  General  Dio- 
nisio  Cerqueira,  que  servira  de  consultor  technico  por 
occasião  da  negociação  do  Tratado  de  IMontevidéo, 
foram  encarregados  da  defesa  dos  direitos  do  Brasil. 

Com  o  fallecimento  em  New- York  do  primeiro,  o 
Governo  do  Brasil  entregou  a  chefia  da  missão  ao 
Barão  do  Rio-Branco,  cuja  erudição  sobre  as  cousas 
do  Brasil  e  profundo  conhecimento  de  todos  os  se- 
gredos desta  controvérsia  de  limites  produziram  uma 
defesa  ante  a  qual  o  Presidente  Cleveland  proferiu 
o  laudo  arbitral  em  favor  da  pretensão  brasileira. 

A  Republica  Argentina  designou  o  Sr.  Nicolau 
Calvo,  para  defender-lhe  a  causa  ;  mas  elle  falleceu; 
em  Paris  antes  de  assumir  a  direcção  da  missão  ex- 
traordinária. Coube  ao  Sr.  Estanisláo  Zeballos, 
Ministro  das  Relações  Exteriores  do  seu  país  nos 


annos  de  1889  c  1S92,  escrever  a  Mciiioria  a  ([iic  por 
vezes  nos  reportamos  no  correr  deste  capitulo. 

Pela  sentença  de  5  de  Fevereiro  de  1894,  ficaram 
solennemcnie  mantidos  os  direitos  do  Brasil  á  linha 
de  fronteiras  explorada  em  1759  e  1760,  acceita  pêlo 
Tratado  de  i  de  Outubro  de  1777  e  reconhecida  pêlo 
Congresso  Argentino  no  Tratado  assignado  a  14  de 
Dezembro  de  1857  pêlo  Visconde  do  Rio-Branco  e 
I)rs.  Santiago  Derquí  e  Barnabé  López. 

Com  a  solução  dessa  questão  de  limites  desappa- 
receu  o  único  motivo  de  desintelligencia  entre  os  dous 
Governos,  causa  de  constantes  attrictos  entre  as  duas 
Chancellarias. 


CAPITULO  III 

Presidências  militares 


CAPITULO  III 

Presidências  miliíares 


I.  Revolta  de  d  de  Seteiuijro  de  1893 
e  as  esquadras  estranjeiras.  —  II.  As  cor- 
vetas portuguesas  s  Mindello  ,^  e  «  Affonso  de 
Albuquerque». —  III.  Interrupção  das  rela- 
ções diplomáticas  com  o  Governo  de  Por- 
tugal. —  IV.  Bons  officios  da  Inglaterra. 


O  Governo  do  Vice-Presidente  da  Republica, 
Marechal  Floriano  Peixoto,  que,  em  23  de  Novembro 
de  1891,  substituiu  ao  do  Marechal  Deodoro  da  Fon- 
seca, primeiro  presidente  eleito  de  conformidade  com 
a  Constituição  Federal,  promulg-ada  a  24  de  Fevc- 
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reiro  do  mesmo  anno,  caractcrizou-sc  por  uma  serie  de 
dissensões  internas  que  produziram  a  dissolução  das 
nossas  forças  de  terra  e  mar  e  provocaram  a  acção  de 
alguns  g-overnos  estranjeiros  por  intermédio  dos  seus 
agentes  diplomáticos  acreditados  no  Rio  de  Janeiro. 
Temos  por  excusado  rememorar  os  resultados  dessas 
commoções  politicas  que  retardaram  por  tantos  annos 
o  nosso  progresso,  derrocaram  o  nosso  credito,  soli- 
damente firmado  por  dilatados  annos  de  paz  interna 
e  collocaram  o  Brasil  numa  posição  de  manifesta  in- 
ferioridade militar  em  relação  a  outros  países  da 
America  do  Sul.  Nas  linhas  que  se  seguem  procura- 
mos simplesmente  mostrar  as  causas  principaes  cjue 
determinaram  a  ruptura  das  relações  diplomáticas 
com  o  Governo  de  Portugal  depois  dos  acontecimen- 
tos desenrolados  no  Brasil  do  dia  6  de  Setembro  de 
1893  até  12  de  Março  do  anno  seguinte. 

Durante  a  revolta  de  parte  da  escjuadra  brasi- 
leira contra  o  Governo  do  Marechal  Floriano  Pei- 
xoto, iniciada  a  6  de  Setembro  de  1893,  a  principio 
dirigida  pêlo  Contra-Almirante  Custodio  José  de 
Mello  e  depois  sob  a  chefia  do  Almirante  Saldanha 
da  Gama,  estacionaram  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro 
navios  de  guerra  dos  Estados  Unidos,  Alemanha,  In- 
glaterra, França,  Itália  e  Portugal,  com  a  missão, 
reconhecida  pêlo  Direito  Internacional,  de  proteger 
a  propriedade  e  vida  dos  seus  nacionaes  ameaçados 
péla  situação  delicada  em  que  se  achava  a  capital  da 
Republica,  inteiramente  á  mercê  dos  canhões  dos 
navios  e  das  fortalezas  sublevadas. 

Nos  primeiros  dias  do  movimento  revolucionário, 
os  navios  estranjeiros  se  conservaram  numa  attitude 
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tranqnilla  de  absoluta  neutralidade  cm  relação  aos 
acontecimentos  políticos  que  se  passaram  no  Brasil. 

(Os  próprios  agentes  diplomáticos  cstranjeiros,  sem 
instrucções  dos  seus  governos,  levaram  suas  reser- 
vas a  ponto  de  recusarem  tomar  parte  numa  confe- 
.rencia  solicitada  pêlo  Presidente  da  Republica,  j\Ia- 
rechal  Floriano  Peixoto,  sobre  as  medidas  a  adoptar 
j  no  interesse  dos  estranjeiros  residentes  no  Rio  de  Ja- 
neiro. 

A  Inglaterra,  cujos  capitães  consideráveis  neces- 
sitavam ser  resguardados,  resolveu  tomar  a  inicia- 
tiva e  propor  as  providencias  julgadas  necessárias 
para  pôr  a  salvo  a  vida  e  os  interesses  dos  seus  na- 
cionaes. 

Em  fins  de  Setembro  de  1893,  Lord  Roseberry, 
Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros  da  Grã-Bretanha, 
communicou  ao  Ministro  Inglez  no  Rio  de  Janeiro, 
Sr.  Plugh  Wyndham,  ter  recommendado  aos  agentes 
diplomáticos  da  Inglaterra  acreditados  juncto  dos 
Governos  da  Alemanha,  França,  Itália,  Portugal, 
Estados  Unidos,  que  lhes  fizessem  sentir  a  necessi- 
dade e  conveniência  de  mandar  sem  demora  aos  com- 
mandantes  das  forças  navaes  estacionadas  na  bahia 
do  Rio  de  Janeiro  ordem  para  se  opporem  por  todos 
os  meios,  de  mutuo  acordo,  e  até  pêlo  emprego  da 
força,  ao  bombardeamento  do  Rio  de  Janeiro,  que 
prejudicaria  os  direitos  de  vida  e  de  propriedade  dos 
estranjeiros  ahi  residentes. 

Os  representantes  diplomáticos  daquelles  países 
acreditados  juncto  do  Governo  do  Brasil  receberam 
instrucções  formaes  para  proceder  segundo  as  deter- 
minações do  Governo  Inglêz. 
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O  Conselheiro  Hintze  Ribeiro,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros  de  Portugal,  telegraphou  ao  En- 
carregado de  Negócios  no  Rio  de  Janeiro,  Conde  de 
Paraty,  auctorizando-o  a  associar  a  sua  acção  á  das 
outras  potencias  estranj eiras,  não  sem  observar  que 
ellas  deveriam  limitar-se  a  proteger  a  vida  e  a  pro- 
priedade dos  seus  nacionaes,  reclamando  opportuna- 
mente  quaesquer  indemnizações  devidas  a  interesses, 
sem  intervir  directamente  e  pela  força  na  politica  in- 
terna do  Brasil. 

Somente  a  Allemanha  recusou  ao  Governo  Bri- 
tannico  tomar  parte  na  intervenção  armada,  allegan- 
do  tratar-se  de  uma  questão  estranjeira  de  caracter 
«puramente  domestico»,  e  apenas  ao  Conde  Lux- 
burg,  seu  Encarregado  de  Negócios  no  Rio,  enviou 
instrucções  para  proteger  os  súbditos  alemães  ahi  re- 
sidentes. 

Nos  primeiros  dias  de  Outubro,  conhecida  a  re- 
solução tomada  pêlo  Chefe  dos  Revoltosos  de  bombar- 
dear a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  os  Mhiistros  da 
França,  Itália,  Estados  Unidos,  Inglaterra  e  Por- 
tugal, de  acordo  com  as  instrucções  recebidas  dos 
seus  Governos,  auctorizaram  os  commandantes  dos 
navios  de  guerra  dos  seus  respectivos  países  á  im- 
pedir, mesmo  péla  força,  qualquer  tentativa  contra 
a  capital  da  Republica. 

Ao  mesmo  tempo  que  esta  intimação  era  levada 
ao  conhecimento  do  chefe  dos  revoltosos,  os  comman- 
dantes estranjeiros,  por  intermédio  dos  agentes  diplo- 
máticos, para  tirar  aos  navios  rebeldes  todo  o  pre- 
texto de  hostilidade  contra  a  cidade  do  Rio  de  Janei- 
ro, declaravam  ao  Governo  do  Marechal  Floriano 
Peixoto  ser  dictada  aquella  resolução,  não  pêlo  desejo 
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de  se  envuherem  nos  negócios  internos  do  Brasil, 
mas  para  garantirem  a  propriedade  e  segurança  dos 
seus  respectivos  nacionaes  e  os  interesses  superiores 
da  humanidade. 

EstaJ^ntervenção  das  esquadras  estranjeiras  foi 
acceita  pêlo  Governo  do  ]\Iarechal  Floriano  Peixoto, 
mas  nem  por  isso  cessaram,  entre  os  dous  partidos  em 
lucta,  as  hostilidades  de  parte  a  parte. 

Por  fim,  a  I  de  Janeiro  de  1894,  os  comman- 
dantes  estranjeiros  communicaram  ao  Governo  do 
Brasil  que  não  poderiam  por  mais  tempo  considerar- 
se  na  obrigação  de  manter  a  attitude  que  manifes- 
taram no  principio  da  revolta,  isto  é,  de  impedir  por 
todos  os  meios,  mesmo  péla  força,  o  bombardeio  do 
Rio  de  Janeiro,  e  que  daquella  data  em  deante  os 
dous  partidos  teriam  toda  a  liberdade  de  acção. 

Operações  isoladas  succederam-se,  com  peque- 
nas iníermittcncias,  em  Janeiro,  Fevereiro  e  Março. 
Os  navios  rebeldes,  fatigados  de  uma  longa  resis- 
tência sem  resultados  positivos,  já  não  podiam  con- 
stituir um  perigo  serio.  A  situação  aggravava-se  dia 
a  dia. 

O  Governo  Federal  tratou  de  reunir  todos  os 
meios  de  acção  para  tentar  um  golpe  definitivo,  rom- 
pendo um  ataciue  resoluto.  A  10  de  I\Iarço  de  1894 
a  esquadra  legal  do  Almirante  Gonçalves,  composta 
em  parte  de  navios  adquiridos  aos  Estados  Unidos, 
fundeou  na  Praia  Avermelha,  á  entrada  da  barra,  de- 
cidida a  cortar  a  retirada  aos  revoltosos,  agora  en- 
curralados na  bahia,  e,  no  dia  11,  o  Governo  fêz  an- 
nunciar  que  dentro  de  48  horas  começaria  de  terra  o 
ataque  definitivo  aos  navios  revoltados. 
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Impossibilitados  de  reagir,  desprovidos  de  muni- 
ções, cercados  por  mar  e  por  terra,  com  os  navios  des- 
mantelados, as  guarnições  extenuadas  e  dizimadas 
pêlo  beri-beri.  o  Almirante  Saldanha  da  Gama  e  seus 
companheiros  apresentaram  ao  Aíarechal  Floriano 
Peixoto,  no  dia  1 1  de  Março,  por  intermédio  do  Ca- 
pitão de  Fragata  Augusto  de  Castilho,  commandante 
da  corveta  portugueza  Mindello,  uma  proposta  de 
capitulação  e  rejeitada  esta  in  liníuic,  entregaram-se 
em  seguida  os  revoltosos  á  protecção  da  bandeira 
portuguesa,  asylando-se  a  bordo  dos  seus  dous  vasos 
de  guerra,  MindcUo  e  Affonso  de  Albuquerque . 

Estava  suffocado  o  movimento  revolucionário. 


II 


A  i6  de  Março  de  1S94,  o  Conde  de  Paraty, 
Encarregado  de  Negócios  de  Portugal,  em  nota  di 
rigida  ao  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  nosso  IMinis- 
tro  das  Relações  Exteriores,  communicou  ao  Governo 
Federal  (|ue,  na  manhã  do  dia  13  daquellc  mes,  um 
numeroso  gru])o  de  insurgentcs  se  dirigira  para 
bordo  dos  vasos  de  guerra  portugueses,  Minde! lo  c 
.1  ff  ouso  de  Albuquerque,  sollicitando  asylo  que  lhe 
foi  concedido  «segundo  os  dictames  do  Direito  In- 
ternacional e  os  principios  humanitários  geralmente 
reconhecidos  pélas  nações  civilizadas  ». 

Logo  que  teve  communicação  official  do  aconte-^ 
cimento,  o  Governo  do  Brasil  formulou  um  pedido  dfil 
çxtradição,  o  qual  foi  recusado  sob  o  fundamento  de' 
que  os  insurrectos  eram  refugiados  políticos  com  di- 
reito de  asylo. 

O  Marechal  Eloriano  Peixoto,  que,  por  decreto, 
havia  considerado  todos  os  revoltosos  como  piratas 


04 


j  e  como  taes  sem  as  garantias  do  Direito  Internacional, 
não   se  quis  conformar  com  essa  resposta. 

Procurou  sondar  as  intenções  das  potencias  que 
tinham  presenciado  as  diversas  pliases  da  lucta. 

O  Governo  Italiano  opinou  decididamente  péla 
não  entrega  dos  revoltosos  asylados  a  bordo  das  duas 
corvetas  portuguesas. 

Juncto  do  Governo  dos  Estados  Unidos  foram 
tentados  sem  êxito  alguns  passos.  Mr.  Gresham,  Se- 
cretario de  Estado  desse  país,  recusou  enviar  ao 
j  Sr.  Thompson,  JMinistro  Americano  no  Rio  de  Ja- 
'■  neiro,  instrucções  para  apoiar  as  vistas  do  Governo 
do  Brasil. 

Em  Londres,  Souza  Correia,  representante  di- 
plomático do  Brasil,  recebeu  ordem  de  sollicitar  do 
Governo  Britannico  a  intervenção  amistosa  juncto  do 
Governo  Português,  no  sentido  de  convencê-lo  da  ne- 
cessidade e  conveniência  de  realizar  a  extradição  re- 
ferida. O  Conde  Kimberley,  IMinistro  dos  Negócios 
;  Estrangeiros,  respondeu  que  não  podia  aconselhar  a 
i  restituição,  porquanto  a  Inglaterra,  em  circunstan- 
\cia  idêntica,  também  a  recusaria. 

Denegado  o  apoio  dos  governos  estranjeiros,  te- 
legraphou-se  directamente  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  de  Portugal,  pedindo-lhe  promovesse  a 
expedição  das  necessárias  ordens,  afim  de  que  fos- 
sem entregues  os  revoltosos  refugiados  a  bordo  dos 
seus  navios  de  guerra. 

O  Ministro  Português,  acreditando  que  os  ou- 
tros navios  estacionados  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro 
também  haviam  acolhido  a  seu  bordo  alguns  dos  re- 
voltosos, declarou  que  considerava  os  refugiados  como 


criminosos  politicos  e  os  não  podia  entregar  por  dever 
de  consciência  e  em  attenção  a  todos  os  principios  de 
humanidade,  i^orém  estava  prompto  a  seguir  o  proce- 
dimento adoptado  pelos  outros  navios  de  guerra  i 
estranjeiros  na  mesma  situação.  Depois,  esclarecida 
a  situação,  elle  explicou  cjue  não  podia  ordenar  a 
entrega  sollicitada  por  ser  contraria  aos  principios  do 
Direito  das  Gentes  e  ás  clausulas  do  Tratado  de  Ex- 
tradição existente  entre  os  dous  países. 

Todavia,  o  Governo  Português,  resolvido  em 
principio  a  não  effectuar  a  entrega  dos  refugiados  e 
ao  mesmo  tempo  desejoso  de  manifestar  o  espirito  de 
justiça  e  imparcialidade  de  que  se  achava  animado, 
assegurou  que  o  Commandante  Castilho  ficaria  res- 
ponsável péla  guarda  dos  refugiados  politicos  e  que  os 
não  desembarcaria. ,eniJ:erritorio  estranjciro,  até  final 
resolução  da  questão  diplomática. 


Maiores  contrariedades  e  dissabores  estavam  re-j 
servados  ao  Governo  de  Portugal,  pois  não  conhecia! 
exactamente  as  circunstancias  especialíssimas  em  quei 
o  asylo  fora  concedido,  nem  estava  informado  do  nu-j 
mero  exacto  dos  refugiados. 

Approvada  a  conducta  do  commandante  por- 
tuguês, as  corvetas  MindcUo  e  Affonso  de  Albu- 
querque deixaram  a  bahia  do  Rio  de  Janeiro.  Os  re- 
fugiados, conforme  declarou  o  Conde  de  Parat}^, 
em  nota  datada  de  2  de  Abril  de  1894,  seriam  trans- 
portados para  terras  portuguesas,  internados  em  es- 
tabelecimentos militares  c  vigiados  de  sorte  que  não 
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pudessem   voltar   ao   Brasil   eiKiiianío   perdurasse   a 
lucta  entre  os  dous  partidos  politicos. 

A  insignificante  capacidade  dos  navios  portu- 
gueses,    (jue    tornava    cruel     unia     longa     viagem, 
as  péssimas  condições  hygienicas  de  bordo  aggrava- 
das  pêlo  extraordinário  numero  de  pessoas  recolhidas 
c  amontoadas  em  todos  os  recantos  dos  dous  vasos  de 
guerra,  obrigaram  o  seu  commandante  a  navegar 
para  o  sul.  Aportaram  á  Republica  Oriental,  onde 
as  auctoridades  uruguayas  prohibiram  a  entrada  no 
lazareto  de  Montevideo .  A  proximidade  da  fronteira 
do  Rio  Grande  do  Sul,  onde  o  movimento  revolucio- 
nário lavrava  com  intensidade,  justificava  esses  es- 
crúpulos. Detiveram-se,  por  fim,  em  Buenos  Aires, 
c  ahi  o  Commandante  Augusto  de  Castilho  recebeu 
ordem  de  fretar  um  navio  mercante  e  conduzir  os  re- 
fugiados para  Portugal. 

O  Governo  Português,  tendo  conhecimento  de  cjue 
se  tinham  dado  a  bordo  alguns  casos  de  febre  amarela 
e  fiel  á  promessa  de  que  os  as}'lados  não  seriam  des- 
embarcados em  terras  estrangeiras,  ordenou  innne- 
diatamente  que  as  suas  corvetas  abandonassem  o 
porto  de  Buenos  Aires  e  fossem  aguardar  fora  da 
embocadura  do  Rio  da  Prata  o  navio  mercante  Fedro 
III ,  armado  em  guerra  e  destinado  a  conduzir  os  asy- 
lados  brasileiros  a  Ascenção  e  dahi  directamente  para 
os  estabelecimentos  militares  de  Portugal. 

Enquanto  os  dous  pequenos  vasos  de  guerra 
aguardavam  a  chegada  do  Pedro  III ,  grande  parte 
dos  refugiados,  entre  os  quaes  o  Almirante  Saldanha 
da  Gama,  illudindo  a  vigilância  de  bordo,  conseguiu 
evadir-se.  Uma  excursão  para  o  aprisionamento  de 
alguns  fugitivos  se  effectuou  em  aguas  territoriacs 
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da  Republica  Argentina.  O  Governo  desse  i)aís,  ([ue  já 
se  mostrara  contrariado  com  o  apparecimcn.to  da 
febre  amarela  a  bordo  das  duas  corvetas  portuguesas, 
formulou  immediatamente  queixa  e  pedido  de  satis- 
fação por  aquelie  desrespeito  da  sua  soberania. 

Dias  depois  partiam  para  Portugal  os  prisio- 
neiros restantes  e  o  Commandante  Castilho  ao  chegar' 
alli  era  submettido  a  conselho  de  guerra  afim  de  ser 
apurada  a  sua  responsabilidade  nos  acontecimentos^ 
occorridos  depois  de  13  de  Março  de  1894. 


III 


Xeste  inlcrvallo,  o  Governo' do  Brasil  aguardava 
impaciente  os  acontecimentos.  A'  noticia  do  que  oc- 
corrcra  no  Rio  da  Prata,  elle  se  apressou  em  dirigir 
ao  Conde  de  Paraty  uma  nota,  datada  de  13  de  Maio 
de  1894,  na  (jual,  depois  de  historiar  as  diversas  pha- 
ses  da  revolta,  desde  6  de  Setembro  de  1893  até  o  dia 
13  de  i\Iarço  do  anno  seguinte,  data  da  concessão  do 
asylo  a  bordo  das  duas  corvetas  portuguesas,  e  de 
lembrar  a  responsabilidade  do  Governo  Português 
I  pêlo  procedimento  do  Commandante  Augusto  de  Cas- 
I  tilho,  terminava  communicando  a  resolução  em  que  se 
achava  o  Governo  do  Brasil  de  suspender  as  relações 
diplomáticas  com  o  Governo  de  Portugal . 

Essa  communicação  foi  feita  immediatamente  ao 
Encarregado  de  Negócios  do  Brasil  em  Lisboa, 
Sr,  José  Pereira  da  Costa  Motta,  com  ordem  de  sol- 
licitar  do  Ministério  dos  Negócios  Estranjeiros  seus 
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passaportes  e  retirar-sc  de  Portugal  com  todo  o  pes- 
soal da  Legação. 

A  14  de  Maio  de  1894,  o  Conde  de  Paraty  levava 
ao  conhecimento  do  Governo  do  Brasil  que  tinha  rece- 
bido a  noticia  da  interrupção  das  relações  diplomá- 
ticas com  o  seu  pais. 


IV 


Oito  dias  depois  do  rompimento  das  relações 
entre  os  doiis  (lovernos,  a  21  de  ]\laio  de  1894,  o  Go- 
verno Britannico,  sollicitado  pêlo  de  Portugal,  offe- 
receu,  por  intermédio  do  Ministro  Inglês  acredi- 
tado no  Rio  de  Janeiro,  os  seus  bons  officios  no  in- 
tuito de  restabelecer  a  boa  harmonia  entre  os  dous 
países  amigos. 

Acceito  pêlo  Governo  do  Brasil  o  amistoso  offe- 
recimento  da  Grã-Bretanha,  cujo  representante  di- 
plomático ficara  encarregado  dos  interesses  dos  súb- 
ditos portugueses  durante  a  suspensão  das  relaçõe3 
entre  os  dous  Governos,  foram  immediatamente  en- 
taboladas  as  negociações  entre  as  cortes  de  Londres  e 
de  Lisboa. 

O  Governo  Britannico  examinou  cuidadosa- 
mente, e  com  o  espirito  mais  conciliador,  os  do- 
cumentos que  sobre  a  questão  lhe   foram  apresen- 
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tados  pêlos  dous  países  e    recebeu  do    Aíinistro    de 
Portugal  em  Londres   a   declaração   de   que  o   Go- 
verno Português,  só  para  obedecer  a  sentimentos  de 
humanidade  e  não  para  prestar  auxilio  aos   revol- 
tosos brasileiros,  manteve  o  asylo  concedido,  fundado 
nos  principios  universaes  do   Direito   Internacional 
recebido  por  todas  as  nações  cultas  e  que  elle  não  pre- 
vira nem  pudera  prever  as  circunstancias  especiaes 
de  que  esse  asylo  se  revestiria .  O  Ministro  Português 
ainda   accrescentou   que,    dados   os   antecedentes   de 
amizade  e  mutuo  respeito  entre  os  dous  Governos, 
o  seu  país  nenhuma  intenção  poderia  ter  de  offender 
a  soberania  do  Brasil,  e  que,  sendo  o  asylo  um  acto  de 
humanidade,  e  não  meio  de  favorecer  hostilidades, 
Portugal  só  fez  cessar  a  detenção  dos  asylados  que 
desembarcaram  em  território  português  quando  se 
convenceu  de  que  elles  não  abusariam  da  liberdade 
para  tomar  parte  na  lucta  contra  o  Governo. 

A  i6  de  Março  de  1895,  o  Encarregado  de  Ne- 
gócios da  Inglaterra  annunciou  ao  Governo  do  Brasil 
o  resultado  da  intervenção  amistosa  de  Sua  IMajes- 
tade  Britannica,  ponderando  que  as  declarações 
de  Portugal  eram  de  natureza  a  afastar  toda  e  qual- 
quer causa  de  desintelligencia  entre  os  dous  países. 
O  Governo  do  Brasil  deu-se  por  satisfeito  e  no  mesmo/' 
dia  se  restabeleceram  as  relações  officiaes  entre\ 
os  dous  Governos,  sendo  nomeados  o  Dr.  x^ssis  Bra-/ 
sil  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten-) 

ciario  em  Lisboa,  e  o  Conde  de  Paço  d' Arcos,  noí 
mesmo  caracter,  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Felizmente  passou  essa  phase  de  agitações 
estéreis  e  o  Brasil  parece  enveredar  firmemente  no 
caminho  das  grandes  conquistas  da  paz.  A  Historia 
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registra  aquelles  tristes  acontecimentos  como  um  epi- 
sodio isolado  da  vida  republicana.  Os  admiradores 
intransigentes   desse  periodo  torturantemente  dolo- 
roso da  nossa  historia  politica  se  comprazem  na  glo- 
rificação systematica  dos  seus  heroes,   attribuindo- 
Ihes  actos  e  palavras  que  o  patriotismo  exaltado  não 
tem  cessado  de  repetir  e  proclamar,  sem  conhecer  a 
face  lúgubre  e  sombria  daquelles  dias  angustiosos. 
Houve  na   realidade  prodígios   de  valor,   dedi- 
cações incondicionaes,  mas,  a  contrastar  com  estes 
grandes  rasgos, deslises  deploráveis, covardias  ignomi- 
niosas, cuja  publicidade  arrancaria  brutalmente  de 
alguns  dos  nossos  mais  proeminentes  vultos  repu- 
blicanos o  estemma  de  heroísmo  com  que  o  assenti- 
mento da  populaça  lhes  engrinaldou  a  fronte.  E'  que 
òs  homens  públicos  do  Brasil  nem  sempre  procuram 
j  saber  da  natureza  dos  ultrajes  tragados  em  silencio 
e  das  humilhações  atiradas  a  um  pais,  cujo  Governo 
se  desprestigia  pêlo  abuso  de  poder  e  cuja  auctor idade 
*J  se  desviriliza  absorvida  e  envenenada  péla  paixão  po- 
[  litica.  Que  durmam,  sossegados,  na  poeira  silenciosa 
dos  nossos  archivos,  esses  tristes  documentos  da  nossa 
passageira  miséria  moral ;  não  traremos  á  luz,  e  oxalá 
que  nunca  s»jam  divulgados  esses  testemunhos  do  des- 
prezo soberano  com  que  o  estranjeiro  apisoou  a  nossa 
dignidade  e  o  nosso  nome,  sem  um  protesto,  sem  uma 
recriminação,  sem  uma  queixa  daquelles  que  só  pre- 
conizavam o  culto  da  força. 


CAPITULO  IV 

Presidência  do  Dr.  Prudenfe  de  Moraes 


CAPITULO  IV 

Presidência  do  Dp.  Ppudenfe  de  Moraes 


I.  Occupação  da  ilha  brasileira  da  Trin- 
dade pêlo  Governo  Britannico.  —  II.  Re- 
sumo dos  antecedentes  históricos.  —  III. 
Negociações  entre  os  Governos  do  Brasil 
e  da  Grã-Bretanha.  —  IV.  Bons  officios  de 
Portugal  e  reconhecimento  da  soberania 
brasileira. 


A  primeira  presidência  civil  encontrou  o  país  sob' 
o  effeito  da  violenta  crise  interna,  que  agitou  vis-: 
Geralmente  o  organismo  nacional,  depois  da  trans- 
formação politica  de  15  de  Novembro  de  1889. 
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O  programma  politico  do  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes, que  succedeu  ao  Marechal  Floriano  Peixoto, 
obedecia  á  necessidade  inadiável  da  consolidação  da 
paz  interna  para  a  integridade  do  credito  publico  e  o 
fortalecimento  das  relações  internacionaes  vacillantes 
pelas  anormalidades  da  guerra  civil. 

Sob  o  ponto  de  vista  das  relações  exteriores,  um 
dos  factos  mais  importantes,  que  de  certo  modo  fi- 
zeram vibrar  a  opinião  publica,  foi  a  occupação,  pêlo 
Almirantado  Inglês,  da  ilha  brasileira  da  Trindade, 
situada  a  700  milhas  do  littoral  do  Estado  do  Espirito 
Santo. 

A  energia  e  moderação,  de  que  deram  prova  os 
dous  Governos,  nas  longas  e  delicadas  negociações 
deste  assumpto  até  a  satisfatória  e  honrosa  solução 
final,  testemunham  inequivocamente  a^Jl^a  fc  e  a 
sinceridade  de  que  se  achavam  animados  o  Brasil  e  a 
;  Grã-Bretanha,  na  elucidação  e  esclarecimento  dos 
V  pontos  controvertidos  daquella  questão  internacional 

A  4  de  Junho  de  1895,  o  Governo  Brasileiro 
teve  conhecimento,  por  uma  noticia  publicada  num 
jornal  inglês  e  transcripta  no  Rio  da  Prata,  de 
que  a  Grã-Bretanha  mandara  occupar  em  Janeiro 
daquelle  anno  a  ilha  da  Trindade,  nas  costas  do  Bra- 
sil, e  a  annexara  aos  seus  dominios. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  do  Brasil, 
o  jurisconsulto  Carlos  Augusto  de  Carvalho,  logo 
que  teve  communicação  official  do  facto,  por  inter- 
médio da  Legação  Britannica  no  Rio  de  Janeiro,  ex- 
pediu instrucções  ao  nosso  representante  diplomático 
em  Londres,  João  Arthur  de  Sousa  Correia,  e,  por 
notas  de  22  e  23    de  Junho    de  1895,    dirigidas  ao 
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Sr.  Phips,  IMinistro  da  Grã-Bretanha  no  Brasil,  pro- 
testou contra  a  occupaçao. 

No  mês  de  Julho,  o  Governo  Inglês,  pêlo  órgão 
do  Marquês  de  Salisbury,  Ministro  dos  Negócios  Es- 
tranjeiros,  em  vista  das  razões  allegadas  pêlo  Bra/il 
e  da  firme  decisão  com  que  sustentou  a  indiscutibili- 
dade  dos  seus  direitos  á  ilha  em  questão,  prometteu 
mandar  evacuá-la  e  desistir  das  suas  pretensões,  sob 
a  condição  de  lhe  auctorizar  o  Governo  Brasileiro  a 
amarração  de  um  cabo  de  uma  companhia  inglesa  de 
telegrapho  submarino. 

O  Brasil,  convicto  da  illegitimidade  da  occupação 
inglesa,  recusou  immediatamente  essa  proposta. 

Em  Dezembro  do  mesmo  anno,  quando  péla  dis- 
cussão entre  as  duas  Chancellarias  ficou  esclarecida 
sufficientemente  a  validade  dos  titulos  invocados  pêlo 
Brasil  e  ])êla  Grã-Bretanha  á  propriedade  da  Trin- 
dade, Lord  Salisbury  propôs  (|ue  a  questão  susci- 
I  tada  entre  os  dous  países  fosse  submettida  ao  exame 
\e  decisão  arbitral  de  um  governo  amigo. 

O  Brasil,  a  cjuem  a  acceiração  do  recurso  ao 
juizo  arbitral  parecia  contrariar  o  caracter  indis- 
cutível dos  seus  direitos  e  pôr  em  duvida  a  sua  so- 
berania incontestável  e  incontestada  sobre  aquella 
i  ilha,  recusou,  por  nota  de  7  de  Janeiro  de  1896,  a 
'suggestão  do  Ministro  Britannico. 

Uma  nova  proposta  inglesa  para  que  se  recor- 
resse á  mediação  de  algum  governo  amigo  foi  também 
rejeitada  pêlo  Brasil. 

Neste  intervallo,  o  Governo  Português  resolveu 
offerecer  os  seus  bons  officios  e  licjuidar  amigavel- 
mente a  contenda  entre  os  dous  países. 
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As  negociações  foram  dirigidas  pêlo  Conselheiro 
Luiz  de  Soveral,  depois  Marquês  de  Soveral,  então 
I\Iinistro  dos  Negócios  dos  Estranjeiros  de  Sua  Ma- 
jestade Fidelissima,  e  a  5  de  Agosto  de  1896  o  Go- 
verno Britannico  declarou  desistir  de  quaesquer  pre- 
tensões sobre  a  ilha  da  Trindade  e  reconhecer  a  legi- 
timidade da  soberania  do  Brasil. 

Um  ligeiro  resumo  histórico  da  descoberta  e  das 
occupações  successivas  daquella  ilha  poderá  explicar 
e  justificar  a  firmeza  com  que  o  Brasil  defendeu  os 
seus  direitos  de  soberania  e  os  fêz  valer,  afinal,  por 
intermédio  da  boa  amizade  do  Governo  Português. 
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A  ilha  da  Trindade,  situada  a  700  milhas  do  lit 
toral  do  Estado  de  Espirito  Santo,   foi  descoberta 
pelos  portugueses,  segundo  uns  por  João  da  Xo^•a, 
em  }^íarço  de  1501,  e  segundo  outros,  em  1503,  por 
Affonso  de  Albuquerque. 

A  propriedade  da  descoberta,  ainda  que  não 
seguida  de  occupação  effectiva,  ficou  pertencendo  in- 
contestavelmente ao  Reino  de  Portugal. 

A  15  de  Abril  de  1700,  o  astrónomo  inglês 
Edmond  Halley  aportou  á  ilha  e  delia  tomou  posse 
em  nome  do  Governo  Britannico,  e,  em  1775,  Cook. 
por  occasião  da  sua  segunda  viagem,  nella  fundeou 
a  31  de  Maio  do  mesmo  anno. 

Em  1781,  a  Inglaterra,  em  lucta  com  a  Espanha, 

mandou  occupar  péla  primeira  vez  a  ilha,  de  que  ella 

se   suppunha  proprietária   e   estabelecer   um   entre- 

■posto  para  impedir  o  contrabando  dos  negociantes 

lespanhoes  do  Rio  da  Prata. 
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Portugal  protestou  juncto  do  Governo  Inglês 
contra  a  ()CCupa(;ão  da  ilha,  c,  em  virtude  de  uma  or- 
dem expedida  pêlo  Almirantado  Inglês  ao  Comman- 
dantc  das  forças  inglesas  estabelecidas  na  Trindade, 
ef fectuou-se  a  sua  evacuação,  ficando  deste  modo  so- 
lennemente  reconhecida  a  legitimidade  da  soberania 
de  Portugal. 

Os  portugueses,  logo  que  a  ordem  do  Almiran- 
tado foi  cumprida  e  as  forças  inglesas  retiradas,  in- 
stallaram-se  na  ilha  e,  de  acordo  com  as  instrucções 
de  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  Vice-Rei  do  Brasil, 
fundaram  um  estabelecimento  militar. 

Laperouse,  em  sua  viagem  de  1785,  ainda  avis- 
tou a  bandeira  portuguesa  sobre  uma  montanha,  e  só 
em  1795  a  ilha  foi  abandonada  e  o  destacamento  e  as 
munições  que  alli  se  achavam  embarcaram  na  fragata 
Princesa  de  Beira,  que  chegou  ao  Rio  de  Janeiro  a 
1 1  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Todas  as  publicações  officiaes  continuaram  a 
mencionar  a  referida  ilha  entre  as  possessões  portu- 
guesas e  depois  das  declarações  da  independência, 
ella  passou  para  a  propriedade  do  Brasil. 

Em  1825,  a  corveta  brasileira  Itaparica,  com- 
mandada  pêlo  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Diogo  Jorge 
de  Brito,  ahi  esteve  em  commissão  do  Governo  do 
Brasil,  e,  em  1831,  a  Regência,  em  nome  do  Impe- 
rador, mandou  proceder  a  exames  e  estudos  para 
a  utilização  da  ilha.  Em  conmiissão  do  Governo  Bra- 
sileiro, também  estiveram  em  Trindade  a  corveta 
Dojia  Isabel  em  1856,  a  corveta  Nitíieroy  sob  o  com- 
mando  do  actual  Almirante  Jaccguay  e,  em  1873,  a 
corveta  Bahiana. 
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Em  1884,  o  Governo  Imperial,  por  decreto  de 
24  de  Novembro  desse  anno,  considerando  com  toda 
a  razão  a  ilha  da  Trindade  como  accessoria  da  então 
Província  do  Espirito  Santo,  concedeu  privilegio  de 
nella  estabelecer  salinas  a  João  Alves  Guerra. 

Mais  tarde  o  Governo  Provisório  pensou  em 
transformá-la  num  lugar  de  deportação,  segundo  pro- 
vam Avisos  do  Ministério  da  Justiça  de  11  de  Julho 
e  14  de  Outubro  de  1891,  e,  em  Abril  de  1894,  enviou 
o  transporte  de  guerra  Penedo,  sob  o  commando  do 
Primeiro  Tenente  Joaquim  Sarmanho,  com  a  missão 
de  verificar  os  recursos  de  que  poderia  dispor  a  ilha 
em  questão,  em  vista  de  um  estabelecimento  perma- 
nente. 

Todos  estes  actos  mostram  de  modo  irrefragavel 
e  positivo  que  o  Governo  do  Brasil  sempre  considerou 
a  ilha  da  Trindade  como  território  nacional. 

O  seguinte  incidente  contribue  também  para 
alentar  a  certeza  de  que  o  Brasil  nunca  cessou  de 
exercer  a  sua  soberania  sobre  aquella  ilha. 

No  anno  de  1888,  umJoriiahsJta  norte-americano, 
Barão  Plarden  Hickey,  passando  pela  ilha  da  Trin- 
dade e  julgando-a  sem  dono,  resolveu  ahi  fundar  um 
estado,  de  que  elle  seria  o  chefe,  sob  o  titulo  de  Prín- 
cipe da  Trindade.  Num  prospecto  redigido  pêlo  Conde 
(Ic  La  Boissière,  designado  futuro  secretario  do 
soberano  do  novo  pais,  e  divulgado  pelos  jornaes 
europeus,  foram  expostos  e  explicados  os  princípios 
do  seu  Governo,  a  creação  de  uma  ordem  de  cavallana 
e  a  adopção  de  uma  bandeira. 

Em  Setembro  de  1893,  os  Ministros  dos  Negó- 
cios Estranjeiros  de  diversos  países  da  Europa  tive- 
ram noticia  de  que  o  Barão  Plarden  Hickey  ia  tomar 
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posse  da  ilha  da  Trindade,  e  fundar  solenncmente  a 
nova  nacionalidade,  e,  ao  mesmo  tempo,  receberam 
delle  o  pedido  de  reconhecimento  official. 

O  Conselho  Federal  Suiço,  a  (juem  aquelle 
aventureiro  se  dirigiu,  soHcitando  a  admissão  do 
seu  futuro  Estado  na  União  Postal  Universal,  re- 
spondeu (jue,  numa  questão  maritima  e  colonial,  não 
competia  á  Confederação  Helvética  tomar  qualquer 
iniciativa;  que  ella  não  podia  senão  acompanhar  o 
exemplo  das  Potencias  IMaritimas,  ás  quaes,  péla  na- 
tureza das  cousas,  pertencia  o  monopólio  dessa  espé- 
cie de  relações  e  que  somente  depois  que  estas  poten- 
cias tivessem  reconhecido  o  novo  governo,  poderia 
elle  sollicitar  a  sua  admissão  na  União  Internacional 
Postal  Telegraphica. 

O  Brasil,  apenas  teve  conhecimento  das  extra- 
vagantes pretensões  desse  jornalista  desec|UÍlibrado, 
lavrou  um  protesto,  fazendo  valer  mais  uma  vez  a 
legitimidade  do  exercício  da  sua  soberania  sobre  a 
ilha  da  Trindade. 

Sem  embargo  de  todos  esses  títulos  de  proprie- 
dade do  Governo  do  Brasil,  um  navio  inglês  Bara- 
ço ufa,  sob  o  commando  do  Capitão  Foley,  aportou 
á  ilha  da  Tridade  em  Janeiro  de  1895,  e,  de  acordo 
com  instrucções  recebidas  do  Conde  de  Kimberley, 
jMinistro  dos  Negócios  Estranjeiros  da  Inglaterra, 
tomou  posse  e  arvorou  o  pavilhão  britannico. 

A  noticia  da  occupação  repercutiu  em  todos  os 
órgãos  da  imprensa  do  Brasil  e  a  opinião  publica  foi 
unanime  em  censurar  aquelle  acto  attentatorio  da 
nossa  soberania,  tanto  mais  extraordinário  ((uanto 
a  Inglaterra  acabava  de  dar  provas  de  benevolência 
ao  Governo  do  Brasil,  restabelecendo  pelos  seus  bons 
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officios  as  nossas  relações  com  Portugal,  suspensas 
depois  dos  acontecimentos  politicos  de  1893- 1894. 

O  resumo  histórico  anterior  mostra,  em  suas 
linhas  geraes,  que  o  Brasil  sempre  possuiu  todos  os 
titulos  de  propriedade  da  mencionada  ilha:  a  prio- 
ridade da  descoberta  pelos  portugueses  em  1501 
ou  1503,  a  occupação  effectiva  de  1783  a  1795,  e  o 
aiiiimis  domiiiaiidi  inequivocamente  manifestado 
por  uma  serie  de  actos  positivos,  acima  referidos,  dos 
quaes  se  evidencia  que  o  Governo  Brasileiro  nunca 
teve  duvidas  em  considerar  a  ilha  da  Trindade  como 
parte  integrante  do  território  nacional. 

A  tomada  de  posse  do  Governo  Britannico,  em 
1700,  pêlo  Dr.  Edmond  Halley,  e  a  occupação  provi- 
sória da  Inglaterra  de  1781  a  1783  foram  reconhe- 
cidas illegitimas  pêlo  próprio  Almirantado  Britan- 
nico, que  ordenou  fosse  a  ilha  immediatamente 
evacuada  e  entregue  ao  Governo  de  Portugal. 

Examinemos  rapidamente  os  fundamentos  em 
que  cada  um  dos  dous  países  apoiou  as  suas  preten- 
sões. 
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Logo  que  o  Governo  Brasileiro,  por  intermédio 
da  Legação  Britannica  no  Rio  de  Janeiro,  teve  com- 
municação  official  da  occupação  da  ilha  da  Trindade 
pêlo  Commandante  Foley  e  da  sua  annexação  aos 
domínios  da  Grã-Bretanha  «por  se  tratar  de  territó- 
rio abandonado  e  nelle  não  haver  vestígio  algum  de 
posse  de  qualquer  outra  nação »,  f  êz  observar  ao 
Sr.  Phips,  Ministro  da  Inglaterra  no  Rio  de  Janeiro 
que,  estando  aquella  ilha  no  dominio  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil,  uma  tal  occupação  era  illegitima  e 
não  podia  prevalecer. 

Se  a  ilha  da  Trindade  foi  descoberta  por  portu- 
gueses e  por  elles  militarmente  occupada  até  1795  e 
se  o  Governo  do  Brasil,  por  actos  públicos  inequí- 
vocos, manifestou  sempre  a  convicção  de  ser  aquella 
ilha  território  nacional,  não  se  podia,  como  fêz  o  Go- 
verno Britannico,  allegar  a  occupação  como  meio  le- 
gitimo de  adquirir  o  seu  dominio. 
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T\ao  se  tratava  realmente  de  cousa  sem  dono. 
O  Brasil  nunca  exprimiu  por  acto  expresso  a  von- 
tade de  abandonar  a  ilha  que  fora  adjudicada  ao  con- 
tinente brasileiro  pêlo  simples  facto  da  sua  indepen- 
dência politica,  e  se  o  abandono  não  se  presume  e  não 
existia  um  estado  de  facto  que  o  impedisse  de  dispor 
da  Trindade  quando  e  como  lhe  aprouvesse,  a  sua 
occupação,  em  nome  do  Governo  Inglês  não  constituía 
titulo  legitimo  de  acquisição  do  dominio. 

Em  nota  de  22  de  Julho  de  1895,  o  Governo  do 
Brasil  mencionou  todas  as  razões  em  favor  da  sua 
soberania,  os  seus  titulos  de  propriedade  e  terminou 
protestando  contra  a  occupação  da  ilha,  esperando 
que  depois  de  desfeito  o  «  equivoco  do  abandono  »,  o 
Governo  Inglês  não  hesitaria  em  expedir  as  suas  or- 
dens no  sentido  da  desoccupação. 

Na  mesma  data,  o  Sr.  Phips  respondeu  ás  de- 
clarações do  Sr.  Carlos  de  Carvalho  e,  de  acordo  com 
as  instrucções  mandadas  pêlo  Marquês  de  Salisbury, 
communicou  que  a  prioridade  da  descoberta  per- 
tencia, sem  contestação,  a  Portugal,  mas  que  a  posse 
da  ilha  da  Trindade  fora  tomada  péla  primeira  vez 
em  1700,  pêlo  Dr.  Halley,  em  nome  do  Governo  Bri- 
tannico.  Accrescentou  que  nenhuma  prova  de  posse 
portuguesa  ou  de  protesto  apresentado  então  pêlo 
Governo  de  Portugal  fora  encontrado  péla  Ingla- 
terra e  que  quando  o  seu  pais  tomou  posse  da  ilha  em 
1895,^  pela  segunda  vez,  para  ahi  estabelecer  uma 
estação  telegraphica,  não  encontrou  vestígios  ds 
occupação  estranjeira. 

Dos  termos  da  nota  britannica  deprehende-se 
claramente  que  Lord  Salisbury  procurou  com  habili- 
dade afastar  a  discussão  jurídica  da  matéria,  prefe- 
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rindo  fazer  gyrar  toda  a  controvérsia  em  torno  da 
interpretação  dos  actos  e  títulos  invocados  pelos 
dous  Governos .  A  theoria  sustentada  pêlo  Sr .  Carlos 
de  Car^•alho,  que  uma  occupação  effectiva  não  era 
necessária  para  a  validade  dos  direitos  de  soberania  e 
de  que  o  abandono  não  podia  ser  presumido,  bastando 
que  o  proprietário  conservasse  a  cousa  á  sua  livre 
disposição  sem  necessidade  de  detê-la  materialmente, 
era  irrespondivel,  sob  o  ponto  de  vista  jurídico. 
O  Governo  Inglês  foi  prudente  não  querendo  abrir 
contenda  neste  terreno. 

Na  mesma  nota  o  I^>Iinistro  Inglês  declarava  que 
a  Grã-Bretanha  fundava  o  seu  direito  á  ilha  da  Trin- 
dade na  occupação  de  1700,  direito  que  ella  acreditava 
incontestável,  por  não  ter  havido  protesto  da  parte  de 
Portugal . 

O  Governo  Britannico  argumentava  com  um 
equivoco.  O  Almirantado  Inglês,  a  22  de  Agosto  de 
1782,  expedira  ordens  terminantes  ao  official  que 
commandava  a  ilha  da  Trindade  para  que  a  evacuasse 
sem  demora  e  a  restituísse  ao  Governo  de  Portugal, 
como  pertencente  aos  domínios  portugueses  na  Ame- 
rica do  Sul  e  sujeita  desta  sorte  ao  Vice-Reinado  do 
Brasil. 

O  acto  do  Almirantado  Britannico,  cujo  desco- 
nhecimento se  deprehendia  dos  termos  em  que  fora 
redigida  a  nota  do  Ministro  Inglês,  importou  então 
no  reconhecimento  solenne,  positivo  e  practico  do  di- 
reito de  Portugal  á  ilha  da  Trindade.  E  tanto  é  assim 
que  em  data  de  7  de  Dezembro  de  1882  o  Vice-Rei  do 
Brasil,  D.  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa,  deu  instruc- 
ções  ao  Commandante  da  nau  Ahssa  Scnliora  dos 
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Prazeres  para  o  estabelecimento  militar  da  referida 
ilha,  indevidamente  occupada  pélas  forças  inglesas. 
Este  facto,  cujas  provas  foram  encontradas  nos 
archivos  do  Brasil  e  de  Portugal  e  deviam  necessa- 
riamente existir  no  Forcign  Office,  invalidava  o  ti- 
tulo de  1700,  invocado  pêlo  :\Iarquês  de  Salisburv, 
sendo  de  notar  que  muito  antes  de  ter  o  Almirantado 
Inglês  ordenado  a  evacuaçcão  da  ilha  e  consequente 
restituição  ao  seu  primitivo  e  verdadeiro  dono, 
D.  João,  Rei  de  Portugal,  péla  Carta  Regia  de  22  de 
Fevereiro  de  1724,  expedira  instrucções  no  sentido 
de  impedir  que  a  Companhia  Inglesa  de  Guiné  se  ser- 
visse da  Trindade  para  o  commercio  de  escravos. 

Estes  dous  actos  do  Governo  Português  consti- 
tuíram, pois,  protesto  solenne  contra  a  occupação  in- 
glesa de  1700.  nobremente  reconhecida  illegitima  pêlo 
Almirantado  Britannico  naquella  época 

Era  justo  e  lógico  que  o  Governo  de  Sua  Ma  ■ 
jestade  Britannica  ordenasse,  sem  hesitar,  em  1895,  o 
que  fizera  em  1782,  isto  é,  a  evacuação  da  ilha  e  en- 
trega ao  Brasil,  seu  único  proprietário. 

Por  notas  de  23  de  julho,  i  e  14  de  Agosto  de 
1895,  e  poí"  duas  communicações  feitas  pêlo  nosso  ^li- 
nistro  em  Londres,  a  27  de  Julho  e  8  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  Lord  Salisburv  tomou  conhecimento  de 
todas  as  razões  e  argumentos  apresentados  pêlo  Go- 
verno do  Brasil  em  favor  dos  seus  direitos  de  sobe- 
rania á  ilha  da  Trindade. 

Xo  despacho  qne  Lord  Salisburv  enviou  ao  ]\Ii- 
nistro  Inglês  no  Rio,  levado  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Brasileiro  em  16  de  Dezembro  de  1895,  já  não 
se  tratava  de  fundar  o  direito  de  annexação  da  ilha  na 
occiTpação  practicada  cm  1700  pêlo  Dr.  E.  ílallev.  ou 


H8 


na  prioridade  dos  títulos  ingleses  com  relação  aos  sub- 
sequentemente adquiridos  pelos  portugueses.  A  anne- 
xação  que  o  Conde  Kimberley  autorizou  foi  motivada, 
segundo  informação  do  Commandante  Foley,  unica- 
mente no  facto  de  estar  a  ilha  «  deshabitada  e  não  per- 
tencer á  potencia  alguma  ». 

Como  se  vê,  o  Governo  Inglês,  mudando  mais 
uma  vez  de  táctica,  já  não  pretendia  discutir  o  carac- 
ter e  as  intenções  das  varias  occupações  de  que  a 
ilha  da  Trindade  fora  objecto  durante  o  século  xviii. 
Elle  entendia  agora  que  qualquer  titulo  que  tivesse 
existido  em  favor  de  Portugal  ou  de  qualquer  outra 
nação  estava  annullado  por  longo  desuso  e  a  ilha  á 
disposição  de  qualquer  potencia  que  a  quizesse  tomar, 
pois  tinha  estado  deshabitada,  desoccupada  e  sem 
governo  «  ha  cem  annos  antes  do  presente  e,  portanto, 
devoluta  de  qualquer  soberania  a  que  ella  tivesse  es- 
tado sujeita  no  ultimo  século  ». 

As  razões  do  Marquês  de  Salisbury  se  reduziam 
em  ultima  analyse  ás  seguintes :  a  ilha  não  estava  ha- 
bitada e  não  pertencia  a  país  algum. 

O  Brasil  não  pôs  em  duvida  o  primeiro  facto  : 
elle  não  podia  affirmar  que  a  ilha  não  estava  real- 
mente deshabitada,  mas  sustentava,  e  com  razão,  que, 
sem  embargo  disto,  ella  lhe  pertencia. 

A  segunda  asserção  não  era  verdadeira.  Lord 
Salisbury  allegava  que  a  independência  do  Brasil  fora 
reconhecida  em  1825  por  um  tratado  e  que  este  não 
mencionava  a  ilha  da  Trindade  como  parte  integrante 
do  território,  que  devia  ser  separado  de  Portugal. 

O  Governo  Brasileiro  respondeu-llie  que  se  o 
Tratado  de  1825  não  fêz  menção  especial  da  ilha  da 
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Trindade,  é  que  ella  ficou  tacitamente  incluida.  Ella 
fazia  parte  do  Vice-Reinado  do  Brasil,  isto  é,  do 
respectivo  território.  Para  que  essa  condição  cessasse, 
passando  a  ilha  para  o  dominio  de  Portugal,  depois 
da  independência  politica  do  Brasil,  seria  preciso  que 
o  tratado  o  declarasse  positivamente.  O  seu  silencio 
significava,  por  conseguinte,  não  ter  havido  alteração 
e  continuar  a  ilha,  como  até  então,  a  pertencer  ao  ter- 
ritório brasileiro. 

O  tratado  de  1825,  como  muito  justamente 
observou  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho,  foi  negociado  por 
intervenção  amistosa  da  Inglaterra,  sendo  mediador 
e  ao  mesmo  tempo  plenipotenciário  por  parte  de  Por- 
tugal, Sir  Charles  Stuart,  Ministro  da  Grã-Bretanha. 
Por  essas  circunstancias,  o  próprio  Governo  Inglês 
assegurou  então  ao  Brasil  a  soberania  sobre  a  ilha  da 
Trindade. 

O  argumento  de  Lord  Salisbury  esboroava-se  de 
encontro  aos  factos  e  argumentos  positivos.  A  ilha 
não  estava  sem  dono.  Era  do  dominio  indiscutível  do 
Brasil.  O  seu  Governo  o  reconhecera  expressamente 
em  1782.  O  Commandante  Foley  não  podia  af firmar 
que  ella  não  pertencia  a  país  algum.  Ahi  estava  a  his- 
toria para  demonstrar  o  contrario  e  os  documentos 
cartographicos  para  desvanecer  as  ultimas  duvidas. 

Além  disto,  a  falta  de  habitantes,  a  ausência  de 
occupação  effectiva  e  de  governo,  por  incapacidade 
local,  não  significava  abandono  nem  autorizava  qual- 
quer potencia  a  apoderar-se  do  território  como  7'es 
nuUiiis.  Essa  doutrina,  se  fosse  acceita  pêlo  Governo 
do  Brasil,  concorreria  para  tornar  duvidosos  princi- 
pies absolutos  de  direito  e  auctorizaria  debates  sobre 
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lima  these  ameaçadora  da  soberania  das  nações  pos- 
suidoras de  extensos  territórios  e  escassos  meios  dí 
utilizá-los. 


Vimos  neste  rápido  resumo  histórico  que  o 
Governo  do  Brasil  por  actos  de  caracter  administra- 
tivo, procurou  utilizar  a  ilha  com  a  firme  convicção  de 
que  ella  constituía  um  prolongamento  do  território 
nacional. 

A  concessão  feita  «  a  João  Alves  Guerra  de  ex- 
plorar mineraes  e  extrahir  productos  naturaes  na  ilha 
da  Trindade,  na  Província  do  Espirito  Santo,  assim 
como  para  alli  estabelecer  salinas  » ;  o  desejo  de  apro- 
veitá-la para  serviço  penitenciário  ;  o  protesto  imme- 
diato  contra  as  pretensões  bizarras  do  jornalista  Har- 
den  Hickey;  as  constantes  visitas  dos  navios  brasi- 
leiros, a  irritação  produzida  pela  noticia  da  occupação 
inglesa  em  1895  :  demonstram  que  o  Governo  do  Bra- 
sil, depois  da  sua  independência  politica,  sempre 
teve  a  firme  e  decidida  intenção  de  exercer  sobre  a 
ilha  todos  os  direitos  inherentes  á  soberania,  juris- 
dicção  e  administração,  e  de  defendê-la  e  conservá-la 
como  sua  propriedade  legitima  e  incontestável. 

O  Governo  Inglês,  impressionado  com  a  segu- 
rança com  que  a  validade  dos  titulos  de  propriedade 
da  Grã-Bretanha  fora  posta  em  duvida  e  destruída 
pelo  Brasil,  logo  que  a  occupação  chegou  ao  seu 
conhecimento,  propôs  submetter  a  contenda  ao  exame 
e  decisão  arbitral  de  um  pais  amigo. 
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O  Brasil,  firmemente  convicto  da  indiscutibili- 
dade  dos  seus  titulos  de  propriedade  e  dos  seus  direi- 
tos de  soberania  sobre  a  ilha  da  Trindade,  convicção 
alentada  pelos  archivos  nacionaes  e  de  Inglaterra, 
Portugal  e  Espanha  e  pêlo  testemunho  irrecusável 
de  todas  as  cartas  geographicas  existentes,  desde  a  de 
Gaspar  Viegas  em  1534,  que  assignalava  a  ilha  da 
Trindade  com  as  cores  do  Brasil,  não  podia  acccitar 
a  proposta  do  arbitramento,  sem  pôr  em  duvida  a  fir- 
meza e  solidez  dos  seus  direitos. 

A  suggestão  do  Marquês  de  Salisbury  foi  por 
isso  recusada. 
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Neste  intervallo,  o  Governo  Português,  que  aca- 
bara de  restabelecer  íis  suas  relações  de  boa  amizade 
com  o  Brasil,  graças  á  intervenção  amistosa  da  Grã  ■ 
Bretanha,  offereceu  os  seus  bons  officios  aos  Go- 
vernos, disposto  a  resolver  promptamente,  e  de  ac- 
côrdo  com  os  dictames  da  justiça,  a  contenda  que  os 
separava. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  de  Portugal, 
Conselheiro  Luiz  de  Soveral,  em  i  de  Maio  de  1896, 
escreveu  ao  Sr.  Mac  Donnell,  Ministro  da  Inglaterra 
em  Lisboa,  propondo-lhe  uma  solução  amigável  da 
questão  da  Trindade. 

Consultados  o  Governo  Britannico  e,  ao  mesmo 
tempo,  o  do  Brasil,  a  resposta  não  se  fêz  esperar.  Aio 
de  Maio,  Lord  Salisbury  annunciou  que  o  Governo 
de  Sua  Majestade  Britannica,  attendendo  aos  senti- 
mentos conciliadores  que  tinham  determinado  aquella 
proposta,  estava  disposto  a  acceitar  os  bons  officios 
de  Portugal  e,  no  dia  20  do  mesmo  mês,  o  Brasil  re- 
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spondeu  nos  mesmos  termos  recebendo  o  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Portugal  no  Rio  de  Janeiro 
ordem  de  communicar  ao  Sr,  Carlos  de  Carvalho  e 
resolução  do  Marquês  de  Salisbury, 

Todas  as  peças  da  questão  foram  examinadas  e 
discutidas  com  a  mais  escrupulosa  attenção,  no  es- 
pirito mais  amigável  e  conciliador.  A  20  de  Julho  de 
1896,  o  Conselheiro  Soveral  levou  ao  conhecimento  do 
Encarregado  de  Negócios  da  Grã-Bretanha  em  Lon- 
dres, para  que  este  fizesse  a  communicação  official 
ao  Marquês  de  Salisbury,  o  resultado  do  exame  a  que 
o  Governo  do  seu  país  tinha  submettido  a  questão. 

A  nota  do  Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros 
de  Portugal  dizia  o  seguinte  : 

«  Tendo  o  Governo  de  Sua  Majestade  of ferecido 
ao  de  Sua  Majestade  Britannica  e  ao  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil  os  seus  bons  officios 
para  a  amigável  solução  da  sua  actual  pendência,  no 
tocante  á  soberania  da  ilha  da  Trindade,  e  tendo  tido 
a  satisfação  de  ver  por  ambas  as  Altas  Partes  inte- 
ressadas acceito  o  seu  espontâneo  offerecimento,  sub- 
metteu,  como  lhe  cumpria,  o  assumpto  a  attento  exame 
e,  em  virtude  desse  exame,  chegou  ás  conclusões  se- 
guintes, que  é  meu  dever  levar  prompta  e  lealmente 
ao  conhecimento  do  Governo  de  Sua  Majestade  Bri- 
tannica : 

«  Desde  que  a  ilha  da  Trindade  foi,  em  prin- 
cipio do  século  XVI,  descoberta  por  João  da  Nova, 
então  ao  serviço  destes  reinos,  e  enquanto  o  Brasil  se 
conservou  parte  integrante  dos  domínios  portugueses, 
nunca  para  nós  foi  discutível  a  legitimidade  da  sobe- 
rania de  Portugal  nessa  ilha.  Por  occasião  da  sua 
temporária  occupação  pêlo  Commodore  Johnstone  em 
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1/82,  foi  essa  soberania  claramente  reconhecida  pêlo 
Governo  Britannico  (juncto  ao  qual  o  de  Sua  IMajes- 
tade  se  deu  pressa  em  affirmar),  ordenando  a  sua 
evacuação  com  uma  presteza  e  lealdade  de  que  se 
encontra  agradecido  testemunho  na  correspondência 
trocada  entre  o  representante  de  Sua  JMajestade  em 
Londres,  Luiz  Pinto  de  Sousa,  e  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros,  Ayres  de  Sá  de  Mello.  Quando, 
pêlo  Tratado  do  Rio  de  Janeiro  de  29  de  Agosto  de 
1825,  confirmou  Portugal  a  independência  da  sua  an- 
tiga colónia,  se  transferiu  a  ilha  da  Trindade,  com  as 
do  grupo  a  c[ue  pertence,  para  a  posse  formal  do  novo 
Império. 

«  Não  pode  para  o  Governo  de  Sua  ^Majestade 
existir  duvida  a  tal  respeito,  embora  dessa  transfe- 
rencia se  não  faça  especial  menção,  estando,  como  es- 
tava, a  ilha  administrativamente  annexa  á  Provincia 
do  Espirito  Santo,  dependente  da  capitania-mór  do 
Rio  de  Janeiro. 

«  E'  certo  que,  tendo  sido  inf  ructuosas  todas  as 
tentativas  para  a  agricultar  e  povoar,  sem  exclusão 
da  que  se  effectuou  depois  da  temporária  occupação 
a  que  alludi,  se  tem  conservado  a  ilha  até  aos  nassos 
dias  sem  cultura  e  sem  habitantes,  e,  portanto,  appa- 
rentemente  abandonada.  Foi  esse  apparente  estado 
que  induziu  a  recente  e  menos  exacta  supposição  de 
abandono  definitivo  e  real,  esquecida  como  estava, 
e  era  natural  que  estivesse,  a  correspondência  tro- 
cada em  1782  e  o  consequente  reconhecimento  da  so- 
berania portuguesa  na  Trindade  pêlo  Governo  Bri- 
tannico ;  mas  sendo  esse  abandono  transitório  deter- 
minado apenas  pélas  condições  especiaes  da  ilha, 
nunca  tendo  deixado  o  Governo  Brasileiro  de  affir- 
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mar  por  actos  o  seu  propósito  de  a  possuir,  pode  esse 
estado  tornar  e  torna  de  feito  absolutamente  expli- 
cável o  engano  succedido  ;  não  pode,  porém,  no  con- 
ceito do  Governo  de  Sua  ^Majestade  justificar  e  legi- 
timar a  occupação  e  a  posse  levada  a  effeito  por  vir- 
tude desse  engano. 

«  Em  presença  desses  factos,  e  da  convicção  que 
lealmente  expõe  sobre  a  legitimidade  dos  direitos  que 
o  Governo  Brasileiro  se  attribue,  confia  o  Governo  de 
Sua  3*íajestade  que  o  de  Sua  ]\Iajestade  Britannica  se 
promptificará  a  reconhecer  a  plena  soberania  do  Bra- 
sil sobre  a  referida  ilha. 

«  Pondo  por  esta  forma  desejado  termo  á  ques- 
tão pendente,  dará  o. Governo  Britannico  inequívoco 
testemunho  da  sua  lealdade  e  uma  prova  de  manifesta 
benevolência  ao  Governo  de  Sua  J\Iajestade.» 

A  3  de  Agosto  de  1896,  o  Governo  Britannico  de- 
sistiu officialmente  das  suas  pretensões  sobre  a  ilha 
em  questão  e  no  dia  5  do  mesmo  mês  o  Encarregado 
de  Xegocios  cie  Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Ca- 
melo Lampreia,  annunciou  ao  Governo  do  Brasil  que 
a  Inglaterra  não  reconhecia  sobre  a  ilha  da  Trindade 
outra  soberania  senão  a  do  Brasil. 

Esta  communicação  foi  logo  depois  confirmada 
por  nota  da  Legação  Britannica  no  Rio  de  Janeiro, 
annunciando  a  partida  do  navio  de  guerra  Baracouta, 
para  a  Trindade,  com  o  fim  de  remover  os  signaes  da 
occupação  inglesa. 

Em  Janeiro  de  1897,  o  cruzador  brasileiro  Ben- 
jauiin  Coiisfauf  foi  incumbido  de  transportar  para  a 
ilha  um  marco  de  bronze,  para  affirmar  definitiva- 
mente a  soberania  brasileira  sobre  a  ilha  da  Trindade. 
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I.  G  Contestado  franco-brasileiro. — 
ir.  Resumo  dos  antecedentes  históricos  ; 
negociações  entre  os  Governos  de  Portugal 
e  Brasil  e  o  de  França. —  III.  Successos  do 
x\mai3á  em  1S95. —  IV.  O  arbitramento  do 
Conselho  Federal  Suiço. 


Desde  os  primeiros  dias  do  regimen  republicano 
a  idêa  do  arbitramento  foi  amparada  com  enthusias- 
mo,  e  a  politica  do  novo  Governo  orientou-se  no  sen- 
tido de  serem  sempre  liquidados  desse  modo  os  seus 
possiveis  conflictos  internacionaes.    A  Constituição 
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de  24  de  Fevereiro  de  1891  consagrou  o  principio  em 
toda  a  sua  plenitude. 

O   successo   ruidoso   e   alviçareiro  do  litigio   de 
,  jMissões,  submettido  ao  exame  e  decisão  arbitral  do 
"Presidente  Grover  Cleveland,  dos  Estados  Unidos, 
accentuou  mais  aquella  orientação  e  preparou  o  ter- 
reno para  as  futuras  soluções  de  todas  as  nossas  con- 
trovérsias de  fronteiras  com  os  países  vizinhos. 

O  Brasil,  depois  de  fixada  a  sua  linha  de  frontei- 
ra com  a  Republica  Argentina,  preparava-se  para 
encetar  negociações  referentes  aos  seus  limites  com 
a  Guyana  Francesa,  ao  norte  do  Estado  do  Pará. 

Como  tivemos  opportunidade  de  verificar,  por 
occasião  do  reconhecimento  da  nossa  transformação 
politica  de  15  de  Novembro,  o  Governo  Provisório, 
por  intermédio  do  nosso  Ministro  em  Paris,  Barão 
de  Itajubá,  promettera  a  Spuller,  depois  a  Ribot, 
successivamente  Ministros  dos  Negócios  Estranjei- 
ros  da  França,  não  somente  reatar  as  negociações  ini- 
ciadas pêlo  Governo  Imperial  e  por  culpa  da  própria 
França  interrompidas  em  Dezembro  de  1888,  como 
ttambem  submetter  o  litigio  ao  arbitramento  de  um 
Governo  amigo,  caso  os  dous  países  não  conseguissem 
\phegar  a  um  acordo  directo. 

Dia  a  dia  se  tornava  mais  apjemiante  a  necessi- 
dade de  ser  resolvida  de  prompto  aquella  pendência 
secular  e  fazer  cessar  de  vez  na  zona  litigiosa  a  anar- 
chia  reinante  pelos  conflictos  de  jurisdicção  entre 
franceses  e  brasileiros  alli  residentes. 

Achava-se  o  Brasil  animado  dessas  benévolas 
/disposições  quando  os  trágicos  acontecimentos  de 
/1895,  no  Amapá,  excitaram  um  clamor  immenso  e 
\legitimo  da  opinião  e  obrigaram  o  Governo  a  não 
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adiar  por  mais  tempo  a  procura  de  um  meio  urgente 
de  liquidar  definitivamente  e  .a  contento  dos  dous 
paízes  aquelle  litigio. 

Como  se  sabe,  desde  1668,  os  Governos  de 
França  e  Portugal  disputaram  a  posse  da  vasta  região 
que  se  extende  ao  longo  do  Atlântico,  do  cabo  do 
Norte,  sobre  a  margem  esquerda  do  Araguary,  até  o 
Oyapock  e  para  o  interior  até  os  montes  Tumuc- 
Hiunac . 

Os  antigos  actos  diplomáticos  tinham  deixado 
duvidas  sobre  os  verdadeiros  limites  da  Guyana 
Francesa  com  o  Brasil  scptentrional.  As  disputas 
entre  franceses  e  brasileiros  que,  péla  indeterminação 
dos  seus  titulos,  reivindicavam  igualmente  a  proprie- 
dade do  mesmo  território,  começaram  a  apparecer  em 
1688  e  se  prolongaram,  com  pequenas  intermitten- 
cias,  até  aos  sanguinolentos  conflictos  de  1895. 

Tornava-se  necessário  acabar  com  a  indecisão 
dos  primeiros  tratados  e  fixar  de  uma  vez  fi  linha  de 
fronteiras  entre  a  possessão  francesa  c  o  Estado 
brasileiro  do  Pará. 

A  10  de  Abril  de  1897,  os  dous  Governos  assigna- 
ram  no  Rio  de  Janeiro  um  Tratado  de  Arbitramento, 
pêlo  qual  o  Governo  Federal  Suiço  ficou  encarregado 
de  definir  por  miia  decisão  arbitral  as  fronteiras  entre 
o  Brasil  e  a  Guyana  Francesa. 

O  limite  meridional  do  território  contestado  era 
formado  pêlo  rio  Amazonas.:  sobre  este  ponto  estava 
afastada  toda  a  duvida.  O  limite  scptentrional, 
objecto  do  litigio,  devia  ser  constituído  nos  termos 
do  artigo  8"  do  Tratado  de  Utrecht  de  171 3,  pêlo  rio 
Oyapock  oU  Vicente  Pinson . 
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A  questão  consistia  em  verificar  qual  o  rio  a 
que  o  Tratado  de  Utrecht  denominou  03'apock  ou 
Vicente  Pinson,  se  aquelle  curso  dagua  ao  norte  que 
Portugal  conhecia  pêlo  nome  de  Japoc,  que  elle  sus- 
tentava ser  o  rio  mencionado  pêlo  Tratado,  se  um 
outro  pretendido  péla  França,  muito  mais  para  o  sul, 
com  o  nome  de  Araguary.  Para  o  Brasil,  o  Oyapock 
ou  Vicente  Pinson  do  Tratado  de  Utrecht  era  o  rio 
septentrional  denominado  Japoc;  para  a  França,  o 
Oyapock  ou  Vicente  Pinson  do  Tratado  de  Utrecht 
era  um  outro,  mais  ao  sul,  assignalado  nos  mappas 
com  o  nome  de  Araguary.  Qual  o  limite  do  Brasil :  o 
Japoc  ao  norte,  ou  o  Araguary  ao  sul  ? 

O  Conselho  Federal  Suiço,  que  a  8  de  Setembro 
de  1898,  acceitou  a  missão  confiada  pelos  dous  Go- 
vernos, proferiu  uma  longa  e  brilhante  sentença,  re- 
conhecendo e  mantendo  os  direitos  do  Brasil  á  fron- 
teira reclamada. 

Um  succinto  resumo  histórico  dos  antecedentes 
históricos  dessa  questão  mostrará  mais  claramente  as 
diversas  phases  do  litigio,  desde  as  primitivas  nego- 
ciações em  1698  até  a  sua  solução  definitiva  pêlo 
laudo  arbitral  do  Governo  Suiço  a  i  de  Dezembro  de 
1900. 


II 


As  primeiras  negociações  em  vista  da  fixação 
definitiva  dos- limites  entre  a  Guyana  francesa  e  o 
Brasil  realizaram-se  em  1698,  a  principio  em  Paris, 
depois  em  Lisboa,  entre  os  plenipotenciários  de  Por- 
tugal e  França . 

Na  impossibilidade  de  chegarem  a  um  acordo 
definitivo,  péla  exiguidade  dos  documentos  e  infor- 
mações existentes  para  o  completo  esclarecimento  e 
perfeita  justificação  dos  direitos  allegados  pélas  duas 
partes,  os  negociadores  de  D .  Pedro  11,  de  Portugal, 
e  Luiz  xiv,  de  França,  assignaram  a  4  de  iMarço  de 
17CO,  em  Lisboa,  o  chamado  Tratado  Provisional, 
que  estabeleceu  no  território  contestado  uma  espécie 
de  uiodiis  vivcndi,  em  vista  da  conclusão  ulterior  de 
tmi  pacto  definitivo. 

Esse  tratado  deixou  suspensa  a  attribuição  do 
território  comprehendido  entre  o  cabo  do  Norte  e  o 
rio  Oyapock,  permittindo  a  portugueses  e  franceses 
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se  estabelecerem  livremente,  sem  que  pudessem  toda- 
via reivindicar  um  direito  de  soberania  péla  installa- 
ção  de  estabelecimentos  militares  ou  por  quaesquer 
outros  actos  que  implicassem  posse  effectiva  de  al- 
guma das  partes . 

No  Congresso  de  Utrecht,  reunido  depois  da 
guerra  de  successao  de  Espanha,  durante  a  qual 
Portugal  se  constituirá  desde  1703  alliado  da  Ingla- 
terra, foi  assignado  a  11  de  Abril  de  1713  entre  a 
França  e  Portugal  um  Tratado  contendo  algumas 
clausulas  importantes  relativas  aos  limites  do  terri- 
tório contestado. 

De  conformidade  com  as  estipulações  desse  Tra- 
tado, negociado  pêlo  Marechal  D'Huxelles  e  Nicolas 
Mesnager,  duma  parte,  e  Conde  de  Tarouca  e  D.  Luiz 
da  Cunha,  de  outra,  a  França,  cedendo  á  intervenção 
amigável  da  Rainha  da  Inglaterra,  resolveu  trans- 
ferir a  propriedade  da  vasta  facha  de  terra  com- 
prehendida  entre  o  rio  Amazonas,  ao  sul,  e  o  rio 
Oyapock  ou  Vicente  Pinson,  ao  norte,  <i  entre  la  ri- 
vière  des  Amazones  et  celle  de  Japoc  ou  Vicent  Pin- 
son sans  se  reserver  aucune  portion  des  dites  terres  ». 

Na  interpretação  dessa  clausula  do  Tratado  de 
Utrecht,  os  dous  Governos  não  conseguiram  chegar 
a  um  acordo.  Em  1723  originou-se  um  conflicto  entre 
o  Governador  Francês  de  Cayenna,  Claude  D'Orvil- 
liérs,  e  o  Governador  Português  no  Pará,  João  da 
Maia  da  Gama,  sobre  a  fronteira  estabelecida  pêlo 
artigo  8°  do  Tratado  de  Utrecht. 

Portugal  sustentava  que  o  rio  Oyapock  ou  Vi- 
cente Pinson,  assignalado  no  artigo  8°  daquelle  Tra- 
tado, como  o  limite  definitivo  do  território  contes- 
tado, era  o  curso  d'agua  situado  entre  o  4"  e  o  5°  de 
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latitude  norte,  que  elle  designava  pelo  nome  de 
Japoc. 

O  Governo  Francês,  pêlo  seu  lado,  acreditava 
que  o  verdadeiro  Oyapock  ou  Vicente  Pinson,  men- 
cionado no  Tratado,  era  um  outro  rio,  muito  mais 
ao  sul,  provavelmente  o  Araguary. 

Impossibilitada  assim  uma  solução  satisfatória, 
na  interpretação  daquella  estipulação  do  Tratado,  o 
território  comprehendido  entre  o  Amazonas  e  o  Oya- 
pock continuou  em  litigio.  Franceses  e  portugueses 
trataram  de  estabelecer-se  conjunctamente,  exercendo 
actos  de  dominio,  acreditando-se  cada  um  os  verda- 
deiros senhores  da  zona  contestada.  Portugal  mandou 
reconstruir,  em  1764,  o  forte  de  S.  José  de  Macapá,  e 
a  França,  por  intermédio  do  seu  Governador  em 
Cayenna,  Sr.  Malouet,  um  outro,  em  1777,  a  que  deu 
o  nome  de  A^icente  Pinson,  na  margem  esquerda  do 
Araguary. 

Depois,  durante  as  guerras  da  Revolução,  o  Go- 
vernador Português  do  Pará,  tendo  mandado 
occupar  o  Araguary,  os  Franceses  foram  obrigados 
a  evacuar  Macari  e  Cunani,  fundando  os  portugueses 
um  posto  na  margem  direita  do  Oyapock. 

De ^29-^  a  1802,  concluiram-se  quatro  tratados, 
tendentes  a  fixar  definitivamente  as  fronteiras  da 
Guyana  Francesa  com  o  Brasil: 

O  de  Paris,  de  10  de  Agosto  de  1797,  negociado 
pêlo  Conselheiro  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
depois  Conde  da  Barca,  então  Ministro  de  Portugal 
na  Haya,  que  deu  como  limite  da  Guyana  o  rio  Cal- 
çoene,  acima  do  cabo  do  Norte.  O  Governo  Portu- 
guês, pêlo  voto  de  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho, 
não  ratificou  aquelle  pacto,  allegando  entre  outras 
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razões  haver  « o  dito  negociador  cedido  á  França 
todos  03  terrenos  ao  norte  do  Brasil  além  do  Cal- 
çoene  »,  e  a  26  de  Outubro  de  1 797  foi  annullado  pêlo 
Directório. 

O  de  Badajoz,  assignado  a  6  de  Junho  de  1801, 
por  Luiz  Pinto  de  Souza  Coutinho  e  Luciano  Bona- 
parte, que  adoptou  por  fronteira  o  rio  Araguary, 
ficou  sem  effeito  pêlo  de  Madrid,  assignado  a  29  de 
Setembro  de  1801,  pêlo  mesmo  Luciano  Bonaparte 
e  Cypriano  Ribeiro  Freire,  e  o  de  iMadrid  com  o  Tra- 
tado de  Badajoz  foi  declarado  nullo  por  imi  artigo 
secreto  do  Tratado  de  Paris  de  30  de  Maio  de  1814; 

Finalmente,  o  de  Amiens,  de  2^  de  Março  de 
1802,  concluido  entre  a  França,  Espanha,  Ingla- 
terra e  Hollanda,  não  podia  obrigar  a  Portugal,  e 
não  tendo  figurado  este  entre  as  partes  contractantes, 
nem  tendo  sido  ouvido  sobre  as  suas  disposições,  não 
quis  adherir  ás  clausulas  estipuladas. 

Todos  estes  pactos  offerecem  apenas  um  inte- 
resse histórico  e  o  exame  das  suas  disposições  de- 
monstra que  os  seus  negociadores  procuraram  não 
interpretar  o  pensamento  do  Tratado  de  Utrecht, 
mas  impor  limites  novos  na  Guyana,  ao  Governo 
Português,  extenuado  e  enfraquecido  pélas  guerras. 

Em  1808,  a  invasão  de  Portugal  pélas  tropas 
de  Junot  obrigou  D.  João  VI,  regente  do  Reino  em 
nome  de  sua  mãe  D.  Maria  I,  a  embarcar  para  o 
Brasil.  Aqui,  o  seu  primeiro  acto  de  caracter  inter- 
nacional visou  a  conquista  de  Cayenna,  capital  da 
Guyana  Francesa.  Uma  expedição  militar,  com- 
posta de  500  homens  sob  o  commando  do  Tenente- 
Coronel  de  artilharia  'jNIanuel  Marques  d'Elvas  e 
denominada  «  Corpo  da  Vanguarda  dos  Voluntários 
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Paraenses »,  auxiliada  por  uma  pequena  escolta 
navar  a  que  se  junctou  depois  uma  fragata  inglesa, 
fundeou  na  boca  do  Oyapock  a  i  de  Dezembro  de 
1808.  O  Govei^nador  da  Guyana,  Victor  Hughes, 
não  dispondo  de  recursos  para  oppor  aos  adversários 
uma  resistência  efficaz,  assignou  uma  capitulação 
a  12  de  Janeiro  de  1809  e  seguiu  para  a  Europa  com 
toda  a  guarnição  francesa,  O  Governo  da  Colónia 
Francesa  foi  confiado  ao  Desembargador  João  Se- 
veriano  ]\Iaciel  da  Costa,  depois  Marquês  de  Que- 
luz7  cuja  sabia  administração  de  oito  annos  con- 
correu poderosamente  para  o  desenvolvimento  do 
commcrcio  daquella  região. 

Após  a  queda  do  Império  Xapoleonico,  em 
França,  foi  concluido  o  Xcâíâdo  de  Paris,  assignado 
a  30  de  ]\íaio  de  1814,  pêlo  qual  Portugal  se  obri- 
gou a  restituir  a  Luiz  XVIII  a  Guyana  Francesa, 
tal^  como  se  encontrava  em  i  de  Janeiro  de  1792 
(art  8°).  --  *-■  '^^JIZ.- 

Como  essa  disposição  fazia  reviver  as  antigas 
difficuldades  e  complicações  sobre  os  verdadeiros  li- 
mites da  Guyana,  os  plenipotenciários  de  Portugal 
e  França  concordaram  em  que  qualquer  contestação 
superveniente  seria  terminada  por  um  acordo  ami- 
gaA'el  sob  a  mediação  do  Governo  da  Inglaterra. 

O  Conde  de  Funchal,  Embaixador  Extraordi- 
nário do  Governo  Português,  ao  assignar  o  Tratado 
de  Paris,  fêz  reservas  quanto  á  acceitação  incondi- 
cional dos  limites  estipulados  naquelle  pacto,  o  que 
levou  o  Principe  Regente  D.  João  Via  recusar  a  sua 
ratificação. 

Neste  Ínterim  entabolaram-se  novas  negociações 
entre  o  Aíinistro  de  Luiz  XVIII,  Principe  de  Talley- 
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rand,  e  o  Conde  de  Palmella  e  Saldanha_da_Gama, 
plenipotenciários  do  Governo  Português  ao  Con- 
gresso de  Vienna  em  1815.  O  resultado  foi  a  modi- 
ficação idas  clausulas  do  Tratado  de  Paris  e  a  inser- 
ção na  Acta  Final  desse  Congresso  dos  artigos  106 
e  107,  segundo  os  quaes  a  fronteira  entre  o  Brasil  e 
a  Guyana  "terminaria  no  rio  Oyapock,  cuja  embo- 
cadúrá"Fica"va  situada  entre  os  parallelos  4°  e  5°  de 
latitude  norte,  conforme  a  interpretação  dada  por 
Portugal   ao  artigo  8°  do  Tratado  de  Utrecht  de 

1713- 

Portugal  se  compromettera  a  entregar  a  Luiz 

XVIII  a  Guyana  Francesa  até  o  Oyapock,  mas  a 
Acta  Final  do  Congresso  não  determinou  a  época  em 
que  o  Governo  Português  devia  proceder  á  resti- 
tuição. 

Dous  annos  mais  tarde,  depois  de  negociações 
entaboladas  entre  o  Duque  de  Luxemburgo,  Embai- 
xador da  França  no  Rio  de  Janeiro,  e  de  ter  sido 
enviado  a  Paris  um  plenipotenciário  especial  para 
ajustar  com  o  Duque  de  Richelieu,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros  da  França  uma  convenção  para 
a  restituição  daquella  colónia,  foi,  por  fim,  assignada 
e  depois  ratificada  graças  á  intervenção  inglesa,  o 
acto  pêlo  qual  o  Governo  Português  se  compromet- 
tia  a  entregar  dentro  de  três  meses  a  Guyana  Fran- 
cesa «  até  o  rio  Oyapock,  cuja  embocadura  está  si- 
tuada entre  o  4°  e  5°  de  latitude  norte  ».  Péla  mesm.a 
convenção  os  dous  Governos  se  obrigaram  a  nomear 
commisâarios  para  fixarem  definitivamente  os  limi- 
tes da  Guyana  com  o  já  então  Reino  do  Brasil,  de 
acordo  com  o  sentido  preciso  do  Tratado  de  Utrecht. 
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A   restituiglQ effectuou-se  em    i8i7,depois   de 

nove  annos  de  fecunda  administração  portuguesa;  foi 
nomeado  um  novo  governador  francês,  o  Conde 
Sarra  Saint-Cyr,  mas  os  commissarios  que  deviam 
emprehender  a  demarcação  não  foram  designados» 
proseguindo  o  mesmo  regimen  de  indeterminação  de 
soberania,  entre  os  habitantes  da  zona  litigiosa. 

Em  1822,  o  Brasil,  péla  sua  independência  poli- 
tica, achou-se  para  com  a  França,  em  relação  aos 
direitos  do  Contestado,  na  mesma  situação  de  Por- 
tugal. 

Em  1836  os  franceses  crearam  um  posto  no 
centro  do  território  litigioso,  no  lago  Amapá,  e  em 
1840  os  brasileiros  fundaram  a  colónia  militar 
D.  Pedro  II,  na  margem  esquerda  do  Araguary. 

Por  um  acordo  concluído  em  5  de  Julho  de  1841, 
os  dous  Governos  se  comprometteram  a  abster-se  de 
qualquer  empresa  sobre  o  território  litigioso.  A 
França  supprimiu  o  seu  posto  no  Amapá,  mas  o 
Brasil  manteve  a  colónia  militar  D.  Pedro  II  ao 
norte  do  Araguary  e  exerceu  actos  de  dominio  até  o 
Tartarugal. 

Neutralizado  assim  o  território  em  litigio,  foram 
abertas  negociações  a  7  de  Maio  de  1842  entre  o 
Conselheiro  José  de  Araújo  Ribeiro,  Plenipoten- 
ciário do  Brasil,  e  o  Representante  Francês,  Barão 
Deffaudis,  substituído  mais  tarde  pêlo  Barão  de 
RoLien.  Fracassaram  as  tentativas  de  acordo  directo 
e  ficou  suspensa  a  discussão  em  1844. 

De  1853  a  1856  foram  iniciadas  novas  negocia- 
ções. O  Plenipotenciária  Francês,  His  de  Butenval, 
reclamava  para  limite  entre  o  Império  do  Brasil  e  a 
Guyana  Francesa  um  braço  septentrional  do  Ara- 


140 


guary,  enquanto  o  A^isconde  do  Uruguay,  Rej)resen- 
tante  Brasileiro,  mandado  a  Paris  em  1855,  offere- 
cia  o  Calçoene,  situado  ao  norte  da  ilha  de  IMaracá, 
como  a  ultima  concessão  do  Império  ao  Governo  da 
França. 

Encerradas  sem  resultado  essas  negociações,  o 
ÕNIinistro  dos  Negócios  Estranjeiros  da  França, 
Sr.  Thouvenel,  e  o  Sr.  IMarques  Lisboa,  ]\íinistro 
Plenipotenciário  do  Império  do  Brasil,  assignaram 
em  Paris  uma  declaração  péla  qual  os  dous  GoA'ernoa_ 
não  impediriam  que  os  malfeitores  do  território  em 
litigio,  sujeitos  á  acção  da  justiça  francesa  ou  brasi- 
leira, fossem  julgados  por  um  ou  outro. 

Em„l857  a  França  propôs  a  nomeação  de  com- 
missarios  para  a  exploração  dos  rios  situados  no  ter- 
ritório litigioso.  O  Brasil,  de  acordo  com  a  sugges- 
tão  francesa,  apressou-se  em  nomear  o  seu  commis- 
sario,  recaindo  a  sua  escolha  no  então  Capitão  Te- 
nente José  da  Costa  Azevedo,  depois  Barão  do  La- 
dario,  que  desempenhou  a  sua  commissão  só,  por  ter 
regressado  á  França  o  commissario  nomeado  pêlo 
Governo  desse  país.  Tenente  Carpentier. 

Até  t886,  os  habitantes  daquellas  paragens  per- 
maneciam no  mesmo  estado  de  indecisão.  A  popu- 
lação augmentava  progressivamente,  com  a  desco- 
berta de  ricas  jazidas  auríferas.  Sérios  conflictos 
começaram  a  irromper  entre  franceses  e  brasileiros. 

A  partir  de  então  a  diplomacia  dos  deus  países 
redobrou  de  actividade  e  empenhou-se  seriamente  na 
conclusão  de  um  ajuste  definitivo  de  limites. 

Vejamos  os  motivos  c[ue  levaram  os  dous  Go- 
vernos a  recorrer  ao  arbitramento. 
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No  anuo  "de  1886,  os  habitantes  da  região  de 
Cunany,  no  litoral,  entre  os  rios  Oyapock  e  Ara- 
guary,  resolveram  proclamar  a  sua  autonomia  poli- 
tica e  ronstituir-se  em  republica  independente,  sob 
a  presidência  de  Jules  Gros,  um  geographo  pari- 
siense, 

A  nova  Republica,  que  só  exerceu  a  sua  aucto- 
ridade  péla  designação  de  um  Ministério  de  que 
faziam  parte  um  francês,  Quines,  tim  suiço,  Quard, 
e  alguns  outros  aventureiros,  e  pela  creação  de  uma 
ordem  de  cavallaria,  levantou  protestos  dos  Gover- 
nos do  Brasil  e  da  França.  Dentro  de  um  anno,  o 
Ministério  pretendeu  destituir  o  Presidente  eleito -e 
a  nova  communhão  politica  desappareceu  sem  deixar 
vestígio  algum. 

A  situação  dos  franceses  e  brasileiros  residen- 
tes no  Amapá  aggravava-se  dia  a  dia  e  os  conflictos 
de  jurisdicção  tornavam  imminente  um  levantamento 
em  toda  a  região.    .. 
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A  proclamação  da  Republica  no  Brasil  a  15  de 
Novembro  interrompeu  as  negociações  com  o  Governo 
da  França  tendentes  á  nomeação  de  uma  commissão 
mixta  encarregada  do  levantamento  das  plantas  da 
zona  contestada,  de  acordo  com  as  instrucções  elabo- 
radas de  commum  acordo  pelos  representantes  dos 
dous  Governos.   Por  instantes  pedidos  do  Governo 
Francês  em  Setembro  de  1892  e  renovados  em  1895^ 
o  Brasil  concordou  por  fim  na  exploração.  Mas  os 
acontecimentos  precipitaram-se  ao  norte  do  Brasil. 
Em  Maio  de  1895,  a  prisão  de  um  preto  paraense, 
Trajano,  que  se  installara  em  Cunany  na  qualidade 
de  representante  off icial  da  França,  prisão  decretada 
pqr_Veio^a  Cabral,  Chefe  do  Governo  Brasileiro  do 
Amapá,  provocou  as  iras  do  Governador  de  Cayen- 
na  e  mandou  este  um  navio  de  guerra,  Bengali,  a 
Cunany,  depois  ao  Amapá,  para  obter  a  liberdade  de 
Trajano. 

Irritado  com  a  intervenção  aggressiva  dessas 
forças  em  território  exceptuado  da  jurisdicção  do 
Governador  de  Cayenna,  Veiga  Cabral  recusou  obe- 
decer ás  ordens  trazidas  pêlo  Capitão  Lunier.  Cabral 
foi  atacado,  a  povoação  incendiada,  a  maioria  da  po- 
pulação trucidada  e  grande  parte  enviada  a  ferros 
para  os  cárceres  de  Cayenna. 

Estes  graves  acontecimentos  levantaram  viva 
indignação  em  todo  o  país  e  serviram  para  mostrar 
aos  dous  Governos  a  necessidade  inadiável  de  trata- 
rem de  resolver  essa  antiga  pendência,  fixando  defi- 
nitivamente as  fronteiras  entre  o  Brasil  e  a  Guyana 
Francesa. 

As  negociações  iniciadas  em  1888  deram  lugar  a 
uma  proposta  do  Sr.  Goblet,  Ministro  dos  Negócios 
Estranjeiros  da  França,  a  qual  provocou  uma  contra- 
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proprosta  do  Governo  Imperial  do  Brasil  apresentada 
em  Dezembro  daquelle  anno  pêlo  Conselheiro  Ro- 
drigo Silva,  nosso  ]\Iinistro  dos  Negócios  Estranjei- 
ros,  sem  resposta  até  o  momento  da  proclamação  da 
Republica,  a  15  de  Novembro  de  1889. 

Tanto  a  proposta  do  Sr.  Goblet,  como  a  contra- 
proposta brasileira  do  Conselheiro  Rodrigo  Silva  es- 
tabeleciam a  necessidade  de  miia  negociação  prelimi- 
nar, de  uma  exploração  e  delimitação  do  território 
contestado  por  uma  commissão  mixta  nomeada  pelos 
dous  países  e  finalmente  a  conclusão  de  um  ajuste  de- 
finitivo. 

A  idéa  do  arbitramento,  que  não  apparecera  nas 
negociações  do  Governo  Imperial,  foi  suggerida  péla 
primeira  vez  ao  Barão  de  Itajubá  «em  1890,  pêlo 
Sr.  Ribot,  então  Ministro  dos  Negócios  Estranjeiros 
da  França,  por  occasião  do  reconhecimento  of ficial  da 
forma  de  governo  adoptada  depois  de  15  de  Novem- 
bro. O  Governo  Provisório  não  teve  duvida  em  sub- 
metter  a  questão  do  Amapá  ao  exame  e  decisão  arbi- 
tral de  um  Governo  amigo,  se  antes  os  dous  países  não 
tivessem  conseguido  chegar  a  um  acordo  directo. 

As  graves  perturbações  internas  dos  primeiros 
dias  da  Republica  obrigaram  os  seus  homens  políticos 
a  adiar  o  cumprimento  da  promessa  feita  em  1890.     ; 

Mas  em  1895  os  acontecimentos  do  Amapá  pro- 
vocaram manifestações  da  opinião.  Na  ]\Iensagem  di- 
rigida ao  Congresso  em  18V96,  o  Dr.  Prudente  de  ^^lo- 
raes  declarou  que  afim  de  evitar  as  causas  e  a  repe- 
tição de  conflictos  desagradáveis,  os  Governos  de 
França  e  do  Brasil  tinham  concordado  em  submetter 
a  sua  questão  de  limite  ao  arbitramento  de  um  país 
amigo  livremente  escolhido  pélas  duas  partes. 


IV 


As  negociações  abertas,  primeiro  em  Paris,  de- 
pois no  Rio  de  Janeiro,  deram  origem  ao  compromisso 
de  IO  de  Abril  de  1897. 

O  arbitro  escolhido  foi  o  Governo  Federal  Suiço, 
que  se  obrigou  a  decidir  definitivamente  sobre  a  fron- 
teira marítima  e  a  fronteira  interior  da  zona  em  li- 
tigio. A  defesa  dos  direitos  do  Brasil  foi  confiada 
mais  uma  vez  á  competência  do  Sr.  Barão  do  Rio- 
Branco,  natm-almente  indicado  para  essa  tarefa  de- 
pois da  victoria  de  Missões. 

O  ponto  fundamental,  em  torno  do  c|ual  se  de- 
batia toda  a  questão,  consistia  em  verificar  se  o  rio 
Oyapock  ou  Vicente  Pinson,  a  c|ue  alludia  o  artigo  8" 
do  Tratado  de  Utrecht  de  1713,  era  o  mesmo  que  Por- 
tugal designava  pêlo  nome  de  Japoc,  cuja  foz  estava 
situada  entre  o  4°  e  o  5°  de  latitude  norte,  ou  um  outro 
situado  muito  mais  para  o  sul,  o  Araguary,  que  os 
franceses  pretendiam  como  o  verdadeiro  Oyapock  do 
Tratado. 
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O  arbitro  clevia  maiiifestar-se  sobre  as  preten- 
sões das  duas  partes,  adoptando  em  sua  sentença  que 
seria  obrigatória  e  senVappellação,  um  dos  rios  enun- 
ciados e  reclamados  pelos  dous  países. 

As    disposições     do    compromisso    permittiam 
também  ao  arbitro  escolher  entre  os  rios  Oyapock  e 
Araguary  um  outro  curso  dagua  para  servir  de  li- 
mite definitivo  entre  o  Brasil  e  a  Guyana  Francesa. 
Mas,  como  justamente  fez  observar  o  plenipotenciário;^ 
do.  Brasil,  a  escolha  de  um  rio  intermediário  só  seria^^^ 
admissivel  se  o  arbitro  estivesse  firmemente  convicto  j  | 
de  que  elle  representava  com  exactidão  o  verdadeiro; ,' 
Vicente  Pinçon  indicado  pêlo  Tratado  de  Utrecht. ' 

Deste  modo  ficavam  claramente  definidas  as  at- 
tribuições  do  Conselho  Federal  Suiço. 

O  Governo  Francês  levantou  ainda  uma  duvida. 
Em  sua  primeira  Memoria  elle  manifestou  ao  Go- 
verno Suíço  que  os  seus  poderes,  na  qualidade  de  ar- 
bitro, nos  termos  do  Tratado  de  Arbitramento,  não 
eram  limitados  á  apreciação  de  formulas  irreducti- 
veis  e  invariáveis  ;  que  elle  podia  ou  affirmar  o  di- 
reito tal  qual  dimanava  dos  textos  e  documentos 
submettidos  ao  seu  exame,  ou  proferir  uma  decisão 
cx  aeqiio  et  hono,  uma  decisão  transaccional  que  pa- 
recesse justificada.  A  França  entendia  que  o  arbitro 
tinha  attribuições  de  decidir  sem  appêllo  nem  restri- 
cção  no  terreno  do  direito  ou  no  da  equidade  e  da  con- 
veniência. 

O  Plenipotenciário  Brasileiro  contestou  que  o 
arbitro  pudesse  apoiar  a  sua  decisão  sobre  motivos 
tirados  da  conveniência  ou  da  equidade,  allegando  que 
as  duas  partes  interessadas  não  se  tinham  dirigido  a 
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um  nicdiadoí",  mas  a  mii  arbitro  convidado  a  proium- 
ciar  o  direito. 

Esta  pretensão  do  Governo  Francês  que  não  en- 
contrava apoio  no  Tratado  de  Arbitramento,  fora 
anteriormente  recusada  pêlo  Governo  do  Brasil,  nas 
negociações  de  Janeiro  e  Março  de  1896.  O  Brasil  de- 
clarou então  expressamente  não  acceitar  a  proposta 
de  uma  decisão  baseada  na  conveniência  e  na  equi- 
dade, e  preferir  que  o  arbitro  fixasse  a  fronteira,  con- 
forme as  estipulações  do  Tratado  de  Utrecht. 

O  próprio  Governo  Suiço  reconheceu  a  anomalia 
dessa  exigência,  quando  nos  motivos  que  fundamen- 
taram a  sua  sentença  declarou  que  o  compromisso  ar- 
bitral obrigava  a  investigar  e  fixar  o  sentido  preciso 
do  artigo  8"  do  Tratado  de  Utrecht,  procurando-se 
interpretar  o  seu  pensamento  de  acordo  com  os  dados 
scientificos  fornecidos  pela  historia  e  pela  geogra- 
phia.  A  natureza  das  cousas,  declarou  o  Conselho  Fe- 
deral Suíço,  exclue  toda  a  interpretação  do  Tratado 
de  Utrecht  apoiada  em  motivos  de  equidade  e  conve- 
niência. 

A  sentença  arbitral  proferida  no  dia  i  de  De- 
zembro de  1900  reconheceu  plenamente  os  direitos  do 
Brasil  á  fronteira  marítima  reclamada  desde  dous  sé- 
culos. O  Governo  Suiço  determinou  que  o  rio  Oya- 
pock,  do  Tratado  de  Utrecht,  era  o  mesmo  que  Portu- 
gal denominava  Japok,  situado  entre  os  parallelos  4°  e 
5°  de  latitude  norte,  a  oeste  do  cabo  Orange,  e  sempre 
pretendeu  para  limite  da  Guyana  Francesa,  e  não  o 
curso  dagua  reclamado  pêlo  Governo  da  França, 
muito  mais  ao  sul  com  o  nome  de  Araguary. 

O  limite  interior,  sobre  o  qual  também  teve  de 
se  pronunciar  o  Conselho  Federal  Suiço,  ficou  con- 
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stituido    definitivamente,   em   sua    quasi    totalidade 
pélas  cumiadas  dos  montes  Tumuc-Humac. 

Terminava,  assim,  pacificamente,  a  antiga  e 
complicada  pendência  entre  o  Brasil  e  a  Republica 
Francesa. 


CAPITULO  VI 
Presidência  do  Dp,  Campos  Salles 
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CAPITULO  VI 

Presidência  do  Dp.  Campos  Salles 


I.  A  questão  dos  limites  entre  o  llrasil 
e  a  Gnyana  Inglesa.  —  II.  Resumo  dos  ante- 
cedentes históricos.—  III.  As  nep;ociaç.5es  da 
diplomacia  do  Governo  Imperial.—  IV.  Es- 
tado do  litigio  durante  a  Republica.  —  V.  O 
Tratado  de  Arbitramento  e  a  sentença  do 
Rei  de   Itália. 


O  Brasil  Hqindava  o  opulento  le,o;ado  colonial, 
pondo  termo  aos  deslindes  de  fronteiras  com  todos  os 
países  limitrophes,  lenta,  mas  brilhantemente.  O  Go- 
verno Republicano,  prudente  e  conciliador  nas  suas 
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relações  internacionaes,  entrara  com  segurança  no 
caminho  do  arbitramento,  e  os  despojos  opimos  das 
victorias  magnificas  de  Missões  e  Amapá  encora- 
javam-no  a  abordar  confiante  a  derradeira  das  an- 
tigas controvérsias  pendentes  com  estados  sul-ame- 
ricanos . 

Resolvido  o  conflicto  de  limites  com  a  França 
pêlo  reconhecimento  soberano  dos  direitos  do  Brasil 
a  miia  fronteira  que  lhe  pertencia  politica,  histórica  e 
geographicamente,  as  vistas  do  Governo  Republicano 
voltaram-se  de  preferencia  para  a  Guyana  Inglesa, 
onde  a  reivindicação  territorial  se  apoiava  exclusiva- 
mente sobre  um  interesse  de  ordem  colonial. 

A  questão  com  a  Inglaterra  suscitou-se  péla  pri- 
meira vez  em  1838,  depois  da  visita  de  uma  missão 
scientifica,  patrocinada  pela  Sociedade  Real  de  Geo- 
graphia  de  Londres,  para  o  estudo  da  geographia  phy- 
sica  e  astronómica  daquella  colónia  britannica,  de  que 
fora  incumbido  como  agente  particular  um  explorador 
alemão,  Robert  Schomburgk. 

O  procedimento  deste  viajante  e  do  missionário 
inglês,  Thomas  Youd,  enviado  para  aquellas  para- 
gens em  missão  de  caracter  religioso  por  uma  asso- 
ciação ecclesiastica  ;  as  suas  incursões  em  território 
reconhecidamente  brasileiro,  provocaram  reclamações 
do  Governo  Imperial  e  uma  troca  de  correspondência 
que  deu  origem  ás  negociações  de  1843.  Suspensas 
até  1888,  foram  iniciadas  em  1891,  logo  depois  da 
proclamação  da  Republica.  Os  dous  Governos  se  dis- 
punham então  a  discutir  novamente  o  assumpto, 
quando  as  nossas  graves  agitações  internas  os  obri- 
garam a  adiar  a  solução  definitiva. 
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Em  1895,  o  Governo  do  Brasil  proseguiu  as  nego- 
ciações e  submetteu  diversas  propostas  á  Grã-Bre- 
tanha.  ]\Ias  como  a  discussão  se  arrastasse  lenta  e 
improficua,  a  Inglaterra  propôs  submetter  o  litigio 
ao  exame  e  decisão  arbitral  de  um  juiz  escolhido  li- 
vremente pelos  dous  Governos. 

O  Brasil  concordou  e  a  6  de  Novembro  de  1901 
foi  assignado  em  Londres  um  compromisso,  cujas  ra- 
tificações se  trocaram  no  Rio  de  Janeiro,  a  28  de 
Fevereiro  do  anno  seguinte,  sendo  designado  o  Rei 
Victor  Emmanuel  III  de  Itália  para  resolver  defini- 
tivamente a  questão  de  limites  entre  os  dous  países. 

Um  rápido  exame  dos  precedentes  que  determi- 
naram as  negociações  do  Governo  Imperial  e  as  vistas 
subsequentes  da  diplomacia  brasileira  no  regimen  re- 
publicano permittirá  uma  visão  nitida  dos  vários  mo- 
mentos do  litigio,  desde  a  solução  provisória  de  8  de 
Janeiro  de  1842  até  a  definitiva  do  Tratado  de  Arbi- 
tramento de  6  de  Novembro  de  1901,  em  virtude  do 
laudo  do  Rei  de  Itália,  proferido  a  6  de  Junho  de  1904. 


II 


A  Giiyana  Inglesa,  que  constituia  primitivamente 
uma  parte  das  possessões  espanholas  ao  norte  do 
Brasil,  passou  mais  tarde  para  o  dominio  da  Hollanda. 
Por  occasião  da  guerra  de  1803,  a  Hollanda,  que  a 
conservava  sob  a  sua  auctoridade,  nos  termos  do  Tra- 
tado de  Amiens  de  27  de  Março  de  1802,  foi  forçada 
a  cedê-la  á  Inglaterra,  cujo  titulo  de  propriedade 
ficou  definitivamente  assegurado,  em  virtude  de  um 
artigo  addicional  da  Convenção  de  Londres  de  13  de 
Agosto  de  1814. 

Os  limites  desta  antiga  fracção  da  Guyana  Hol- 
landesa  com  o  Brasil,  nunca  contestados,  nem  mesmo 
depois  das  explorações  officiaes  de  1781,  1784  e  1787, 
levadas  por  portugueses  até  o  rio  Rupununi  ;  nunca 
discutidos  péla  Hollanda,  nem  mais  tarde  péla  In- 
glaterra, cujas  cartas  mais  importantes  assignalavam 
sempre  o  limite  do  divisor  das  aguas,  e  cujos  explora- 
dores  nunca   deixaram   de  pedir  licença  a  Portuga! 
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para  transpor  o  Rupiinuni,  —  começaram  a  provocar 
?  attenção  e  os  cuidados  dos  estadistas  da  Monarchia 
quando  chegou  ao  seu  conhecimento  o  resukado  da 
referida  missão  scientifica  do  geographo  alemão 
Schomburgk,  naquellas  paragens,  incumbido  pêlo 
Conselho  da  Sociedade  Real  de  Geographia  de  Lon- 
dres de  explorar  o  interior  da  Guyana  Inglesa. 

Em  fins  do  anno  de  1835,  aquelle  viajante  apor- 
tou no  districto  brasileiro  de  Pirara,  onde  voltou  mais 
tarde  em  1838  munido  de  um  passaporte  que,  a  pedido 
de  Lord  Palmerston,  lhe  fora  concedido,  não  sem  al- 
guma apprehensão,  pela  Legação  do  Brasil  em  Lon- 
dres a  28  de  Junho  de  1837.  Schomburgk,  tornando  a 
Pirara,  encontrou  o  missionário  inglês  Thomas 
Youd,  que  alli  se  estabelecera  com  um  núcleo  de  Ín- 
dios catechizados . 

Em  Setembro  de  1838,  quando  os  dous  explora- 
dores se  separaram,  Schomburgk  e  Youd,  encantados 
com  a  riqueza  e  fertilidade  da  região,  communicaram 
para  a  Inglaterra  as  suas  impressões,  tendo  o  cuidado 
de  accrescentar  que  a  posse  desses  opulentos  territó- 
rios visitados  tinha  sido  tomada  solennemente  em 
nome  do  Governo  Britannico. 

O  Governo  Imperial,  informado  péla  Legação 
em  Londres  dos  planos  do  missionário  Youd  e  sobre- 
tudo das  derradeiras  explorações  do  geographo 
alemão  Schomburgk,  que  parecia  ter  desvirtuado  o 
caracter  scientifico  das  suas  viagens,  ordenou  ao 
Presidente  do  Pará  que  estabelecesse  em  Pirara  um 
destacamento  brasileiro  e,  em  fins  de  Novembro  de 
1S38,,  o  commandante  militar  do  districto  do  Alto- 
Amazonas,  o  Coronel  Souza,  que  substituirá  o  Ca- 
pitão Ambrósio  P.  Ayres,  recebia  instrucçÕes  termi- 
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nantes  para  enviar  tropas  pata  aquella  região,  sob  o 
cominando  «  de  um  of f icial  de  confiança,  acompa- 
nhado de  uma  escolta  sufficiente  e  encarregado  de 
intimar  os  missionários  a  se  retirarem  para  além  dos 
limites  das  possessões  inglesas  ». 

Pouco  depois,  em  principios  de  1839,  o  missio- 
rnario  inglês  Youd  foi  intimado  a  abandonar  o  terri- 
'•  tório  brasileiro  e  retirar-se  para  os  dominios  da  In- 
glaterra. O  padre  Youd  transportou-se  para  o  Curuá, 
na  margem  direita  do  Rupununi,  de  onde  foi  ainda 
convidado  a  retirar-se,  por  estar  em  território  brasi- 
leiro. O  Comité  da  Chnrch  Missíonary  Society,  de 
Inglaterra,  informado  destes  acontecimentos,  trans- 
feriu a  sede  da  missão  de  Youd  para  as  margens 
do  Essequibo,  onde  veio  a  fallecer  pouco  depois. 
A  missão  de  catechese  dos  indios  em  Pirara  foi  con- 
fiada a  imi  padre  catholico  do  Brasil,  José  dos  Santos 
Innocentes,  e  Pirara  foi  reoccupada  pêlo  destaca- 
mento brasileiro,  sob  o  commando  do  Capitão  Leal. 

Enquanto  o  Governo  Imperial,  cautelosamente, 
tomava  estas  providencias,  Schomburgk,  cujo  obje- 
tivo  «  era  tornar-se  \\ú\  aos  colonos  de  Demerara,  bem 
como  ao  Governo  Britannico »,  fazendo  nascer  a 
crença  de  que  elle  tinha  encontrado  argumentos  e 
provas  para  fazer  avançar  para  o  sul  e  oeste,  á  custa 
do  Brasil,  as  fronteiras  da  colónia,  se  apresentara  ao 
Governador  da  Guyana  Inglesa,  Sr.  Henry  Light,  e  se 
offerecera  para  demarcar  a  linha  divisória.  A  solli- 
citação,  acolhida  com  prazer,  foi  logo  communicada 
cfficialmente  ao  Governo  da  Grã-Bretanha. 

Em  1839,  logo  que  Schomburgk  teve  conheci- 
mento da  intimação  feita  ao  seu  companheiro  Youd 
e  da  occupação  do  districto  brasileiro  de  Pirara,  re- 
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digiu  um  longo  Meuiorandiiiii,  com  data  de  i  de  Julho 
daquelle  anno,  protestando  contra  o  cjue  elle  chamava 
a  invasão  brasileira  e  expondo  ao  Governador  da 
Guyana  a  necessidade  inadiável  de  ser  quanto  antes 
^demarcada  a  linha  divisória  com  o  Brasil  pelos  rios 
Tacutu  e  Cotingo. 

O  Governo  Inglês  em  fins  de  1838  náo  se  mani- 
festara em  absoluto  favorável  ao  procedimento  de 
Schomburgk,  mas  logo  que  teve  conhecimento  da  jNIe- 
moria  organizada  em  1839,  c  approvada  pêlo  Gover- 
nador Light,  junctamente  com  a  noticia  da  intimação 
e  consequente  expulsão  do  missionário  Youd,  e  sup- 
pondo  que  o  Brasil  nunca  tinha  manifestado  cjual- 
quer  pretensão  sobre  Pirara  antes  da  chegada  do 
missionário  inglês,  não  hesitou  em  declarar  official  a 
linha  de  fronteira  suggerida  péla  primeira  vez  pêlo 
viajante  alemão  e  encarregou  a  este,  pouco  depois,  de 
fazer  a  respectiva  demarcação,  levantar  uma  carta  e 
assentar  os  novos  marcos. 

Em  25  de  i\bril  de  1840,  John  Russel,  3*lhiistro 
das  Colónias,  convicto  de  que  a  reoccupação  brasi- 
leira de  Pirara  constituia  um  acto  de  usurpação  do 
Governo  Imperial,  communicou  a  mencionada  resolu- 
ção ao  Governador  Light,  e  expediu  ao  mesmo  tempo 
instrucções  para  fazer  retirar  de  Pirara  o  destaca- 
m_e_nto.  enviado  pelo  Brasil. 

Xo  Rio  de  Janeiro,  o  Governo  Imperial,  em  data 
de  20  de  Fevereiro  de  1841,  recebeu  da  Legação  In- 
glesa communicação  official  de  que  o  geographo  ale- 
mão fora  designado  para  fazer  o  reconhecimento  pre- 
liminar das  fronteiras  oriental  e  occidental  da  Guyana 
Inglesa  e  balisar  toda  a  linha  de  divisão  com  o  Brasil. 


158 


A  nota  do  Governo  Inglês,  redigida  em  termos 
conmiinatorios,  foi  entregue  pêlo  Sr.  Ouseley,  Encar- 
regado de  Negócios  de  sua  Majestade  Britannica  no 
Rio  de  Janeiro,  acompanhada  de  um  Mcmorandiuii, 
em  que  a  pretensão  inglesa  era  tuiicamente  susten- 
tada pêlo  relatório  que  Schomburgk  apresentara  ao 
Governador  Liglit  a  i  de  Julho  de  1839. 

A  24  de  Março  de  1841,  Aureliano  Coutinho, 
depois  Visconde  de  Sepetiba,  então  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estranjeiros  do  Brasil,  sciente  da  resolução  to- 
mada pêlo  Porcign  Office  e  de  que  o  Governador  da 
Guyana  Inglesa  recebera  instrucções  para  se  oppor  a 
qualquer  estabelecimento  brasileiro  em  Pirara  e  reti- 
rar dalli  o  destacamento  brasileiro,  fêz  saber  a 
Ouseley  que  o  Brasil,  de  acordo  com  os  documentos 
históricos,  geographicos  e  cartographicos  existentes 
nos  seus  archivos,  sempre  tinha  considerado  como  o 
verdadeiro  limite  da  Guyana  Inglesa  a  linha  do  di- 
visor das  aguas  das  bacias  do  Essequibo  e  do  Ama- 
zonas. 

Neste  intervallo,  o  Governador  Light,  de  posse 
das  instrucções  terminantes  recebidas  de  Lord  Russel, 
intimou  com  energia  a  evacuação  immediata  de  Pirara 
e,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Hamilton,  então  Ministro 
da  Inglaterra  juncto  do  nosso  Governo,  por  nota  de 
10  de  Dezembro  de  1841,  declarou  ao  Governo  Im- 
perial que  o  seu  pais  desejaria  ver  retirado  aquelle 
posto  brasileiro,  sem  ter  necessidade  de  recorrer  a 
medidas  violentas  e  que,  se  a  occupação  persistisse,  a 
«  Grã-Bretanha  teria  grande  pesar  em  recorrer  even- 
tualmente á  força  ». 

O  Governo  Imperial,  deante  da  violência  immi- 
nente,  preferiu  ajustar  um  acordo  conciliatório,  com 
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O  fim  de  salvaguardar  os  seus  direitos  e  a. sua  posse 
imineniorial.  Aureliano  Coutinho,  a  8  de  Janeiro 
de  1842,  dirigiu  á  Legação  Britannica  uma  nota,  na 
qual,  depois  de  affirmar  os  titulos  do  Brasil  ao  terri- 
tório reivindicado  péla  Grã-Bretanha  e  appellar  para 
os  seus  sentimentos  de  justiça,  protestava  contra  a 
invasão  annunciada  e  propunha  entrarem  os  dous 
Governos  em  negociações  para  a  fixação  definitiva 
dos  limites  e  concordarem  em  que  até  o  final  da  dis- 
cussão diplomática  o  districto  de  Pirara  ficaria  pro- 
visoriamente neutralizado,  de  modo  que  nenhuma 
força  inglesa  ou  brasileira  pudesse  occupá-lo.  So- 
mente aos  missionários  catholicos  e  protestantes  per- 
mittiu-se  proseguir  na  obra  de  catechese  dos  Índios, 
alli  residentes,  até  a  decisão  final  da  questão  dos  li- 
mites. «  Reservando  todos  os  seus  titulos  »,  explicava 
o  Governo  Imperial  na  mencionada  nota,  «  para  apre- 
sentá-los em  tempo  opportuno,  elle  concorda  em  fazer 
retirar  de  Pirara  seus  delegados  ou  todo  destacamento 
militar  e  em  reconhecer  provisoriamente  a  neutrali- 
zação desta  localidade,  sob  a  condição,  enunciada 
péla  Grã  Bretanha,  de  que  as  tribus  indígenas  ficarão 
independentes  e  de  posse  exclusiva  do  território  até 
a  decisão  definitiva  dos  limites  contestados  ;  e  que, 
por  consequência,  nenhuma  força  inglesa  poderá  ser 
conservada  nestas  paragens,  que  só  poderão  ser  fre- 
quentadas pelos  padres  das  duas  religiões,  catholica 
e  protestante,  empregados  na  civilização  dos  aborí- 
genes e  pelos  súbditos  (sem  caracter  militar)  das 
duas  Coroas,  que  sejam  necessários  á  guarda  das 
propriedades  particulares,  para  actos  de  jurisdicção 
ou  para  a  vigilância  das  relações  que  se  trata  de  es- 
tabelecer ...» 
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Enquanto  o  Governo  Imperial,  dando  provas  de 
grande  prudência  nesta  situação  melindrosa,  sugge- 
ria  esta  solução  transaccional  e  conciliatória  e  antes 
mesmo  de  terem  os  seus  termos  chegado  ao  conhe- 
cimento do  Governo  Britannico,  os  acontecimentos 
que  se  desenrolaram  na  Guyana  imprimiam  uma 
feição  nova  ao  litigio.  Recusada  a  intimação  feita  ao 
destacamento  brasileiro  de  Pirara  pêlo  Governador 
Liglit,  foi  organizada  uma  expedição  militar,  sob  as 
ordens  do  Tenente  Bingham  e  de  Schomburgk,  com- 
posta de  40  soldados,  afim  de  expulsar  o  Capitão 
Leal  e  o  padre  José  dos  Santos  Innocentes,  os  quaes, 
sem  meios  para  repellir  a  insólita  aggressão  e,  ceden- 
do á  violência,  tiveram  de  se  retirar  protestando  por 
escripto  contra  a  invasão  do  território  brasileiro.  Em 
S.  Joaquim,  elles  lavraram  ainda  novo  protesto  con- 
tra a  demarcação  começada  por  Schomburgk,  accres- 
centando  que  elles  a  não  reconheciam  por  valida  e  a 
consideravam  uma  simples  exploração  de  caracter 
scientifico.  A  2  de  Maio,  o  Presidente  da  Provinda 
do  Pará,  Rodrigo  Pontes,  protestou  também  contra 
a  entrada  das  tropas  inglesas  no  território  brasileiro 
e  Pirara  e  a  i  de  Agosto  de  1842,  dirigiu-se  ao 
Sr.  Henry  Light,  igualmente  protestando  contra  toda 
!e  qualquer  «  demarcação  feita  em  nome  da  Inglaterra, 
sem  o  consentimento  do  Brasil  ». 
f  O  Governo  Imperial,  suppondo  que  o  Governa- 
■  dor  Light  tivesse  interpretado  mal  as  ordens  rece- 
bidas de  Londres,  limitou-se  a  pedir  explicações  ao 
Gabinete  Britannico. 

A  15  de  Junho  de  1842,  quando  já  era  conhecido 
na  Grã-Brctanha  o  teor  da  nota  brasileira  de  8  de 
Janeiro  do  mesmo  anno,  propondo  o  acordo  provi- 
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sorio  de  neutralização,  o  destacamento  inglês  teve 
ordem  de  abandonar  Pirara  e  voltar  para  Demerara, 
onde  chegou  a  i  de  Setembro  de  1843. 

Sem  embargo  da  retirada,  Schomburgk  se  apro- 
veitara habilmente  do  tempo  da  occupação  inglesa  e, 
segundo  informações  recebidas  no  Rio  de  Janeiro, 
por  intermédio  do  Governador  do  Pará,  balisara  a 
fronteira  entre  a  Guyana  Inglesa  e  o  Brasil. 

Os  protestos  enérgicos  do  Governo  Imperial  con- 
tra  ç^te  acto,  por  intermédio  do  nosso  Alinistro  em 
Londres,  Sr.  J.  ^larques  Lisboa,  provocaram  de  Lord 
Aberdeen  a  declaração  de  i  de  Xovembro  daquelle 
anno,  de  que  os  signaes  deixados  pêlo  geographo  ale- 
mão, isto  é,  as  marcas  e  legendas  escriptas  por  elle 
sobre  as  arvores,  em  signal  de  uma  tomada  de  posse 
em  nome  do  Governo  Britannico,  tinham  apenas  um 
caracter  provisório  e  scientifico  e  que  já  expedira  or- 
dens terminantes  para  fazer  retirar  sem  demora  os 
hmites    collocados,    mas,    a    despeito    disto,   o  Go-ij 
\êrno  Inglês   fazia  resalva  do  seu  direito   sobre  o|j 
território  delimitado  em  nome  de  Sua  ^lajestade  Bri-'l 
tannica. 

A  nota  de  Aureliano  Coutinho,  chegada  a  Lon- 
dres  a  24  de  Abril  de  1S42,  só  teve  resposta  a  29  de 
Agosto  do  mesmo  anno.  O  Governo  Britannico,  se- 
gundo annunciou  a  sua  Legação  no  Rio  de  Janeiro, 
dava  o  seu  completo  assentimento  á  proposta  do 
Governo  Imperial,  isto  é,  concordava  cm  ([ue  o  ter- 
ritório de  Pirara  ficasse  neutralizado,  enquanto  ple- 
nipotenciários dos  dous  países  fixassem  definitiva- 
mente a  linha  de  limites  entre  a  Guyana  e  o  Império. 

A  neutralização,  rigorosamente,  só  devia  com-- 
prehender  o  districto  de  Pirara,  mas  como  Schom- 
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burgk,  em  nome  da  Inglaterra,  tinha  coUocado.  mar- 
cos nos  rios  Tacutu,  ]\Iahu  e  Cotingo,  o  Governo  Bri- 
tannico  julgou  dever  extender  a  neutralização,  não  só 
ao  districto  como  a  toda  a  zona  adjacente  comprehen- 
dida  por  aquelles  cursos  dagua. 

O  Brasil,  apertado  no  dilema  de  neutralização  ou 
conflicto  armado,  preferiu  com  prudência  adoptar  o 
primeiro  expediente,  deixando  assim  que,  pela  inicia- 
tiva de  um  particular,  de  nacionalidade  alemã,  sem 
mandato  official,  ficasse  considerado  litigioso  todo  o 
território  situado  entre  os  rios  Rupununi,  Tacutu  e 
Cotingo,  reconhecidamente  brasileiro,  com  uma  su- 
perficie  total  de  cerca  de  54.687  kilometros  qua- 
drados. 

Ia  começar  a  discussão  diplomática  relativa  á 
extensa  zona  de  terras,  delimitada  péla  nota  de  Ou- 
seley  e  neutralizada  pela  de  Aureliano  Coutinho,  e 
cuja  propriedade  devia  ser  reconhecida  a  um  dos 
clous  Governos. 


III 


Em  fins  do  anno  de  1843,  ^  Sr.  Conselheiro  José 
de  Araújo  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Rio-Grande, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário 
do  Brasil  em  Paris,  foi  mandado  servir  em  missão 
especial  em  Londres  e  recebeu  instrucções  para  cele- 
brar com  a  Grã-Bretanha  uma  convenção  commercial 
e,  ao  jiiesmo  tempo,  um  acordo  definitivo  de  limites 
da^Gujana^In^lesa .  com  o  Brasil. 

Em  nota  de  ló  de  Outubro  daquelle  anno,  diri- 
gida a  Lord  Aberdeen,  Ministro  dos  Negócios  Es- 
tranjeiros  da  Inglaterra,  Araújo  Ribeiro,  depois  de 
mencionar  os  factos  históricos  relativos  ao  descobri- 
mento e  á  occupação,  por  portugueses  e  espanhoes, 
daquella  porção  do  continente  americano,  conhecido 
pêlo  nome  genérico  de  Guyana,  e  de  se  referir  espe- 
cialmente aos  Tratados  celebrados  entre  Portugal  e 
Espanha,  sobretudo  os  de  13  de  Janeiro  de  1750  e  de 
I  de  Outubro  de  1777,  terminou  mostrando  ao  Go- 
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\'êriio  Britannico  a  conveniência  de  ser  reconhecido 
então  o  mesmo  principio  de  delimitação,  isto  é,  de  se 
tomar  por  base  geral  de  um  traçado  de  limites  os 
pontos  culminantes  das  montanhas  que  atravessam 
as  terras  pretendidas  pélas  duas  partes  litigantes  e 
formam  o  prolongamento  da  cadeia  geral  que,  de 
oeste  para  leste,  percorre  todo  o  território  da  Guyana. 

A  13  de  Novembro  do  mesmo  anno,  Lord  Aber- 
deen  recebeu  do  Plenipotenciário  Brasileiro  dous  pro- 
jectos de  tratado  de  commercio  e  de  limites,  acompa- 
nhados de  uma  nota  em  que  Araújo  Ribeiro  annun- 
ciava  c[ue  a  conclusão  de  um  dos  dous  pactos  depen- 
xiia  da  conclusão  do  outro  e  que  elle  não  recebera  do 
\  Governo  Imperial  auctorização  para  assignar  o  Tra- 
,/tado  de  commercio  sem  que  a  convenção  de  limites 
lòsse  ao  mesmo  tempo  approvada  péla  Grã-Bre- 
nha. 

A  2  de  Novembro  occorreu  a  primeira  con- 
ferencia entre  os  dous  negociadores.  Interrogado 
sobre  os  termos  da  nota  que  lhe  fora  dirigida  a  16 
de  Outubro  sobre  a  questão  de  limites  e  do  projecto 
de  tratado  em  três  artigos,  o  Ministro  Britannico  pa- 
receu manifestar-se  favorável  ás  vistas  do  Go- 
verno Imperial,  declarando  não  ver  motivos  pelos 
([uaes  o  seu  Governo  deixasse  de  acceitar  as  bases 
propostas,  mas  confessou  que,  por  se  tratar  de  uma 
questão  que  interessava  muito  de  perto  uma  das  co- 
lónias britannicas,  elle  nada  podia  resolver  em  defi- 
nitiva sem  ouvir  previamente  o  j^arecer  do  Ministro 
do  Departamento  das  Colónias. 

A  linha  de  limites,  estipulada  no  projecto  bra- 
sileiro de  tratado  e  submettida  ao  exame  do  Governo 

Inglês,  começava  na  Serra  Paracaima  e  prolonga- 
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va-se  até  o  encontro  das  nascentes  mais  septentrio- 
ríaes  do  rio  Mahu,  proseguindo  dahi  na  direcção  do 
rio  Rupununi  até  perto  do  monte  Annay. 

""*Â^admissão  desta  linha  de  fronteiras  importaria 
na  coníemnação  absoluta  da  que  fora  suggerida  por 
SchomBurgk. 

Por  occasião  da  segunda  conferencia  com 
Araújo  Ribeiro,  a  14  de  Novembro  de  1842,  Lord 
Aberdeen  disse  que  o  projecto  do  Governo  Impe- 
rial fora  submettido  ao  exame  do  Alinistro  das  Co- 
lónias e  que  somente""s5Í3re  um  ponto  elle  desejava 
fosse  introduzida  uma  alteração.  O,  Governo  Britan- 
nico  estava  disposto  a  acceitar  a  linha  proposta  pêlo 
Brasil,  quanto  á  Serra  Paracaima  ;  a  partir  dahi  pro- 
punha que  ella  se  dirigisse  ás  fontes  do  Alahu,  per- 
correndo-o  até  encontar  o  Tacutu,  remontando  por 
este  ultimo  até  as  suas  nascentes,  de  modo  que  a 
faixa  de  terra  situada  entre  os  rios  Rupununi  e  Mahu 
ficasse  fazendo  parte  do  território  da  Guyana  In- 
glesa. 

Suggeríndo  a  modificação  indicada,  Lord  Aber- 
deen observou  que  não  era  a  ambição  de  ganhar 
um  pouco  mais  ou  um  pouco  menos  de  terreno  que 
tinha  inspirado  o  seu  Governo  aquella  alteração.  A 
verdadeira  causa  repousava  na  existência  da  tribu  de 
Índios,  estabelecida  em  Pirara,  que  a  Inglaterra  to- 
mara sob  sua  protecção.  O  Plenipotenciário  Brasileiro 
contestou  que  se,  realmente,  a  Grã  Bretanha  não  fazia 
questão  de  terreno,  a  simples  protecção  dos  Índios 
não  podia  constituir  uma  razão  decisiva  contra  a 
acceitação  da  sua  proposta,  pois  o  Governo  Imperial 
estava  prompto  a  fazê-los  passar  para  a  Guyanna  In- 
glesa, se  este  fosse  o  desejo  do  Governo  Britannico, 
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OU  se  obrigava  a  não  molestá-los  tratando-os  conve- 
nientemente. 

Aberdeen,  apoiado  em  informações  inexactas  de 
Schomburgk,  que  assoalhava  que  os  brasileiros  in- 
cendiavam os  aldeiamentos  e  reduziam  os  Índios  á 
escravidão,  declarou  categoricamente  não  poder  con- 
fiar nas  promessas  que,  em  nome  do  Governo  Impe- 
rial, fazia  o  seu  plenipotenciário,  porquanto  elle  es- 
tava certo  de  que  a  protecção  que  as  auctoridades  do 
Brasil  costumavam  conceder  aos  Índios  consistia  em 
maltratá-los  e  fazê-los  escravos.  Araújo  Ribeiro  re- 
trucou com  vehemencia  obserA'^ando  que  se,  na  reali- 
dade, o  tratamento  imposto  aos  Índios  pelos  brasi- 
leiros era  mau,  não  deixava,  entretanto,  de  ser  pre- 
ferível ao  que  elles  recebiam  dos  ingleses,  em  cujos 
estabelecimentos  e  colónias  se  extinguiam  completa- 
mente dentro  de  pouco  tempo.  O  Ministro  Britannico 
respondeu  tranquillamente  que  o  facto  devia  ser 
attribuido  a  outras  causas. 

Continuando  o  Ministro  Inglês  a  insistir  para 
que  o  Governo  Imperial  acceitasse  a  alteração  sugge- 
rida  pêlo  de  Sua  Majestade  Britannica,  Araújo  Ri- 
beiro respondeu  não  lhe  ser  possível  fazê-lo,  pois, 
com  a  admissão  desta  linha,  ficariam  pertencendo  á 
Grã-Bretanha  as  principaes  fontes  do  rio  Branco, 
que  deixava  as  nossas  fronteiras  abertas  desse  lado. 
A  allegação  de  que  as  nossas  fronteiras  ficavam 
abertas  provocou  uma  exclamação  de  surpresa  de 
Lord  Aberdeen,  que  perguntou,  ironicamente,  ao 
Ministro  Brasileiro  o  que  elle  entendia  por  «  fron- 
teiras abertas  num  país  deshabitado  e  aberto  de  todos 
os  lados  ».  Araújo  Ribeiro  apressou-se  em  explicar  o 
seu  pensamento,  allegando  que  a  proposta  inglesa  en- 
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trcgava  á  Grã  Bretanha  a  navegação  dos  rios  Alahu 
e  Tacutii,  permittindo  deste  modo  que,  pêlo  rio  Bran- 
co, os  ingleses  alcançassem  facilmente  o  Amazonas. 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  Lord  Aber- 
deen  declarou  estar  prompto  a  estipular  todas  as 
obrigações  e  condições  tendentes  a  interdizer  ou  dif fi- 
cultar  á  Inglaterra  a  navegação  daquelles  rios,  con- 
tanto que  a  linha  de  fronteira  fosse  traçada  com  a 
modificação  suggerida  pêlo  Governo  Britannico. 

Aberdeen,  em  vista  da  resistência  tenaz  opposta 
pêlo  Plenipotenciário  do  Brasil  e  decidido  a  liquidar 
definitivamente  o  litigio  de  fronteiras,  fêz  uma  der- 
radeira concessão.  O  Governo  Britannico  acceitaria 
a  linha  proposta  pêlo  Brasil,  se  este  consentisse  em 
lhe  abandonar  Pirara,  com  alsfumas  milhas  de  terra 
adjacente.  Essa  exigência  era  justificada  péla  pro- 
tecção promettida  aos  indios  alli  residentes.  A  pro- 
posta era,  na  realidade,  tentadora  e  vantajosa. 

Araújo  Ribeiro  ficou  embaraçado  com  a  nova 
■  feição  das  negociações  e  não  soube  immediatamente 
o  que  responder  á  inesperada  suggestão  inglesa.  Lord 
Aberdeen  abandonava  agora  a  quasi  totalidade  das 
suas  pretensões  e  só  insistia  por  um  pequeno  pedaço 
de  terra  sem  importância.  Contudo,  o  nosso  ^Ministro 
não  deixou  de  advertir  que  a  linha  de  demarcação 
ligeiramente  modificada  de  acordo  com  a  proposição 
cjue  constituía  o  maximum  das  concessões  do  Gover- 
no Britannico,  formaria  ao  passar  pêlo  districto  de 
Pirara  uma  espécie  de  sacco,  de  péssimo  effeito  so- 
bre o  mappa,  e.  ao  mesmo  tempo,  difficil  de  ser  de- 
signada com  precisão  por  não  haver  naquella  zona 
rios  ou  montanhas  conhecidas  para  servirem  de  limi- 
tes ;  que  o  aldeiamento  de  Pirara  desapparecia  em 
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breve  e  que  se  a  protecção  inglesa  visava  as  pessoas 
e  não  o  pequeno  pedaço  de  terra  reclamado,  podia-se 
inserir  no  Tratado  de  limites  uma  clausula  em  virtude 
da  qual  o  Governo  do  Império  fizesse  passar  para 
o  território  da  Gu3'ana  Inglesa  os  Índios  e  se  com- 
promettesse  a  prestar  todo  o  seu  concurso  nesse  sen- 
tido, e  terminou  dizendo  que  a  insistência  do  Governo 
Britannico  em  propor  e  fazer  acceitar  a  alteração  in- 
dicada constituía  unicamente  um  capricho  que  ne- 
nhuma razão  plausível  podia  justificar. 

Lord  Aberdeen  mostrou  que  a  insistência  se  fun- 
dava numa  razão  de  honra  e  de  palavra  empenhada 
pêlo  Governo  do  seu  país  para  com  o  publico  e  o  par- 
lamento .  A  protecção  fora  sollicitada  e  solennemente 
promettida  e  seria  de  mau  effeito  a  assignatura  de 
um  Tratado  definitivo  de  limites  abandonando  o  dis- 
tricto  de  Pirara,  sem  uma  clausula  relativa  á  pro- 
nií^ssa  feita  aos  indios. 

Em  vão  o  Ministro  Brasileiro  respondeu  que  o 
pedido  de  protecção  não  tinha  na  realidade  a  impor- 
tância que  se  lhe  queria  emprestar  ;  que  o  Governo 
Imperial  e  a  opinião  publica  no  Brasil  tinham  con- 
siderado essa  circunstancia  como  o  pretexto  e  não  a 
verdadeira  causa  da  invasão  ;  que  documentos  histó- 
ricos demonstravam  á  evidencia  terem  mais  de  miia 
vez  os  indios  habitantes  desta  região  procurado  e  sol- 
licitado  a  protecção  e  amizade  das  auctoridades  bra- 
sileiras. Quanto  ao  juizo  do  Parlamento  Britannico 
sobre  o  assumpto,  Araújo  Ribeiro  observou  sem  re- 
sultado que  os  membros  deviam  ter  um  conhecimento 
exacto  do  que  eram  as  tribus  indígenas  nómadas  do 
interior  da  America  e  que  a  residência  temporária  de 
alp*umas  delias  no  districto  de  Pirara  e  seus  arredores 
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se  explicava  unicamente  péla  presença  dos  padres  e 
missionários  ;  e  que  o  Parlamento,  de  certo,  não  opi^o-- 
ria  difficuldades  á  inclusão  de  uma  clausula  no  Tra- 
tado de  limites,  péla  qual  os  Índios  passassem  para  o 
território  da  Guyana,  onde  seriam  convenientemente 
protegidos  pélas  leis  inglesas. 

O  Ministro  Britannico,  inflexível,  continuou  a 
insistir,  na  cessão  de  Pirara  ;  mas,  em  vista  da  re- 
cusa e  da  opposição  inquebrantável  de  Araújo  Ri- 
beiro, prometteu  consultar  novamente  o  JMinistro 
das  Colónias,  para  que  este  se  decidisse  de  vez  péla 
proposta  inglesa  ou  péla  brasileira,  isto  é,  péla  renun- 
cia ou  não  do  districto  de  Pirara  e  consequente  obri- 
gação do  Brasil  de  ivroteger  os  Índios  mediante  uma 
clausula  formal  estipulada  na  convenção  de  limites. 

A  i8  de  Novembro  Lord  Aberdeen  referiu  a 
Araújo  Ribeiro  que  o  Ministro  das  Colónias  lhe  fi- 
zera sentir  que,  tendo  sido  o  Parlamento  informado 
da  questão  suscitada  a  propósito  dos  índios  de  Pirara, 
se  tornava  necessária  a  annexação  desse  districto  ao 
território  da  Guyana  Inglesa,  «  para  salvaguardar  a 
dignidade  do  povo  britannico  ».  Como  Aberdeen  vol- 
tasse ao  argumento  de  que  eram  os  índios  e  não  a 
propriedade  do  districto  o  objecto  da  pretensão  in- 
glesa, Araújo  Ribeiro  submetteu  ao  seu  exame  um 
projecto  de  artigo,  no  qual  se  declarava  que  «  o  Go- 
verno de  Sua  Majestade  o  Imperador,  querendo  dar 
uma  prova  da  consideração  que  tem  pela  sollicítude 
manifestada  pêlo  Governo  de  Sua  Majestade  Bri^ 
tannica  para  com  os  índios  Macoxis  ou  Macussis  que 
formaram  o  aldeíamento  de  Pirara,  se  compromette 
a  prestar  a  assistência  e  protecção  que  depender  delle 
para  facilitar  a  passagem  destes  índios  para  o  terri- 
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tório  da  Guyana  Inglesa,  caso  clles  prefiram  tornar- 
se  súbditos  da  IiiQ-laterra  » . 

/  Lord  Aberdeen,  deixando  de  insistir  sôl^rc  o 
•abandono  de  Pirara  e  entrando  em  discussão  sobre  a 
redacção  do  artigo  proposto,  pediu  se  declarasse  tam- 
bém «  que  o  Governo  do  Brasil  se  obrigava  a  proteger 
os  Índios,  ainda  que  elles  preferissem  permanecer  em 
Pirara  ».  Araújo  Ribeiro  recusou  c  accrescimo,  con- 
siderando ser  desagradável  ao  seu  Governo  tomar 
para  com  um  país  estranjeiro  um  compromisso  de 
proteger  uma  certa  classe  ou  uma  determinada  parte 
dos  seus  nacionaes  dentro  do  próprio  território. 
O  Ministro  Britannico  allegou  que  a  Inglaterra,  fa- 
zendo a  cessão  do  território,  tinha  o  direito  de  subor- 
diná-la a  condições  e  que  a  única  seria  a  promessa  so- 
lenne  do  Governo  Imperial  de  assegurar  aos  índios 
a  referida  protecção.  O  Plenipotenciário  brasileiro 
explicou  que  era  o  Brasil  quem  fazia  a  cessão  de  ter- 
ritório e,  sendo  assim,  elle  se  oppunha  a  gravcá-la  de 
uma  condição  desvantajosa. 

Como  a  discussão  se  prolongasse  frouxa  e  im- 
profícua, e  ambos  os  negociadores  estivessem  irre- 
ductiveis  nas  suas  propostas,  Aberdeen  prometteu 
consultar  definitivamente  a  Lord  Stanley  e  liquidar 
esse  assumpto. 

A  23  de  Novembro  de  1843  o  Ministro  Inglês, 
por  nota  da  mesma  data,  communicou  a  Araújo  Ri- 
beiro que  o  Governo  Britannico  estava  prompto  a 
adoptar  immediatamente  a  modificação  da  linha 
proposta  pêlo  Brasil,  mas  que  a  sua  acceitação  defi- 
nitiva ficava  pendente  da  consulta  feita  ao  Governa- 
jdor  da  Guyana  Inglesa  sobre  as  condições  dos  Índios 
Ique  habitavam  Pirara  e  seus  arredores . 
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Esta  evasiva  definiu  claramente  a  attitude  do 
Governo  Britannico,  que  não  podia  ignorar  que  o 
aldeamento  de  Pirara  se  extinguira  desde  1839.  Lord 
Staniey,  consultado,  recusou-se  a  acceitar  a  linha  pro- 
posta, ainda  mesmo  que  o  Brasil  lhe  abandonasse  o 
districto  de  Pirara,  com  algumas  milhas  de  terra, 
e  Aberdeen  preferiu  adiar  sine  die  a  conclusão  do 
acordo  directo  a  annunciar  bruscamente  o  repentino  i 
recuo  ás  primeiras  pretensões. 

Comi)rehendendo  os  intuitos  do  Governo  da  Grã- 
Bretanha  que  desejava  simplesmente  ganhar  tempo, 
e  não  tendo  conseguido  também  chegar  a  um  acordo 
com  j\Ir.  Gladstone  acerca  dum  tratado  de  commer- 
cio,  Araújo  Ribeiro  retirou-se  de  Londres  a  25  de  Ja- 
neiro de  1843  G  voltou  para  Paris  a  occupar  o  seu 
cargo. 

*      * 

Proseguiu  o  regimen  da  neutralização  do  ter- 
ritório contestado,  estabelecido  pêlo  acordo  provi- 
sório de  1842,  justificável  se  as  negociações  tivessem 
proseguido  cm  vista  de  uma  solução  definitiva,  e 
absurdo  com  o  adiamento  indefinido  da  discussão 
diplomática. 

O  Governo  Inglês  entrou  a  queixar-se  de  in- 
cursões de  auctoridades  brasileiras  na  região  liti- 
giosa, mostrando-se  ao  mesmo  tempo  activo  e  pres- 
suroso em  desenvolver  a  sua  auctoridade,  aperfei- 
çoando o  seu  direito,  robustecendo-o  por  actos  c  factos 
que  mais  tarde  seriam  allegados  com  vantagem  pe- 
rante o  arbitro  convidado  a  decidir  a  pendência.  Em 
t888,  a  simples  visita,  em  caracter  particular,  de  Pi- 
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menta  Bueno,  então  Governador  da  Província  do 
Pará,  no  território  contestado,  provocou  uma  recla- 
mação do  Governo  Inglês  c  troca  de  correspondência 
entre  as  duas  Chancellarias. 

Em  1888,  cjuasi  cincoenta  annos  depois  das  pri- 
meiras negociações,  o  Barão  de  Penedo,  então  Mi- 
nistro do  Brasil  em  Londres,  submetteu  a  Lord  Sa- 
lisbury,  em  data  de  23  de  Outubro  daquelle  anno, 
um  Mcmoranduiu,  no  qual,  depois  de  mencionar  o 
acordo  provisório  que  estabeleceu  a  neutralidade  do 
território  litigioso  e  os  incidentes  diversos  occor- 
ridos  posteriormente  naquellas  remotas  paragens, 
propunha  abrir  novas  negociações  para  um  acordo 
final. 

O  Ministro  do  Brasil,  persuadido  de  que  o  pri- 
meiro passo  para  a  conclusão  de  um  tratado  de  li- 
mites consistia  no  reconhecimento  do  território  em 
litigio  por  uma  commissão  mixta,  propôs  ao  Governo 
Britannico  a  sua  nomeação  e  submetteu,  do  mesmo 
passo,  um  projecto  de  protocollo  destinado  a  traçar 
o  plano  deste  reconhecimento  e  a  estabelecer  a  ma- 
neira péla  qual  a  Commissão  anglo-brasileira  deveria 
funccionar. 

Essa  proposta  que  o  Governo  Britannico  fêz 
ainda  depender  de  consulta  ao  Governador  da  sua 
colónia,  foi  interrompida  pelos  acontecimentos  que 
se  seguiram  á  queda  do  regimen  monarchico  no  Bra- 
sil a  15  de  Novembro  de  1889,  abrindo-se  deste  modo 
um  novo  hiato  na  discussão  diplomática. 


IV 

A  proclamação  da  Republica  encontrou  o  litigio 
nas  mesmas  condições  de  1843.  O  acordo  proviso-^ 
rio,  celebrado  a  8  de  Janeiro  de  1842,  ha  quasi  cin-l 
coenta  annos,  deixara  neutralizado  todo  o  território! 
comprehendido  entre  os  limites  contestados  das  fron-j 
teiras  do  Brasil  e  da  Guyana  Inglesa  até  o  estabele-| 
cimento  definitivo  de  um  acordo,  que  parecia  nunca! 
chegar. 

A  4  de  Setembro  de  1891,  Sir  Thomas  Sander- 
son,  em  nome  do  Marquês  de  Salisbury,  communicou 
a  Souza  Correia,  Ministro  Brasileiro  em  Londres, 
que  o  Governo  Britannico,  de  conformidade  com  as 
vistas  de  Lord  Knutsford,  Ministro  das  Colónias, 
estava  disposto  a  entrar  em  negociações  para  um 
ajuste  definitivo  de  limites  entre  o  Brasil  e  a  Guyana 
Inglesa,  e  suggeriu  que  os  dous  Governos  tentassem 
em  primeiro  logar  chegar  a  um  acordo  sobre  a  linha 
geral  de  divisão,  nomeando-se  depois  uma  commis- 
são  mixta  para  fazer  a  demarcação.  A  nota  de  4  de 
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Setembro  era  acompanhada  de  uma  proposta  cal- 
cada sobre  as  mesmas  bases  geraes  da  de  Lord  Aber- 
deen,  em  1843,  isto  é,  a  admissão  da  linha  Mahu- 
Tacutu. 

Antes  de  proseguir  a  discussão  rebentou  no 
Brasil  a  revolução  de  1893- 1894. 

Em  1895,  foi  submettida  novamente  a  proposta 
de  1891 .  Não  foi  possível  chegar-se  a  um  acordo,  sem 
embargo  das  boas  disposições  de  Sir  Constantine 
Phipps,  representante  da  Grã-Bretanha  no  Rio  de 
Janeiro,  e  do  nosso  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res, o  Conselheiro  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

A  25  de  Novembro  de  1896,  Souza  Correia,  em 
Londres,  propôs  a  linha  transaccional  do  divisor  das 
aguas  entre  as  bacias  do  Essequibo  e  do  Amazonas,  e 
a  15  de  ^larço  do  anno  seguinte  o  Marquês  de  Sa- 
lisbury  tomou  conhecimento  do  projecto  de  tratado 
brasileiro,  apoiado  na  fronteira  do  divortiiim  aqua- 
rum,  projecto  que  pouco  dif feria  do  que  fora  estu- 
dado pelos  Srs.  Phipps  e  Carlos  de  Carvalho.  Para  o 
Brasil,  o  Tacutu  com  todos  os  seus  affluentes  á  di- 
reita, inclusive  o  Mahu  ;  para  a  Inglaterra,  o  Ru- 
pununi  com  todos  os  seus  tributários. 

O  Governo  Britannico,  considerando  que  a  linha 
do  divisor  das  aguas,  por  ligeiramente  accentuada, 
não  podia  constituir  a  melhor  fronteira  natural,  .'. 
que  os  limites  entre  os  dous  territórios  deviam  ser 
claramente  determinados  por  cadeias  de  montanhas 
e,  na  ausência  delias,  por  cursos  dagua  bem  conheci  - 
dos,  rejeitou  a  proposta  brasileira.  O  Sr.  Francis 
Bertie,  em  nome  do  Marquês  de  Salisbury,  apresen- 
tou uma  contra  proposta  na  qual  era  lembrada  a 
adopção   da   fronteira   suggerida   officiosamente   a 
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12    de  Setembro  de  1891,  por  indicação  de  Sir  Tiiot 
mas  Sanderson,  isto  é,  pelos  rios  Mahu  e  Tacutu.        f 

Em  vão  Souza  Correia,  por  nota  de  20  de  De- 
zembro de  1897,  annunciou  ao  Ministro  Britannico 
CjUe  o  Brasil,  na  impossibilidade  de  fazer  acceitar  a 
linha  natural  do  divisor  das  aguas,  propunha,  como 
o  maximum  das  suas  concessões,  uma  fronteira  flu- 
vial. A  proposta  teve  a  mesma  sorte  das  antece- 
dentes. 

Por  fim,  a  30  de  Novembro  de  1898,  Souza 
Correia  substituiu  a  linha  transaccional  do  divortiiun 
aquaniin  péla  do  curso  de  um  rio  que  mais  se  appro- 
ximasse  delia,  o  Rupununi.  Era  uma  proposta  vanta- 
josa, porquanto  a  Inglaterra  ganharia  todo  o  terreno 
comprehendido  entre  a  Serra  Paracaima  e  o  rio 
Mahu,  com  4.570  kilometros  quadrados,  reconheci- 
damente brasileiro,  por  uma  posse  innnemorial,  de- 
monstrada á  luz  de  documentos  históricos  e  cartogra- 
phicos,  pêlo  Barão  do  Rio-Branco,  numa  memoria 
sobre  esta  questão,  apresentada  confidencialmente  ao 
Governo  Inglês. 

Salisbury,  inflexível,  não  accedeu  ás  novas 
vistas  do  Brasil  e  propôs  a  28  de  Dezembro  de  1898 
substituir  a  negociação  directa  pêlo  arbitramento  de 
um  Governo  amigo. 

O  Brasil,  convicto  da  indiscutibilidade  e  forta- 
leza dos  seus  direitos,  annuiu  sem  hesitar  á  solução 
proposta  pêlo  Ministro  Britannico  e  communicou  of- 
ficialmente  a  sua  acceitação  a  17  de  Janeiro  de  1899. 

A  questão  entrara  definitivamente  na  phase  da 
arbitragem. 


y  • 

A  17  de  Julho  de  1899,  o  Brasil  submetteu  ao 
exame  do  Governo  Britannico  um  projecto  de  com- 
promisso, cujas  clausulas  provocaram  um  debate  in- 
teressante, ficando  perfeitamente  esclarecida  a  si- 
tuação que  a  Inglaterra  se  tinha  creado  depois  do  es- 
tabelecimento do  acordo  provisório  de  neutralização 
de  1842. 

A  proposta  apresentada  pêlo  Brasil  assentava 
em  três  pontos  capitães,  cuja  acceitação  definitiva. foi 
precedida  de  uma  troca  de  correspondência  entre  os 
dous  Governos. 

Assim,  o  projecto  de  compromisso  do  Brasil  con- 
tinha três  clausulas  referentes  —  uma  á  delimitação 
do  território  litigioso;  outra  ao  valor  dos  factos  pos- 
teriores ao  nascimento  do  litigio  e  ao  acordo  provisó- 
rio de  neutralização,  de  8  de  Janeiro  de  1842 ;  e  a  ter- 
ceira relativa  aos  poderes  do  arbitro  quanto  aos  prin- 
cípios e  regras  de  direito  aj^plicaveis  ao  caso  para  a 

decisão  da  pendência. 
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Em  primeiro  lugar,  a  determinação  da  zona  li- 
tigiosa provocou  objecções  da  Grã-Bretanha.  O  pro- 
jecto brasileiro  estabelecia  que  cada  um  dos  dous  Go- 
vernos teria  a  faculdade  de  fazer  valer  os  seus  direi- 
tos ao  maximum  da  linha  reivindicada  no  curso  das 
negociações  anteriores,  isto  é,  a  linha  demarcada  por 
Schomburgk  em  1839,  P^^'3i  a-  Inglaterra,  e  para  o 
Brasil  a  linha  formada  péla  Serra  Paracaima,  rio 
Annay  e  uma  recta  traçada  da  embocadura  do  Annay 
até  as  proximidades  das  nascentes  do  Corentyne.  En- 
tretanto, o  Governo  do  Brasil,  no  espirito  mais  ami- 
gável, estava  disposto  a  acceitar  qualquer  modifica- 
ção nos  termos  da  sua  proposta,  se  a  Grã-Bretanha, 
em  vez  de  se  limitar  a  sustentar  o  maximum  das  suas 
pretensões,  preferisse  uma  das  linhas  que  tinham 
constituído  objecto  de  discussão  até  aquella  data  ou 
qualquer  outra  dentro  da  esphera  do  território  con- 
testado. 

Desta  maneira,  o  projecto  do  Brasil  procurava 
evitar  que  o  objecto  do  litigio  permanecesse  incerto  e 
desconhecido  da  parte  contraria  até  o  momento  da 
apresentação  das  memorias  ao  arbitro  escolhido,  li- 
mitando tanto  quanto  possível  as  reclamações  das 
duas  partes  ao  maximum  das  suas  exigências,  mani- 
festadas até  então. 

Em  13  de  Janeiro  de  1900,  Lord  Salisbury  obje- 
ctou a  Souza  Correia  que  a  linha  de  fronteira  sug- 
gerida  por  Schomburgk  em  1839  não  constituía  o  ma- 
ximum das  reivindicações  inglesas,  mas  uma  boa 
fronteira  natural  proposta  naquella  época,  como  um 
arranjo  razoável,  pêlo  geographo  alemão.  O  Governo 
Britannico,  reportando-se  a  instrucçoes  expedidas  em 
1892  ao  seu  representante  no  Rio  de  Janeiro,  julga- 
is - 
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va-se  com  o  direito  de  extender  as  suas  pretensões  até 
o  Rio  Branco.  Mas  como  estas  reivindicações  remon- 
tavam a  épocas  longinquas  e  se  apoiavam  em  fra- 
gmentos de  provas,  de  exame  sempre  difficil  e  de- 
morado, e  talvez  não  permittissem  uma  solução  po- 
sitiva e  practica,  Salisbury  propôs  que  a  zona  liti- 
giosa submettida  ao  exame  do  arbitro  fosse  com- 
prehendida  péla  Serra  Paracaima,  Monte  Annay  e 
rio  Rupununi  a  leste,  e  a  linha  de  Robert  Schom- 
burgk  a  oeste. 

Em  vão  o  Governo  do  Brasil  protestou  contra 
a  suggestão  inglesa,  allegando  que,  péla  limitação 
proposta,  a  contestação  abrangia  territórios  que  as 
auctoridades  britannicas,  a  Real  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Londres,  os  cartographos  ingleses  e  o 
próprio  viajante  alemão  Schomburgk,  comprehen- 
deram,  até  o  anno  de  1839,  nos  limites  do  Brasil. 

Lord  Landsdowne,  então  Ministro  dos  Negó- 
cios Estranjeiros  da  Grã-Bretanha,  declarou  que 
se  a  proposta  feita  primitivamente  pêlo  Marquês  de 
Salisbury  fosse  recusada  pêlo  Governo  do  Brasil,  elle 
suggeria  o  alvitre  de  ser  a  questão  submettida  ao  ar- 
bitro sem  nenhuma  limitação  de  zona.  O  Brasil,  em 
nota  dirigida  pêlo  Sr.  Joaquim  Nabuco,  nosso  Mi- 
nistro em  Londres,  a  Lord  Landsdowne,  communicou 
a  acquiescencia  do  seu  Governo  ás  vistas  da  Grã 
Bretanha. 

Estava  vencida  a  primeira  dif ficuldade. 

Em  seguida  tratou-se  de  examinar  a  situação 
criada  pêlo  acordo  provisório  de  8  de  Janeiro  de 
T842. 

A  proposta  brasileira  sustentava  a  eliminação  Je 
todos  os  actos  practicados  depois  daquelle  acordo  no 
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território  litigioso.  capazesL-jde^crear  um  direito  em 
favor  de  uma  das  duas  partes  e  considerava  as  oc- 
cupagões  realizadas  depois  de  1842  como  violações  do 
acordo  concluído  de  boa  fé  entre  os  dous  Governos, 
e  que  não  podiam  crear  um  direito  em  detrimento  da 
I  parte  que  tivesse  lealmente,  conforme  lhe  incumbia, 
\  cumprido  as  condições  estipuladas.  O  Governo  Bra- 
sileiro não  queria  admittir  que  actos  irregulares  de 
occupação  ou  fiscalização  politica  practicados  sub- 
sequentemente ao  acordo  de  1842  pudessem  prescre- 
ver direitos  ou  crear  um  titulo  valido,  devendo  por 
isso  as  duas  partes  ser  admittidas  deante  do  arbitro 
lundamentadas   exclusivamente   nos   actos  e  titulos 
anteriores  áquella  data.  «  O  arbitro  »,  declarava  com 
precisão  o  artigo  2!'  do  projecto  brasileiro,  «  examina- 
rá  e  decidirá   a   questão,   fundando-se   sobre  a   si- 
tuação tal  como  existia  no  território  contestado  ao 
(tempo  do  acordo  provisório  de  1842.  Nenhum  acto 
^iposterior  practicado  quer  por  auctoridades  brasilei- 
•  ras,  ou  inglesas,  quer  por  particulares,  nacionaes  de 
um  destes  dous  paises,  poderá  crear  um  titulo  em 
'favor  de  um  ou  de  outro». 

Entretanto,  o  Governo  do  Brasil,  no  caso  de 
objecção  séria  por  parte  da  Inglaterra  e  na  hypothese 
de  não  ser  acceita  a  redacção  do  artigo  ou  de  ser  mo- 
dificada de  modo  que  a  Grã-Bretanha  pudesse  invocar 
os  actos  posteriores  a  1842,  se  reservava  o  direito  de 
contestá-los  como  inquinados  de  nullidade  e  sem 
valor.  O  Governo  Britannico,  como  era  fácil  de 
suppòr,  rejeitou  a  restricção  e  declarou  «  que  a  con- 
veiíçáò  de  1842  era  inteiramente  indeterminada  e  não 
encerrava  uma  obrigação  precisa,  quanto  á  extensão 
do   território   a   considerar-se   neutro  » . 
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Por  fim,  no  tocante  á  sufficiencia  dos  poderes 
do  arbitro,  o  projecto  brasilen-o  estipulava  que,  na 
ausência  de  Tratados  de  limites  celebrados  entre  Ob 
Governos  de  Portugal  e  Hollanda  ou  entre  os  do 
Brasil  e  da  Grã-Bretanha,  sobre  os  quaes  o  arbitro 
tivesse  a  faculdade  de  fundamentar  a  sua  decisão, 
lhe  fossem  conferidos  os  mais  amplos  poderes.  Cada 
uma  das  partes  ficava  com  a  liberdade  de  invocar  as 
regras  e  princípios  de  direito  applicaveis  ao  caso, 
deixando-se  ao  arbitro  a  liberdade  de  fundar  o  seu 
juizo  sobre  quaesquer  outros  admittidos  pêlo  Direito 
Internacional. 

A  Inglaterra,  depois  de  alguma  reluctancia,  con- 
cordou na  redacção  brasileira. 

A  2  de  Setembro  de  1901,  o  Marquês  de  Lands- 
downe  submetteu  ao  Sr.  Joaquim  Nabuco,  em  Lon- 
dres, um  projecto  de  tratado,  de  conformidade  com 
as  disposições  acceitas  e  approvadas  pelos  dous  Go- 
vernos. Introduzidas  ligeiras  modificações  de  forma, 
foi  finalmente  assignado  o  compromisso  a  6  de  No- 
vembro de  1901  e  trocadas  as  ratificações  no  Rio 
de  Janeiro  a  28  de  Janeiro  de  1902. 

No  decurso  das  negociações  do  compromisso,  o 
Governo  Inglês,  com  o  vago  presentimento  da  inani- 
dade das  suas  pretensões,  fêz  uma  ultima  tentativa 
de  transacção  directa.  A  Grã-Bretanha  concedia  ao 
Brasil  a  linha  do  Mahu  e  do  Rupununi,  em  troca  do 
districto  de  Pirara  com  algumas  milhas  de  terra  nos 
arredores.  Era  a  mesma  proposta  que  Lord  Aber- 
deen  apresentara  em  1843,  rejeitada  pêlo  Plenipo- 
tenciário Brasileiro,  Araújo  Ribeiro,  e  acceita  a  prin- 
cipio, mas  combatida  depois,  pêlo  então  Ministro  das 
Colónias,  da  Inglaterra,  Lord  Stanley.  Esta  proposta 
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vantajosa,  porquanto  nos  deixava  toda  a  extensão  de 
tèn-a  perdida  em  virtude  da  sentença  arbitral  do  Rai 
de  Itália,  fora  feita  confidencialmente,  a  23  de  Agosto 
de  1900,  pêlo  Sr.  \'illiers,  em  nome  do  Marques  de 
Salisbury,  a  Legação  do  Brasil  em  Londres,  mas  não 
figura  entre  os  documentos  impressos  submettidos 
á  consideração  do  arbitro .  O^^rasii,  que,  então,  não 
tinha  mais  duvidas  sobre  a  indiscutibilidade  do  seu 
direito  e  a  fortaleza  da  causa  que  ia  submetter  ao 
exame  e  decisão  do  Rei  de  Itália,  r_ej)_el,liu-a  confiante 
na  justiça  da  sentença  arbitral. 

O  Rei  de  Itália,  escolhido  de  commum  acordo 
pélas  duas  partes  litigantes,  devia  decidir,  de  confor- 
midade com  os  documentos  e  provas  produzidas,  a 
qual  dos  dous  paises,  Brasil  ou  Grã-Bretanha,  seria 
adjudicada  a  totalidade  ou  uma  parte  do  território  li- 
tigioso, limitado  pelos  rios  Tacutu  e  Cotingo  e  do 
outro  lado  pela  linha  do  divisor  das  aguas  até  o  Ru- 
pununi  e  o  Tacutu,  em  demanda  das  suas  nascentes. 
A  sentença  arbitral,  proferida  a  6  de  Junho  de 
1904,,  deixou  firmado  que  nenhum  dos  dous  paises 
apresentara  titulos  sufficientes  á  propriedade  da  to- 
talidade da  vasta  zona  litigiosa,  ficando,  por  conse- 
quência, traçada  a  linha  de  fronteira  entre  o  Brasil  e 
a  Guyana  Inglesa  pêlo  divisor  das  aguas  até  o  Mahu 
e  dahi  pêlo  rio  Tacutu. 

'Mais  uma  vez  o  Brasil,  por  uma  sentença  arbi- 
tral definira  as  suas  fronteiras  vacillantes  com  ter- 
ritórios limitrophes.  Perdera  uma  vasta  extensão  de 
terras  cuja  jurisdicção  lhe  era  reconhecida  politica- 
mente, historicamente  e  geographicamente,  mas  fir- 
mara em  bases  indestructiveis  o  seu  respeito  á  jus- 
tiça internacional. 
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